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SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 31• SESSÃO, EM 8 
DE ABRIL DE 1991 

1.1-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.21 _ _Mensagens do P,residente da 
Repüblica 

- N° 81/91 (n° 126!11, na ori&Cm), res­
titindo autógrafos de projeto de lei sancio­
nado. 

Submetendo à deliberação do Sena­
do a escolha de nome; indicados para fun­
ção cujo provimento depende de sua pré­
via aquiescência: 

- N<,) 82/91 (n<> 124/91, na origem), re­
ferente à escolha do Sr. Asdrubal Pinto 
de Ulysséa. Ministro de Primeira aasse, 
da Carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto 
à República de Cuba. 

- N° 83/91 (n° 125/91, na origem), re­
ferenta à escolha do Sr. Ernesto Alber­
to Ferreira de Catvalho, Ministro de Pri­
meira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à Rept1blica da Turquia. 

-Nu 84/91 (nu 134/91, na origem), re­
ferente à escolha do Sr. Ernesto Alber­
dim Gagliãrdi, Ministro de Primeira Clas­
se, da Carreira de Diplomata, para exer­
cer a funçao de Embaixador do Brasil jun­
to ao Reino da Dinamarca. 

- N° 85/91 (n° 136/91, na origem), re­
ferente h escolha do Sr. AntOnio Amaral 
de Sampaio, MinistJ;'O de Primeira Classe, 

SUMÁRIO 

da CaiTCira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto 
à RcpCiblica Socialista da Iugoslávia. 

L2.2 Pareceres. 

Referentes hs seguintes matérias: 
- Projeto d~ Lei do Senado n° 88/91, 

que dispõe sobre as Fundações de Apoio 
as Instituições Federais de Ensino Supe­
rior e dá ou_tras providêJ)_cias. 

- Projeto de Lef da C..amara n° 24190 
(na origem, Projeto de Lei n° 1.1 02-B), 
que dá nova redaçãc ao art 492, da Con­
solidação das Leis d~ Trabalho. 

- Projeto de Lei da camara n° 84/90 
(n° 1.523-B, de 1989, na origem), que con­
cede pensão especial a Nelcy da Silva 
Campos e outros. _ 

- Projeto de Lei da Câmara n° 87/90 
(n° 2912-!1,_ de 19_89, na ori_gcm), que au­
toriza o Poder Executivo a criar a Esco­
la Agrícola Federal de Itabaiana, no f<.:Sta­
do de Sergipe. 

1.23 _ Comunieaç!o da Presidência 

- Prazo para apresentação de emen­
das aos Projetos de Lei da CAmara n~'G 
24 e !ri, de 1990. 

1.24 _ Leitura de Projetos 

- Projeto de Lei do Senado n° 56/911 
de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que revoga o § 3"" do art. 20 da Lei n° 
5.250, de 9de fevereiro de 1967, que regu­
la a liberdade de manifestação elo pensa­
mento e de informações e o inciso 11 do 

§ 3udo art. 138, du Decre-to-Lei riu-2848, 
de 7 dt! l.lczcmbro de I"J4U. que mstitut o 
(.'.(ldtgo l'cnal. 

- l'fOJI.:lu u~..· I ,ci do s~.·nado n° 57. dt• 
1991, úc autort<t du s~·nadtJr Man:o Mot 
eid~ yu(._· dbpüc sobre o ~,·rdcio da pm­
t1M>fíu de · ft·L·mco t!lll Tun~omu. 

- IJrujctu de l.ci c.Ju Sl'Ul-u.hl o'' SH. d~. 
'}')91 J,· .:wtori;~ do Sl.·n.td()r Mansueto 
rJc l.<t\uJ, '-JUt ~...~,.tb<'lcc'"' crilcrios c meca­
nil>m~ pam a ctmcci!São dC- incentivos 
ao desenvolvimento das regiões Norte e 
Nordeste e do Estado do r!Spfrito Santo, 
e dá outras providências. 

-Projeto de Resolução n°22, de 1991, 
de autoria do Senador Márcio Lacerda, 
que acrescenta parágraro ao art. 62, do 
Regimento Interno do Senado Federal. 

1.25 ..... Dif!cursos do Expediente 

SR PRESIDENTE -Transmitindo h 
easa- esclarecimentos do Miltistro Interi­
no da f~conornla, Fazenda e Planejamen~ 
to, sobre o andamento das negociações 
do refinanciamento da dívida ex:tema. 

SENADOR C:ôtri"INHO JORGE -
-A q ue~aotão amazônica c a próxima realiza­
ção, no Rio de Janeiro, da Conferência 
Mundial do Meio Ambiente- ECO 92. 

SENADOR NEY MARANHÃO -
Discurso da Ministra 7..élia Cardoso de 
Mello. da hconomia, Fazenda e Planeja­
mento, na reunião do BID, que se reali· 
;r.a no Japão, rechaçando pressão norte­
americana junto a este organismo interna­
cional destinada ao bloqueiO de emprésti~-
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EXPEDIENTE 
CBNTRO GllÁPia> DO SENADO PEDBRAL 

PASSOS PORTO 
Dirc:IOr-Geral do Seudo Peden:l 
AOACIEL DA SILVA MAIA 
Dirc:&or &cc.tivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Direlor Ad.miltrativo 
LUIZ CARLOS DB BASI'OS 
Diretor Jadatrial 

DIÁIUO DO a>MGRESSO NACIONAL 
Iapreao sob tc~poztabilidade da Meu. do Seu.do Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ··---·-·--·---·----·-------·---- Cr$ 3.519,65 

FIDRIAN AUGUSTO (X)tri1NHO MADRUGA 
Dirc:IOr Adjuto T"1r11gem 2.200 exemplares. 

mo ao Brasil. Entrevista do ao:-Govcrna­
dor Orestes Quérica ao jornal O Globo, 
em que aborda tópicos do Projeto de Re­
construção Nacional do Presidente Fer­
nando Olllor c reforma constitucional. 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIM -
Descumprimento, por parte do Ministério 
da Economia. t-Oa:t.cnda e Planejamento, 
do art. 2-, da J.ci D0 8.178/91, que cria câ­
maras setoriais para flexibilização de pre­
ços. Apelo .em favor da aprovação de re­
querimento de sua autoria, propondo vo­
to de censura ao Governo dos Estados 
Unidos da América. por bloquear emprés­
timo do BID ao BrasiL 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de I .e i do Senado n° 335, de 
1989, de autoria da·semi:dói- Márdo La~ 
cerda, que regulamenta o art. m, § 6', 
da Constituição Federa~ dando nova reda· 
ção aos itens 1° do art. 52 e ']O do arL 
54 da Lei n° 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973. Votação adiada nos termos do 
art. 168 do Regimento Interno. 

Requerimento n°.9l, de 1991, de auto· 
ria dO Senador Affonso Camargo, solici· 
tando, nos termos regimentais, a retira· 
da, em caráter deftriitivo; do Projeto de 
Resolução n° 14, de 1991, de sua autoria, 
que dá nova redação ao art. 65 do Regi­
mento Intemo·do Senado Federal. Vota­
ção adiada nos termos do art. 168 do Re· 
gimento Interno. 

Redação t•lnal das emendas apresentaM 
das em Plenário à Redaçl:o Final do Pro­
jeto de Lei do Senado n° 164, de 1989 
(COmplementar), de autoria do Senador 
Fernando I Ienrique Cardoso, que regula 

a competência para instituição do Impos-­
to sobre Transmissãc Causa Mortis e do· 
ação de quaisquer tens ou direitos nas 
condiçfx:s pre\fistas no inciso Ill do § 1° 
do art. 155 da Con~tituição. Aprovada. 
À Camara dos Deputados. 

Projeto de l.ci do Senado n° 94, de 
198&-Complemcntar, de autoria do Sena· 
dor C'id Sabóia de CaJValho, que dispõe 
sobre a relação de emprego protegida 
contra despedida arbitrária ou sem justa 
cau&a c tlã outra& providencias. (Tramita­
t,:ãu c.:m ~wunJUIIIu ...um u PruJClO de Lei 
dl• !'tcn.t~.Jo 11' ~14icl•J ~·umplcmcnlar.) Dia~ 

cussão sobrestada em virtude do adiamen· 
to da votação do Reguerimento n° 103/91, 
nos Lcrmu~ l.lo ~rl. J ~ du Kcg1mcnto In­
terno. 

Projeto de J .ci do Senado n'"' 214. dl" 
1989·Complcmt:ntar. de iniciativa da Co· 
missão Diretora, que dispõe sobre a pro· 
teção da relação de emprego contra a dis· 
pensa arbitrária ou sem justa causa e dá 
outras providencias. (Tramitação em con· 
junto com . o Projeto de Lei do Senado 

. n° 94,188-Complementar.) DiscussA:o ao~ 
brc:stada em virtude do.adianiento da vo­
tação do Requerimeóto · n° 103/91, nos 
termos do art. 168 do Regimento Interno. 

Projeto de Lei do Senado n'-' 208, de 
1989, de autoria do Senador Jorge Bor­
nhausen, que dispõe sobre os objetivos 
da educação superior, estabelece crité· 
rios para a· organi:r.ação c funcionamen­
to das universidades brasileiras e dá ou· 
tras providencias. Diacuss§o sobrestada 
em virtude do adiamento da votação do 
Requerimento n° 104/91, nos tennos do 
art. 168 do Regimento Interno. 

~l_Piacura~!~6s a Ordem do Dia 

SENADOR FIAVIANO MELO -
Responsabilidade do GOVerno Federaf 
na paralisação das obras de asfaltamen· 
to da Rodovia BR-364, no trecho Porto 
Velho- Rio Branco. 

SENADOR MAURÍCIO CORRêA 
-Comentários. sobre a extinção da Justi· 
ça Eleitoral defendida pelo ex·Governa­
dor Orestes Quércia e pelo Deputado 
Ulysses Guimarães. 

SENADOR LOURIVAL BAPTIS­
TA - Lançamento, pela Presidente da 
LBA, sr- Rosane Collor, das pedras fun­
damentais das Unidades Comunitárias In­
tegradas do Projeto Minha Gente, nos 
Municípios de Laranjeiras e Estância -SE. 

L3.2 _ Comunicaçlo da Presidencla 

- Término do prazo, sem apresenta· 
ção de emendas, aos Projetos de ResoluM 
ção n01 17 e 18, de 1991 e Projeto de Lei 
da amara n° 71/90. 

L3.3 _ Qeaignaçlo da Ordem do Dia 
da prádm.a acss§o 

1.4- ENCERRAMENTO 

2 ATOS DO PRESIDENTE 
- N"' 389 a 392/91 

3 _ATAS DE COMISSÕES 
4 _MESA DIRETORA 

5 LÍDERES E, VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

6 COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SÕES-PERMANENTES 

Ata da 31a Sessão, em 8 de abril de 1991 
1a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Meira Filho 

ÀS 14 HORAS fi 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA­
DORES: 

Affonso Camargo - Amazonino Mendes 
- Amir Lando - Beni V eras- Carlos De'Car· 
li - Carlos Patrocfuio - Coutinho Jor~ -

Elcio Álvares - Esperidião Amin - Epitácio 
Cafeteira - Flaviano Melo - Francisco Rol­
lemberg - Garibaldi Alves- João Calmon -
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João Rocha - Jonas Pinheiro - Josaphat 
Marinho - Lourival Baptista - Mansueto de 
Lavor - Marco Maciel - Maurício Corrêa -
Mauro Benevides- Meira Filho- Nabor Jú­
nior- Nelson Wedekin- Ruy Bacelar- Val­
mir Campelo. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- A lista de presença acusa o compare­
cimento de 27 Srs. Senadores. Havendo ntí­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nos­
sos trabalhos. 

O Sr. 1° Secretário procederá à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO 

PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Restituindo autógrafos de projetos de 
lei sancionado: 

. N° 81/91 (N° 126!91, na origem), de 2 do 
corrente. referente ao Projeto de Lei da Câ­
mara n° 6, de 1990 (n° 827/88, na casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da Rep(l­
blica, que autoriza a reversão ao Municl'pio 
de Poconé, Estado de Mato Grosso, do terre­
no que menciona. 

(Projeto que se transformou na Lei n° 
8.182, de 2 de abril de 1991-) 

Submetendo h deliberaçfio do Senado 
a escolha de nomes indicadoa para funç§o 
cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

MENSAGEM N" 81, DE 1991 
(N° 124/91, na origem) 

Excelentfssimos Senhores Menibros do 
Senado Federal: 

De conformidade oom o art. 52, inciso 
IV, da Constituição, e de acordo com o dis­
posto no art. 18, inciso I, e arts. 56 e 58, do 
regulamento aprovado pelo Dec!"eto n°"93.32S, 
de 1° de outubro de 1986 com o art. 39, inci­
so I, alínea a, e art. 40, do aneco I ao Decre­
to n° 99.578, de 10 de outUbro de 1990, te­
nho a honra de submeter k aprovação de 
Vossas Excelências a eacolha, que desejo fa­
zer, do Senhor Asdrubal Pinto de Ulysséa, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer o cargo de Embaixa­
dor do Brasil junto à. Rep6bHca de Cuba. 

2 Os méritos do Embaixador Asdrubal 
Pinto de Ulysséa, que me induziram a esco­
lhê-lo para o desempenho dessa elevada fun­
ção, constam da anexa informação do Minis­
tério das Relações Exteriores. 

Brasfiia, 1° de abril de 1991. - Fernan­
do Collor. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitac 

Embaixador Asdrubal Pinto de Ulysséa. 
Pedra de Fogo/PB, 31 de outubro de 1927. 
Filho de Heitor Cabral de Ulyss6a e Am-

brozina Pinto d'e Ulisséa. 

Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais. 
Curso de preparação à Carrefra de Diplo­

mata, IRBr. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diploma­

tas, IRBr. 
Curso Superior de Guerra, ESG. . 

À disposição da Presidência da Repóbli­
ca, 1964/67. 

Subchefe do Gabinete Qvil da Presidên­
cia para Assuntos Parlamentares, 1964/67. 

COnsul de Terceira Casse, 31 de janeiro 
de 1957. 

Segundo Secretário, merecimento. 24 de 
\lUtubro de ltJúl. 

l'nmciro Sct.Tctáriu. merecimento. 30 dt' 
M:tt.>mbru de 1 YOfJ. 

Conscllwiro. titulo. 26 de dcz1.:mbru de 

Onl:..c'JhCim mcri:dn1ento, to de janeiro 
de 1973. 

Ministro de Segunda Classe, ·merecimen­
to, 3 de outubro de 1973. 

Ministro de Primeira Casse, merecimen­
to, 26 de junho de 1980. 

Chefe da Divisão da Organização dos Es-
tados Americanos, 1974. 

Chefe do Departáinetltó da África, 1983/86. 
Secretário de Coiltrole Interno, 1986/87. 
Inspetor-Geral do Serviço Exterior, 

1986,187. 
Jacarta,-Tercetro~ Secretário, 1958/61. 
Jacarta, Encarregado de Negócios, 1959 

e1%0. 
Glasgaw, Vice-Cónsu~ 1961. 
Boston, Cônsul, 1%2/63. 
Rosário, Cônsu~ 1%3/64. 
Nova Iorque, ONU, Primeiro Secretário, 

1967/68. . 
Nova Iorque, ONU, Conselheiro, 1968/69. 
Camberra, Conselheiro, 1969{71. 
Camberra, Encarregado dC Negócios, 

1969, 1970 e 1971. 
Washington, OEA, Ministro-Conselheiro, 

1974/76. 
Washington, OEA, Chefe, interino, 1974 

e 1975. 
Georgetown, Embaixador, 1976./83. 
Tel-Aviv, Embaixador, Israel, 1987/91. 

- COnferência Internacional do Café, Rio 
de Janeiro, 1958 (assessor). 

Conferência Internacional de Investimen­
tos, Araxá, Belo Horizonte e Brasfiia, 1958 
(assessor). 

XXII Sessão da Assembléia Geral da 
ONU, Nova Iorque, 1967 (assessore Secretá­
rio Geral). 

.xxrrr S~o da. Assembléia Geral da 
ONU, Nova Iorque, 1%8 _(delegado-suplen­
te na Comissão Jurídica). 

Reunião da Associação das Câmaras de 
Comércio da Austrália, 1970 (assessor). 

Reunião de Chance leres Latino-America­
nos, Bogotá, 1973 (assessor). 

Reunião de Reforma da Carta da OEA, 
Uma, 1973 (assessor). 

Reunião do Diálogo da América Latina 
com os EUA, 'I1atelolco, México, 1974 (dele­
gado-suplente). 

Reunião :e---traordinária de CIES, Washing­
ton, 1974 (delegado). 

Comissão Especial de Reforma da Carta 
da OEA, Washington, 1975 (delegado). 

V Período Ordinário de Sessões da Assem­
bléia Geral da OEA, Washington, 1975 (dele­
gado). 

VI Período Ordinário de Sessões de As­
sembléia Geral da OBA, Santiago, 1976 (de­
legado). 

11 Reunião da Comissão Mista Brasil-An­
gola, Luanda, 1983 (delegado). 

Comitiva do Presidente da República, vi­
sitas ~ Nigéria, Senegal, Argélia, C:lbo Ver­
de e Guiné-Bissau, 1983 (membro). 

Emissário Especial do Presidente da Re­
ptíblica k Nigéria, 1985. 

Chefe da Delegação Brasileira às come­
morações da Independência de Moçambique, 
1985. 

Chefe da Delegação Brasileira hs come­
morações da RevolDução do Zaire, 1985. 

Visita Oficial a Cabo-Verde, a convite 
do Presidente Aristides Pereira. 

Chefe da Delegação do Brasil~ Conferên­
cia da SADCC, 1984/85/86 . 

Chefe da Delegação do Brasil h nfvel téc­
nico às Comissões Mistas com Angola, Ga­
bão, Nigéria, Congo, Costa do Marfim e Se­
negal. 

Ord~..·m do M ... ·lito Militar. Grande Ofi­
cial, BraMI. 

Ordem do Mérito Naval. Grande Oficial, 
Bra~u. 

Ordem do Mérito Acronaútico, Grande 
Oficial, Brasil. 

Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem do Mérito do Trabalho, Crã-Cruz. 
Medalha do Mérito Tamandaré, Brasil. 
Medalha do Mérito Santos Dumont, Brasil. 
Medalha do Mérito Pacificador, Brasil. 
Medalha Lauro Müller, Brasil. 
Ordem de Cacique, Guiana. 
O Embaixador Asdrubal Pinto de Ulysséa 

se encontra nesta data no exercfcio de suas 
funçõeS de E"oib3ixador do Brasil junto ao 
Estado de Israel. 

Secretaria de Estado das Relações Exte­
riores, 26 de março de 1991. - (Mair Ione 
Vllhena de Vaaconccllos) Chefe, substituta, 
do Departamento do SetViÇO Exterior. 

À Comisslo de Relações Exteilo­
~ e Defesa NacionaL 

MENSAGEM N" 83, DE 1991 
(NO 12SJ!Il, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Se"ila.C:b.Federal: 

De conformidaae com o art. 52, inciso 
IV, da Constituição Federal, tenho a honra 
de submeter k aprovação de Vossas Fxcelen­
cias a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Ernesto Alberto Ferreira de Catvalho, Minis­
tro de Primeira Casse, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer o cargo de Embabcador 
do Brasil junto h República da Turquia, nos 
termos do art. 39, I, letra a, e art. 40, do ane­
xo I ao Decreto n° 99.578, de 10 de outubro 
de 1990, e de acordo com os arts. 56 e 58, 
do Regulamento de Pessoal do Serviço Exte-
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rior, aprovado pelo Decreto n° 93.325, de 
}

0 de outubro de 1986. 
Os méritos do Embaixador Ernesto Al­

berto Ferreira de Carvalho, que me induzi­
ram a escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função, constam da anexa informa­
ção do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 1° de abril de 1991. - Fernan­
do Collor. 

INFORMAÇÃO 

CUrriculum Vitac: 

Embaixador Ernesto Alberto Ferreira 
de Carvalho. 

Rio de Janeiro/RJ, 24 de agosto de 1929. 
Filho de Augusto Ferreira de Carvalho e 
Maria Luisa Ferreira de Carvalho. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplo­

mata, IRBr. 
Bacharel em Direito, UB. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diploma­

tas, IRBr. 
C.Onsul de Terceira Qasse, concurso, 1° 

de março de 1953. 
Segundo Secretário, antigüidade, 15 de 

abril de 1961. 
Primeiro Secretário, merecimento, 5 de 

maio de 1972 
Conselheiro, merecimento, 1° de janeiro 

de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimen­

to, 29 de dezembro de 1977. 
Ministro de Primeira Classe, merecimen­

to, 16 de junho de 1982 
Auxíliar de Secretário-Geral-Adjunto pa­

ra Assuntos da Europa e África, 1962 
Auxiliar de Chefe do Departamento-Ge­

ral de Administração, 1962 
Escritório Regional do Rio de Janeiro, 

1970{12 
Chefe da Divisão de Produtos de Base, 

1972173. 
Chefe da Divisão de Organismos Interna­

cionais Especializados, 1977. 
Secretário de Assuntos Legislativos do 

Gabinete do Ministro de Estado, 1977{79. 
Coordenador de Assuntos Diplomáticos 

e Chefe de Gabinete da Secretaria-Geral, 
1979/82 

Liverpool, Vice-Cônsul, 1955/56. 
Liverpool, EnCarregado, 1956. 
Lisboa, Vice-Cônsul, 1956/59. 
Usboa, Encarregado, 1956/68. 
Montevidéu, Vice-Cônsu~ 1959/61. 
Montevidéu, Encarregado, 1959/60. 
Madri, Chefe do Sepro, 1963/65. 
Genebra, Delegação Permanente. Conse-

lheiro, 1974n7. 
l'c:yu1m lmcarrc~adll d~~ NL•g6cio:-., lln9. 
Abu.ljan. l~mbaix:adur, l'JH2{~3. 
Frci..'IOWn. Lmbaixador. cumulalivamcn­

lc. 19M2t~7. 
Berlim. l~mbcüxadur. 1988/90. 
Comi:<.:>ãt)c.ll: (\,n(.'Orrf>ncia,l953/54(mem­

bro). 
Missão da Comissão C.onsultiva do Tri­

go, Canadá, 1954. 
Seção Brasileira da Comissão Mista Bra­

sil-Uruguai, 1959 (membro). 

Comissão de Elaboração do Anteprojeto 
da Regimento Intemo da SERE, 1961 (mem~ 
bro). 

Grupo de Trabalho de Estatuto das Rela­
ções do Brasil com as Comunidades Euro­
péias, 1962 (membro). 

MisSão à CUba para apuração das ocor~ 
rências na Embaixada em Havana, 1963 (mem­
bro). 

À dispo~ição do Instituto Brasileiro do 
Cafê, 1970. 

Reunião do Fundo de Diversificação da 
OIC, Londres, 1970 (membro). 

Reunião do Grupo de Trabalho Intermi­
nisterial para Renegociação do Convênio In­
ternacional do Café, Brasflia, 1971 (partici­
pante). 

XIX Sessão Extraordinária do Conselho 
da OIC, Londres, 1972 (delegado). 

XX Sessão do Conselho da OI C, e Reu­
nião Preparatória da Junta Executiva da OI C, 
Londres, 1972 (dezembro). 

Sessão Extraordinária do Conselho da 
OI C e Reunião Preparatória da Junta Execu­
tiva da OI C, Londres, 1972 (delegado). 

XIX Assembléia-Geral da Aliança dos 
Produtos de Cacau, ACRA, 1972 (chefe). 

XX-Assembléia dos Produtos de Cacau,. 
Salvador, 1973 (delegado). 

Negociação de Acordo de Pesca, 1973(che­
fe). 

Concorrência Mundial de Alimentação 
da ONU, Roma, 1974 (delegado). 

VI S~o do Comitê de Manufaturas da 
UNCI'AD, Genebra, 1974 (chefe). 

VI Sessão da Comissão de Transportes 
Marítimos da UNCTAD, Genebra, 1974{che-
fe). . 

XIV Sessão da Junta de Comércio e De­
~volvimtmtQ Qa __ UNCTAD, Genebra, 1974 
(delegado). 

VIII Sessão de Comitê de Tungstênio, 
UNcrAD, 1974 (chefe). ~~ 

Conferência dos Países Não-Alinhados 
sobre Matérias~Primas, Dakar, 1975 (delega­
do), 

VII Sessão, 1 '\ 2a e 38 partes da Comissão 
de Produtos de Base, UNCTAD, Genebra, 
1975 (chefe). 

I Assembléia da Organização Muncial 
de Turismo, Madri, 1975 (chefe). 

XX Sessão Especial do Conselho de Ad­
ministração do PNUD, Genebra, 1975 (dele­
gado). 

XV Sessão da Junta de Comércio e De­
senvolvimento da UNCfAD, Genebra, 1975 
(delegado). 

Órgão de Vigilância de Têxteis do Comi­
té de Têxteis do GATI, 1975 (membro). 

}C{ Conferência da Agência Internado~ 
nal de Energia Atômica, Rio de Janeiro, 
1976 (chefe). 

V Reunião &traordinária da Assembléia 
das Partes da Organização Internacional de 
Telecomunicações por Satélite (INTELSAT), 
Orlando, Flórida, Estados Unidos da Améri­
ca, 1980 (delegado). 

Secretaria de Éstado das Relações Exte­
riores, 25 de março de 1991. - (Mair lone 

Vtlbena de Vasconcellos). Chefe substituta, 
do Departamento do Serviço Exterior. 

(À cOmissão de Relações Exterio­
res e Defesa .Nacional.) 

MENSAGEM N" 84, DE 1991 
(N° 134191, na origem) 

Excelentí.Ssimos Senhores Membros do 
Senado Federal: 

De conformidade com o art. 52, inciso 
fV. da Constituição, com o disposto no arL 
18, inciso I, e arts. 56 c 58, do regulamento 
aprovado pelo Decreto n..., 93.325, de 1"' de 
outubro de 1986, com o art. 39, inciso I, alí­
nea a, e arL 40! do anexo I ao Decreto n" 
99.578. de 10 de outubro de 19')(). tenho a 
h()nra de submeter à aprovação de Vossas 
Excelt:ncias a escolha, que desCJO fazer, do 
Senhor Luiz Antônio Jardim Gagliardi. Mi· 
nistro de Primeira Cla~e, da Carreira dt• 
Diplomata, para exercer o cargo de Embaixa­
dor do Brasil junto ao Reino da [)inamarca. 

2 Os rilérltos do Embaixador l.uiz Antô~ 
nio Jardim Gagliardí, que me induziram a 
escoth~lo para o -desempenho dessa eleva­
da funçãO, constam da anexa informaÇão do 
Ministério das Relações fo.)cteriores. 

Brasma, 4 de abril de 1991.- Fernando 
Collor 

di. 

INFORMAÇÃO 

Cuniculum Vitae: 

EmbaixadOr I .uiz AnlõnioJardim Gagliar-

Río de Janciro/RJ. 16 de abril de 1939. 
Filho de José GagÍiardi e 
Celeste Jardim Gagliardi: 

_ Curso de Aperfeiçoamento de Direito 
Privado Romano, Universidade do BraSil. 

Bacharel em Ciências Jurfdicas e SociaiS, 
FND/Uil. . -~ 

Curso de Preparação à Carreira de Diplo­
mata, IRBr, 

Curso de Assuntos de Energia Nuclear, 
MRE, Secretaria-Geral Adjunta de Organis­
mos I ns.ernacionais. 

Curso de Treinamento para Chctes. de 
Setores de Promoção Comercial. 

Professor de Promoção Comercial no 
Curso de Prática Diplomática e C.onsular 
do_ IRBr, 1975. 

Terceiro Secretário, 7 de novembro de 
1963. 

Segundo Secretário, merecimento, 31 de 
março de 1967. 

Primeiro Secretário, merecimento, 1° de 
janeiro de 1973. 

Conselheiro, merecimento, 5 de novem­
bro de 1976. 

Ministro de Segunda Classe, mcrecimen~ 
to, 16 de outubro de 1981. 

Ministro de Primeira Classe, merecimen­
to, 30 de junho de 19&1. 

Auxiliar do Secretário-Geral-Adjunto pa­
ra Organismo::. Internacionai(l., 1964/66. 

bncarregado do F.xpcdi<.~te da Divisão 
de Informação Comercial, l<f/4fi6. 
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lincarregado do Hxp(..-dicntc da Divisão 
de Operações de Promoção Comercial, l97ó. 

Chelc da Divisão de Operações de Promo­
ção Comercial, 1977. 

Chefe de Gabinete do Secretário-Geral 
das Relações Exteriores, 1984/85. 

Coordenador de Assuntos DiplomáticCls, 
I9!l4/85. 

Subsecrelário-Geral, substituto, de Admi­
nistração e Comunicações, 1987/<JO. 

Chefe do Departamento de Comunica­
ções c Ducumentaç-dtl, l'JRS/91. 

~~CI'O:~<Hiu <.io.:l'al J>..x.çt.'Uti~·u, :.lib,tdUhl 
1 \1'.101 •) l. 

Vic:na, lt.·rc.·dm St.'l'fl..'t:iriu. l~bb1l•7. 
. Vt.:na, t .m:dfh:~i.ldo du !'n:rVao;u Cuw~ul:tl. 

l'Jóo/úiJ. 

Vtc.•na. 'ic.·tundu <;ç·c.~r...·trir.tá. 1%7/úCJ. 
B~~..·uu:. ,\,a~ .. !'> ... /"uuu~, :>..-.. ·t~o.'l<tJi1.J, J'JoYn.l 
Buenos Atn.:!'>. Uh.:h .. du ~ccom. W7'}f/3. 
Buenos Atr~ PrimCH-o Secretário, 1973 
Nova Iorque, ONU. ('oO.sclheiro, 1977/81. 
La l'az, Con~elhl'iro. 19t-H. 
I.a Paz. Ministro'-Consclheiro, 1981/84. 
La Pa7., Encarregado de Negócios, 1981 

e 1983. 
Havana, Encarregado de Negócios, 1986. 
VIH Sessão da Conferência Geral da 

AIEA, Viena, 1964 (assess<lr). 
111 Conferência I ntcrnacional da ONU 

sobre a Utilização Pacífica da Energia Atô­
mica, Gc..'Itebra. 1%4 (assessor). 

IX Sessão da Conferfulcia Geral da AIEA, 
Tóqu1o. 1%5 (_assessor). 

I Conrcrência Intcramcricana· de Agricul­
tura c Alimenta~'áu c VIII Conferencia Re-­
gional da~ Na~ Uni~s para Alimentação 
c Agricultura. Viefia dei Ma~, 1965 {asSessor). 

Grupo Executivo Brasileiro para a I Se­
mana !.atino-Americana de Agríé:ultura e 
Alimentação, l9o5 (membro). 

XI c XII Sessões da Conferência Geral 
da AmA, Viena, 1965 c 1968 (assessor). 

Representante-residente, suplente, do 
Brasil junto 3 Agência Internaeion.al de Ener­
gia Atômica, 1%7/ó'J. 

Representante-residente. s.uplente. do 
Brasil junto à Organi:taçiio d3~ Nações Uni­
das para o D~nvulvimcnto IndUstrial (UNI­
DO), 1967/69. 

I Conferência Internacional da ONU so­
bre a l-.Xploração c Utilização Jlacffica do 
Espaço Cósmitó, Viena, 19ó8 (asseSsor). 

11 c IH Sessões da Junta de Desenvolvi­
mento lndu~lrial da ONU para o Desenvolvi­
mento Industrial, Viena, l~e 1%9 (delega­
do-suplente). 

VII Congresso Intcramericano da Indtís­
tria da Construção, Buenos Aires, 1970 (ob­
servador do Governo brasileiro). 

IV Reunião de- Diretores Nacionais de 
Alfândega, Buenos Aires, 1971 {observador 
do Governo brasileiro)· 

Comitê Pcnnanentc de Buenos Aires, Ce-
bac, 1970/72 (membro). . . ... . .. . . . .. .. _ 

VII Reunião Ordinária da Ccbac, BrasOia., 
1971 (delegado-suplente). 

XI Reunião ~.xlraordinária da Cecla, Bue­
nos Aires, 1971 {assessor). 

VIII Reumão I õJctraordinária da CEBAC, 
Buenos Aires. 1971 (delegado-suplente). 

III Reunião de Peritos sobre Complemen­
tação Industrial e Intercâmbio Comercial 
do Comitê Intergovemamental Coordenador 
dos Países da Bacia do Prata, Buenos Aires, 
1971 (delegado). 

I Simpôsio Nacional sobre Promoção de 
F..xportadorcs. San Salvador, 1974 {represen­
taóte). 

Missão Negociadora Brasileira à IJbia, 
1975 (integrante). 

Missã-o N,., ,gociadora fkasiiCira aõT:.qua­
dor, 197<) e li.J77 (tnterante). 

H Sc~o do Comitê Preparatório da Con­
ferência da~ Nações Unidas sobre Coopera­
ção TC'CDica entre Paí:.:es em Desenvolvimen­
to. Nova Iorque. 1977 (delegado). 

XXXH Scs.:.ão da A:!:>scmbléia Geral da 
ONU, Nova Iorque, 1977 (delegado). 

Conferência de Contribuições das Nações 
Unidas para a Dé-cada da Mulher, Nova Ior­
que. 1977 (delegado). 

VI Reuniátl dos l~stad()s Partes da Con­
venção Internacional sobre a Eliminação de 
Todas as Fonnas de Di!ocriminação Racial, 
Nova Iorque, 1978 (delegado). 

St~~')áü Orl!'ailizaciunal do Ecosoc, Nova 
1'-lryu .. -. J9:'s ~~J~..:Iq:!:adu). 

I ~·::oó<Í\J lt..'-'f;UI:u tJ•) b.tM:k..:. Nova Iorque, 
1'17.~ tJc.:lo.:~·ll.hJj. 

R'-'l.llli.tu ,f._. l· .. ·n~ult.t ~·n1n• P:11M.~s <.·m Dc­
~·n\ol~un~o.uh, ~.J\,IIurl.juc. !':17H(t.lt•lcgaúo). 

UI - Sessão do Cumit~ I•rcparalorio úa 
Confcri!ncia dali. l'taçút:~ tJiiÜ.ht.~;:,ubrl· l 1.)\.)PL'· 
ração Técnica entre Pa~:;t:·s em l)cscnvol\·i­
mentõ, Nova Iorque, 1978 (delegado). 

Sessão da Junta Executiva· do Umcct~ No- -
va Iorque, 1978 (delegado). 

XXV Sessão do Conselho de Administra­
ção do UNDP, Genebra, 1978 (delegado). 

Conferencia das Nações Unidas sobre 
Cooperação Técnica erl.t'rC Pafses em Desen­
volvimento, Buenos Aires, 1978 (delegado). 

XXXIII Sessão da Assembléia Geral da 
ONO, Nova Iorque, 1978 (delegado). 

Conrerencia de Contribuições da ONU 
para Atividades de Desenvolvimento, Nova 
Iorque, !978 (delegado). 

XK- Sessão da Comissão de População 
das Nações Unidas. Nova Iorque, 1':179 (dele­
gado). 

XXXV Sessão da C.omissão de Direitos 
Humanos da ONU, Genebra, 1 Cf79 (delegado). 

Sessão Organizacional do Conselho &:o~ 
nOmicoeSocial, Nova Iorque, lcr/9(delegado). 

I Sessão Regular do Conselho Econômi­
co e Social, Nova Iorque, 1979-(delegado). 

XXVI Sessão do Conselho de Administra­
çãodo UNDP, Nova Iorque, 1979 (delegado). 

11 Sessão do Comite Preparatório da Con­
rerencla Mundial sobre a Década da Mulher, 
Nova Iorque, 1979 (delegado). 

XXXIV Sessão da Assembl~ia Geral da 
ONU, Nova Iorque, !979(delegado} 

VII Reunião -dos Estados Partes da Con­
venção Internacional sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação RaclaJ, 
Nova Iorque, 1980 (delegado). 

Sessão Organizacional do Ecosoc, Nova 
Iorque, 1980 (delegado). 

XXXVI Sessão da C.omissão de Direitos 
Humanos das Nações Unidas, Genebra, 1980 
(delegado). 

I Sessão Regular do Eoosoc, Nova Iorque, 
1980 (delegado). 

I Reunião do Alto Nível sobre Coopera­
ção Técnica entre Países em Desenvolvimen­
to, Genebr3, 1980 (detegado). 

XXVII Sessão do Conselho de Adminis­
tração do UNDP, Genebra, 1980 (delegado). 

Grupo de Trabalho Intergovemamental 
do Conselho de Administração do Progra­
ma das Nações Unidas para o Desenvolvi­
mento (UNDP) sobre Custos de Apoio, No­
va Iorque-Genebra, 1977/80 (delegado). 

Seminário sobre os e[eitos da· presente 
injusta ordem econômica internacional sobre 
as economias dos países em desenvolvimen­
to e os obstáculos que eles representam pa­
ra a implementação dos direitos humanos e 
liberdade fundamentais, ONU, Genebra. 
1980 (representailte). 

11 Sessão Regular do Ecosoc, Genebra, 
1980 (delegado). · 

XXXV Sessão da Assembléia GCraJ da 
ONU, Nova Iorqut; 1~80 (delegado). 

XXXVII Sessão da .Comissão de Direitos 
Humanos das Nações. Unidas, Genebra, 1981 
(delegado). 

I Sessão Regular do Ecosoc, Nova Iorque, 
1981 (delegado). 

XXVIII Sessão do Conselho de Adminis­
tração do UNDP, Nova Iorque, 1981 (delega­
do). 

Reunião Ordinária da Comissão Adniiriis:.. 
trativa do Fundo de Desenvolvimento de S3n--, 
ta Cruz de La Sierra, La Paz, 1981 (chefe). 

XU Sessão da Comissão de Direitos Hu­
manos das Nações Unidas, Genebra, 1985 
(che_fe da delegação). 

A disposição do Primeiro Ministro Zhao 
Ziyang, da República Popular da China. em 
sua virsita olidal ao Bra~11, ~~~5. 

Missã<) ofic;.ial para inMalaçào ú.1 t.:mhai· 
xada do Bl".tsil em Cuba_. I favana. 1 tJHu (t:hdc ). 

Ordem de Rio _Urano.), Grande Olicial, 
Brasil. 

Ordem doM&rito .rkronãutku C'om'-n"b 
Uor, Hra~il. · 

Medalha Lauro Milllcr, Brasil .. 
Medalha Mérito Tamandaré-, Brasil. 
Medalha Mérito Santos Dumont. Brasil. 
Ordem do mérito por serviços prestados 

~República (Áustria) insígnia de ouro, cava­
leiro de 1 a classe 

Condor de Los Andes, Grande Oficial, 
Bolívia. 

O Embaixador I .uiz Antonio Jardim Ga­
gliardi se encontra nesta data no exercício 
de suas funções de Chefe do Depilrtamento 
de Comunicações 'e- Documentação do Minis­
tério da:s Rclaçôes F.xteriores. 

Secretaria de Estado das Relações Exte­
~'?~--~-<!e_ ~~-de_ ~~1: -: (Mair Iene 
Vilhena de Vasconcellos) Chefe,- substituta, 
do Departamento do Serviço Exterior. 

À ComisSão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional 
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MENSAGEM N" 85, DE 1991 
(N° 136191., na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Senado Federal: 

De conformidade com o art. 52, inciso 
IV, da Constituição, com o disposto no an. 
84, inciso I, e arts. 56 c 58. do regulamento 
aprovado pelo Decreto n'-" 93.325. de 1"' de 
outubro de 1986, com o art. 39, inciso I, alf~ 
nea a, e art. 40, do anexo I ao Decreto n° 
99.578, de 10 de outubro de 1990, tenho a 
honra de submeter à aprovação de Vossas 
bXccll:ncias a esolha, que dt.-scjo lazer, do 
Senhor Antômo Amaral de Sampaio, Minis­
tro de Primeira Cla~e. d.a Carreira de Diplo­
mata, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República Socialihta Fede­
rativa da Iugoslávia. 

2. Os méritos do Embaixador Antônio 
Amaral de Sampaio, que me induziram a es­
colhê-lo para o desempenho desse elevada 
função, constam da anexa informação do 
MinistéiÍo das Relações I.:.Xtcriores. 

Brasília, 4 de abril de 1991. - Fernando 
Collor-

INFORMAÇÃO 

CUrriculum Vitae: 

Embaixador AntOnio Amaral de Sampaio, 
São Paulo/SP, 19 de junho de 1930. 
f<ilho de Antonio Paiva de Sampaio e 
Maria de Lourdes. Amaral de Sampaio. 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociai~ 

USP. 
Curso de Preparação :à. C" .. a:rrcira de Diplo~ 

mata. IRBr. 
Doutorado em DirCitO Póblico, UP.G. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diploma­

tas, IRBr. 
Curso de Altos Estudos do IRBr. 
Oficial de Gabinete do Reitor da USP. 

1951/54. 
Assistente do Professor Catedrático de 

Direito Internacional da UEG, 1957/60 
Secretário do Boletim da Sociedade Bra­

sileira .de Direito Internacional, 1958159 .• 
Cônsul de Terceira Classe, 31 de janeiro 

de 1957. 
Segundo Secretário, merecimento, 24 de 

outubro de 1961. 
Primeiro Secretário. merecimento, 03 de 

abril de 1968. 
Conselheiro, merecimento, 1 de janeiro 

de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimen­

to, 26 de setembro de 1977. 
Ministro de Primeira Classe, mcrecimcn­

lO, 30 de junho de 1987. 
Assistente do Chefe do Serviço de Assun­

tos Consulares. e de Passaportes, 1957. 
Chefe do Setor do Oriente Próximo, na 

Divisão Polftica, 1~:58/59. 
Assistente do Secrciário-Gerdi-Adjunto 

para Assuntos da Europa Ocidental e Áfri­
ca, 1967. 

Assistente do Chefe da Divisão do Orien­
te Próximo, 1967. 

Chefe, interino, da Divisão do Oriente 
Próximo, 1968. 

Chefe da Divisão do Oriente Próximo. 
1968/70. 

Secretário-ÇJeral-Adjunlo, substituto, pa­
ra assuntos da Africa e Oriente Prá:<imo, 1969. 

Subcsc..-rctàriu·(h!·ml, int<.•rinu, d~: As.-,un 
ltJ~ Puliti(;u~. Uíliilc r ais. l '}l;) i. 

~~.a:rctdrnJ·tl~li:ll. -,;Jb:.hiUio.' J:t~ l{l~l.ra·· 
\Ül'~ -I :)ctcdon·.~. l 'JIJU. 

01l·k •.h.dkJMrtamcuh, Ju Olit•ntt.• l'r(,. 
ximv, 1\JI.:t7,"'JI. 

H~mn l.:rn·ar" ~ ...... :n.•t.triu.--l'j'i9/ól. 
Bunn. :,t·gur~oJu -, ... cr .. ·td.i'nJ, l'1ó)/u2. 
I .r. ma, Scgunio.lu ~e<.:rctanu 1 l9ó2/ó4. 
La Paz, hncarrcgado de Negócios, 1963. 
Cairo, Segundo Secretá.rio, 1964/67. 
Cairo, Encarregado de Negócios, 1967. 
Teerã, Primeiro Secretário, 1968. 
Genebra, Delegação Permanente, Primei-

ro Secretário, l970n3. 
Çiencbra, Delegação Permanente, Conse-

lheiro, 1973. 
I.isboa, Conselheiro, 1973{77. 
Lisboa, Irncarrcgado de Negócios. 1973. 
MéxicO, Mimstro-ConSelheiro, 1977/81. 
M~i~<?· E~ca_rreg~do de Negócios, tm!ff2 
São Salvador, Encarregado de Negócios, 

1980. 
Damasco. Emb:lixad()r, 1982/87. 
Comissão d...- Preparação das Instruções 

para Delegação do Brasil à XXI Sessão da 
As~~mbléia Gcr-,il da ONU, 1957 (assessor). 

A disprn.ição dll C'.erimonial durante a vi­
sita do Presidente de Portugal, 1957. 

ComisSão--ae Aplicação do Tratado de 
Ami7.ade e Consulta com Portugal, 1957 e 
1958 (secretário). · · . _ 

À disposição do Presidente do COnselho 
da RepúbliCa Francesa em visita ao Brasi~ 
1958. 

Comissão do Programa de comemorações 
do C".entenário de Clóvis Bevilacqua, 1958 
(membro). · · 

À disposição do Presidente da RepóbÜ­
ca de Honduras em visita ao Brasil, 1958. 

À disposição da Delegação da Organiza­
ção dos Estado:. Afrícanos Independentes 
em vísfta ao Hrasil, 1958. 

XLVII Conferência da União Interparla­
mentar, Rio de Janeiro, 1958 (assessor). 

V Sessão da Comissão Consultiva dos 
Trabalhadores c Intelectuais, OIT, Colônia, 
1959 (assessor). 

ColOnia, 1959 (asSesSor).· 
~I Sessão do C..onselho dos CIES, U­

ma, 1%4 (delegàdo). 
11 Conferência de Ctípula dos estados 

Não-Alinhado~. Cairo, 1964 (observador). 
V Conferencia dos Países. ExportadOCC$ 

de Petróleo, Bagdá, 1965 (observador). 
1 Reunião dos Embaixadores do Brasil 

no Oriente-Próximo, Roma, 1966, (assessor). 
11 Conferência de Desenvolvimento In­

dustrial da Uga Árabe, Cairo, 1965, (assessor). 
À disposição do Ministro de Negócios 

Estrangeiros da Tunísia em visita oficial ao 
Brasil, 1968. . 

À disposição do Presidente da 11SONA­
TRACH'' na visita da Comissão Econômica 
da Argélia, 1968. 

À disposição do Príncipe Gholan Reza 
Pahlavi em visita ào Brasil, 1969, Missão Es­
pe-cial jumo ao Reino Unido da Ubia, para 
propor o estabelecimento de relações diplo­
máticas com o Br.t~sil, 1967 (delegado). 

XXXII Sessão do Bureau Internacional 
de Educação, GeneCJbra, 1970 (delegado). 

XXV Sessão do Conselho da UIT, Gene­
bra, J<flO (delcgado). 

Confcr~ncia da ONU para o Uso Pacífi­
co dos Fund()S Oceânicos, Genebra, 1970 (de­
legado). 

Grupo de Trabalho lntergovernamental 
para o Financiamento das Operações do Ci­
me, Genebra, 1970 (chefe). 

UV e LV Sessões da Assembléia Geral 
da orr. 1970 e 1971 (conselheiro). 

· Gtupo de Trabalho Intergovemamental 
para o Financiamento das Operações do Ci­
me, Genebra, llJ70e 1971 (delegado). 

XXXIII l' XXXIV 1\l'!<!-SÔCS da Corifcrên­
ci;, im~·ruat.tuh<~.l oa I .Uw.:t~'\ão, Genebra~ 
ILJiH .. : i'J;· I (•klqaJo1. 

c L:Q:.>; l 'I :>.:>-'J. CI.XX.XIl. CI.XXXI!I, 
('I XXXI\· t. CI .X.X'...;, \· ~ .. ·::.st-JCS do (:oiu.elho 
da CH'I'. Gt;~adm~. 1'17~• ~.: 1~12 ~delegado). 

XXIII. XXIV c XXV St.·M.Ô('S da :~com· 
bléia" da OMS, (Jcncbr.a, l970 c l 1./72 ~ddcga· 
do-suplente). 

Junta Internacional de Controle de En­
torpecentes, Genebra, 1 '170m (repreSentante). 

Conselho Executivo do Bureau Interna­
cional de Educação da UnésÇo, Genebra, 
1 f:J70{72 (representante-pennanen te-adjunto). 

V, VI e VII Sessões do Conselho do J3pre­
au Internacional de F.Auca~o. _ Gene_bra, 
1970 e 1972 (delegado). 

Comissão de Entorpecentes da ONU, 
Genebra, 1970fll (representante). 

Conrerencia da Comissão Consultiva In­
ternacional de Radiodifusão UIT, Genebra, 
1971 (delegado). 

XI Sessão do Conselho de Secretariado 
Inierriacíonar do Serviço Voluntário, Gene-
bra, 1971 (observador). · 

XII Sessão do Cotnitê de Finanças do Ci­
me, 1971 (delegado). 

XXIV Sessão do Conselho Executivo da 
UIT, Genebra, 1971 (delegado). 

I Conferência do CICV para o desenvol­
vimento do Direito Internacional Humanitá­
rio Aplicável aos Conflitos Armados, Gene­
bra, 1971 (delegado). 

COnferência Mundial de Telecomunica­
ç6és Espaciais da UIT, Genebra, 1971 (dele­
gado)-

XXIV Sessão da ConferC:ncia de Entorpe­
centes da ONU, Genebra, 1971 (delegado). 

L e UI Sessões do Ecosoc, Genebra, 
1971 e 1972 (conselheiro). 

XII, XIII e XIV Sessões do Centro Inter­
nacional de Aperfeiçoamento Técnico e Pro­
fiSsional da OIT, Turim, 1971 e 1f:J72 (delega­
do} 

XXXIII, XXXIV e XXXV Sessões do Co­
mité Executivo do A~ Genebra, 1971fl3 
(delegado). 

11 Sessão da Conferência de Peritos Go­
vernamentais sobre Direito Humanitário apli-
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cável aos Conflitos Armados. promovido pc­
Ia CICV, Genebra, 1972 (conselheiro). 

XXVII Sessão do Conselho de Adminis­
tração da UIT, Genebra, 1972 (conselheiro). 

CLXXXJX, CXL e CXCI Sessões do Con­
selho da OIT, Genebra, 1972 e 1973 (conse­
lheiro). 
~ CXC e CXCI Sessões do Con­

selho da OIT, Genebra, 1972 e 1973 (conse­
lheiro). 

LV e LVII Sessões da Conferência Inter­
nacional do Trabalho, Genebra, 1972 e 1973 
(conselheiro). 

Junta Internacional de Controle de En­
torpecentes, Genebra, 1972 e 1973 (represen­
tante permanente). 

Reuniões Consultivas do CICV para o 
Aperfeiçoamento do Direito Aplicável hs 
Operações de Guerra, Genebra, 1972 c 1 Cf'/3 
(conselheiro). 

Confert:ncia de Plenipotenciários para 
considerar emendas à. Convenção Única da 
ONU. sobre EntorpeCentes, Genebra, 1972 
(conselheiro). 

XXVI Sessão da Assembléia da OMS, 
Genebra, 1973 (delegado). 

XXV SessãO: de Confe~nc;i~ c;le Ent.orpe­
eentes da ONU, Genebra, 1973 (delegado). 

VII Conferencia Indigenista Interamerica­
na, Merida, 1980 (delegado). ~ 

IV Congresso l.atino~Americano e do_ ea~ 
ribe de, Escolas de Delegações Internacio­
nais e de Diplomacia, Gu_adalajara, 1981 (de­
legado). 

pecano fio Corpo Diplomático em Da-
masco, 1986/87. · · 

H Reunião dos Embaixadoreilo do llrasil 
no Oricntc-Prúximo, Riadc, 1~80 (mc:int..rv). 

Enviado f~p(..'Cial a .. \man para propúf a 
troca de Miss(K.-s Diplomática~ cntn· o Uns­
si! e o Reino da JordHnia. 1%7. 

Membro da Comitiva tio Minblrot..lc 1:..-.[a-

do em visita oficial :to l~gitu, .lt.t~7. ,-fficmbrv). 
Vic~.:-i'n.:~i\.l~:mc d<s IV Sc~l><lll \.la !-,.,umi:.. 

são Mi~ta Bra:-11-lr.ntuc! de (".oupcração 11-co­
nõmica. comercial c Vice-Presidente da ] 11 

Sessão da ('.omissão Mista Brasii-ArgéÜa, 
Argel, 1987. 

Vice-Presidente da 11 Sessão da Comissão 
Mista de C.ooperação Econômica Brasil-U­
bia, 1987. 

Missão Especial do Irã, 1987. 
Embaixador l~lraordinário, em Missão 

Especial às comemorações do XXV aniy~rsá: 
rio da lndepcndancia da República Socialis­
ta e Popular da Argélia, 1987. 

Missão Especial a Israel, l9~ (vicc-pres~­
dente). 

Comissões Mistas de Cooperação Brasil­
Iraque. Brasil-Argélia, Brasil-Egito. Brasil­
Irã e Brasil-Kuwait, 1987. 

Missão Especial à Síria e ao Líbano, 1988. 
Enviado Especial do Presidente da Repú­

blica do Ubano, 1989. 
Embaixador Extraordinário às comemora­

ções do X Aniversário da Revolução Islâmi­
ca do Irã. 

Enviado Especial do Presidente da Repú­
blica ao Kuwait, 1990. 

Membro da Sociedade Brasi1cira de Di­
reito Internacional. 

Membro da Sociedade Peruana de Direi­
to Internacional e do Espaço, 1954. 

Membro da "American Societyoflnterna­
cional Law 11

• 

Obras Publicadas: Diversas obras do Bo­
letim da Sociedade Brasileira de Direito In­
ternacional e nas séries editadas pela ESG, 
Escola do Estado-Maior do Exército, Esco­
la Superior de Guerra, Academia Militar das 
Agulhas Negras e da Diretoria de Portos e 
Costas do Ministério da Marinha. 

Ordem do Mérito Militar, Grande Ofi­
cial, Brasil. 

Orndem do Mérito Naval, Grande Ofi-
cial, Brasil. 

Ordem de Rio Branco, Grã-C'ru7~ Brasil. 
Ordem de Ypiranga, Grã-Cruz, Brasil. 
Medalha do Pacificador, Brasil. 
Medalha do Mérito Tamandará, Brasil. 
Medalha do Mérito Santos Dumont, Brasil. 
Medalha Lauro Müller, Brasil. 

- Ordem de Isa);lel, a_ Ça_tólica, Comenda-
dor, com Placa, E-spanha. 

gal. 

Ordénl dó Sol, Comendador, Peru. 
Ord_em de CljSto,- Oficial, POrtugal. 
Ordem do Infante, Grande Oficial, Portu-

Ordem do Mériio. Oficial. República Fe­
deral da Alemanha. 

Ordem da lndependênci~ OfiCial, Tunísia. 
Ordem da Repiiblic3, OfiCial. República 

Árabe Unida. · · ·- · ' ' · ' · · 
oit:Jem do Ccdio~ Oficiaf, Lfi:)aDO. 
Ordem da Esti'ela de SalOinão,· Oficial. 

EtióPia. . . . 
Ordem de São MauriciO e- São Lá7.aro. 

Grande Oficia! (Casa Real de Savoia). 
Ordem da Aguia Azteca. Grã-Cruz, M~i­

co. 
Ordem do Mériro dos Omayad, Grã-Cruz, 

Síria. 
Ordem de Bernardo 0'1-liggins,-Grã-Cru?.., 

Çhile. . · · 
Ordem de Tadj, Comendedor, Irã. 
Ordem AI Mérito, Grã-Cruz. Chile. 
O Embaixador Antônio Amaral de Sam­

paio se encontra nesta data no exercício de 
suas funções de Chefe do Departamento do 
Oriente Prá<imo do Ministério das Relações 
Exteriores. 

Secretaria dC" Estado das Relações f'!Xte­
por~s. 2.!S ~~ 11mn.;u J(.• iWi. ,...Mair lone 
Vilbe;::na de VasconccUo~t,.Ch~.·h:, :o.ub~ttiuta. 
!-Í"! l)T~,.·parlamcnhl rJu ::,~.-r\'11\V i ·:Xt~rwr·. 

·(À ('"rhi~.~iió dt·l~c'la';(,·:o 1-'xrcrio­
h'->\' l)d(:s;, NllL'svnal) 

PARECERES 
PARECER N• 31, DE 1991 

Da Comi.saãQ de Bducaçlo ao· 
Substitutivo da Clman doa Deputa­
dos ao Projeto de Lei do Senado D0 

88, de 1!188, que "dispõe sobre as 
Fundações de Apoio lls lnstituiçl!es 
Federais de Ensino Superior e dá 
outras providencias". 

Relator: Senador Garibaldi Alves Filho. 
O projeto de lei sub examine. de autoria 

original do eminente Senador Mauro Bcm.'Vi­
dcs, foi aprovado. nesta C.asa. em 7 de dezem­
bro de 1988, sob a relatoria do ilustre Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho. 

Tratava--se. então, de dar forma 1egislati· 
v;:~. à inspiração e aspiração do Conselho de 
Reitores das Universidades Brasileiras -
CRUH1 que_ se viu obrigado a solicitar a cor~ 
reção imposta pelo Decreto n° 95.904, de 7 
de abril de 1988, que se opunha genericamen­
te à continuidade das Fundações de Apoio 
às Universidades Federais. 

Diante da crise por que passavam, c ain­
da passam, essas instituiçõe--. de ensino supe­
rior, não fora a acuidade c lucidez do ilustre 
autor deste projeto de lei, tais- instituições 
estariam sem condições de cumprirem a sua 
tríplice função de ensino, pesquisa e extensão. 

Com efeito. a ligura jurídica desses entes 
fundacionais, na acepção dos dirigentes das 
instituições de ensino superior, malgrado 
suas origens, era a de servir-lhes de suporte. 
ao desenvolvimento dos projetos de pe:;qui­
sa, extensão e gerenciamento das atividades 
de saúde das universidades federais, de mo­
do a integrá-las as próprias comUnidades on­
de se encontravam inseridas. 

Tal foi o espírito do legislador. originário 
deste projeto de lei. 

Nos termos do qu_e preceituam os princí­
~iCls e normas do processo legislativo, aprova­
do nesta Câmam Alta, !'oi o projeto- de lei 
em pauta encaminhado à Câmara dos Depu­
tados. que apresentou o substitutivo sobre 
o qual ora nos manifestamos. 

Tendo como anexo o Projeto de Lei da 
Câmara, de n° 1.575, de 1989, do nobre De­
putado Ney Lopes, do mesmo teor. tramitou 
a porposição em tela pelas Comissões de 
Con:s.tituiç-.'io c Justiça, de Educação e Cultu­
ra ~ de Finanças daquela Casa Legislativa, 
merecendo lúcidas observações e exaustivo 
e:<ame., os quais, sem dúvida, vieram comple­
mentar c atualizar a proposta original. 

Nesse sentido, verificamos que, atendidos 
Olio pressupostos de constitucionalidade. judi­
cidade:: e técnica legislativa, o substitutivo 
da ('.limara dos Deputado:. foi enriquecido 
no méritol quando absorveu algumas das no­
vasdiretri:tcs normativas inCorporadas à C<ms­
tituição Federal de 1988, especificamente 
quanto ao reconhecimento e instituição de:.­
sas fundações e. particularmente. quanto à 
licitação para o desempenho das atividades 
por elas dcsenvolvid~~ 

Há que se ressaltar, também, o critério 
adotado para a admissão dos servidores des­
sa&:_ entidades (art. ZO, e), pois, ao exigir-se 
um processo seletivo se está garantindo a 
qualidade dos serviços a serem por elas pres­
tados. 

Enfati:r.amos. ainda, que os novos d.isposi· 
\Í\u:'l> .aprc~l.'litad'-"o JX."Ia l 'àmara \.lu~ Dcput<'l· 
Ju:, M'm u~.·~ti~uraf;, iO..::i:1 t.Hiriual úü l'n:i.:la · 
ru_ :'M.·nad~Jr M.-u.1ru lknc~iu...::-.. ampliam a 
ar~ rJc atu<t~o \l..:~:.a:. luu•Ja\-'.1\.~, a~ .. .::~...:il 
lanl.lv·llh:S, iamb~:m_ a a»bli.:m:.a ao 1.'MUI.i<sh 
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h: {<trt 1"') ,, .. , ... ,. Ulh p:w.·~·~ inobjc..•tável se 
,,;om~ot\h.:~;,uuu:.. ,, papi.l ttl(!.'t.tli\\J "'UC d(...'Vf..:· 
rdo dci.nnJ:k:Uitar. rclrl.U,..~mcntc a tnLcgração 
das instituições de cn~mo ~upcriur por elas 
apoiadas C<lm todos o~ segemcntos da comu~ 
nidade a que servem. 

CUmpre·nos reconhecer. outrossim, que, 
sem o c1Ctívo c.:oncurso dessas fundações. 
no momento atual. dífidlmentc as institui­
ç.>es federais de cnsmo superior conseguirão 
desenvolver !>uas metas de pesquisas, geren­
ciamento do Sl.'IViÇO de saúde e extensão de 
outros servtços as populações carentes de 
sua comuriidadc, dc:scaracteri7.ando-se deste 
modo a verdadeira missão· da universidade. 

Fiilalmente~ quanto ao controle das ativi­
dades poi- elas desenvolvidas,- permitimo-nos 
discordar da redação da alinea a do art. z> 
do substitutivo da Câmara dos. Deputados 
(controle de gcst1io da Fundação de Apoio 
pelo órgão máximo da respectiva Instituição 
Federal de hnsino Supenor), preferindo aque­
la no inciso I, do art. 5'>, do projeto de lei 
original (cOntroh.~ de gestão da Fundação 
de Apoio pela direção da respectiva Institui­
ção Federal_ de hn:.ino Superior), por garan­
tir a essas tundações uma maior agilidade 
dcci:.ória. Propomos ao mesmo tempo, a re­
jeição do art._~ in totum do texto daquela 
Casa (rcnovaçãQ de cadastro da Fundação 
de Apoio com base em parecer conclusivo 
de comissão fis.c-dli:.r.adora, composta por re­
presentantes dos Ministl:rios da Educação, 
Saúde, Agricultura e Previdência Social, da 
Secretaria da Ciência e .Tecnologia da Presi­
dência da República c da empresa pública 
financiadora.de Estudm> e Projetos- FlNP), 
por c;ntc;ndermos que o_controlc e a ficaliza­
ção nele 'COntidos já estão implícitos nos arts. 
6° c 8° do rct'crido texto, e dependem legal­
mente do Minil>lério Púbico, de vez que se 
constituem <.'1Il pessoas jurídicas de direito 
privaCldo. 

po.c;cposto, acolho o substitutivo da Câ­
mara dos Deputados ao Projeto de Lei do 
Senado· Federal nu 1.407; de 1988 (n° SS. de 
19~ na origem) com as modificações por 
mim proposta:., cOnforme o .que segue: 

PROJETO Dlll.E! DO SENADO 
WBS, DE 1988 

Dispõe sobre as Fundaçõea de 
Apoio às In.stituiç:Oes de Enaino Su" 
peri.or c dá outraS Pto:vWénciaa. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Ficam reconhecidas e legitimadas 

as fundações de apoio, sem tins lucrativos, 
instituídas pelas instituições Federais de En­
sino Superior. ou criadas no âmbito, com a 
finalidade de apoio ao desenvolvimento de 
seus projetos de pesquisas, ectensão, geren­
ciamento das atividades de ~úde e assisten­
cia ao estudante. 

§ !'·>A entidade de que cogita esta lei é 
pessoa jurídica de direito privado. 

§ 2° O reconhecimento das fundações 
de apoio dependerá de aprovação prévia de 
seus estatutos pelo Minitério da Educação. 

Art. 2<> A aprovação do Estatuto da Fun­
dação de Apolo pelo Minitério da Educação 
dependerá de comprovação das seguintes 
condições: 

a) previsão de controle de gestão da fun­
dação de apmo pela direção da respectiva 
Instituição Federal de hnsino Superior; 

b) previsão de viabilidade financeira; 
c) previsão de participação, no colegia­

do superior da entidade, de representante 
do MiniMério da l•:ducação. indiódo por seu 
IILUiar: 

âJ f.!X."-n·rdo j!z.liuito d:l\ J'unçt~ de dirc­
'f<tU l' JJitl"Ü~'ij~•lyiU ~·111 \}1'~~0~ u~ I.ÍCJibcra~O 
.:ukli\~. 

e1 pr.x.'t.~'"~ "-'ll'li\o para admi~~o de- ser· 
vidurcs; 

l'aragrato unico. Apü~ sc.•u n..·t·unht":C.'Jmcn· 
to, a l'undação de apOlo :.era mM.:rita ~o.·m Ca· 
dastro no Ministério da Educação. 

Art. 3° Compete às fundações reconheci­
das ou criadas na forma desta lei exercer as 
atividades de apoio técnico à execução de 
projetos de pesquisa e de extensão do inte­
resse da respectiva Instituição Federal de 
Ensino Superior, participando elas diretamen­
te do procedimento de apresentação~ aprova­
ção e gestão de projetos, após prévia autori­
zação da Instituição Federal, 

Art. 4° A fundação de apoio de que tra­
ta este lei, devidamente cadastrada no Minis­
tério da EducaÇA:o, poderá: 

1 - celebrar contratos, convênios, ac<lr­
dos e ajustes de: 

a) apoio técnico com a respectiva Insti­
tuição Federal de Ensino Superiolj 

b) financiamento e gestão de projetos cien­
Uficos tecnológicos, com agencias financiado­
ras oficiais e particulares; 

c) prestação de serviços científicos, tecno­
lógicos, médicos c culturais_ com entidades 
da administra_ção pública ~ part~C!llai-es; 

d) assistência ao corpo discente da res­
pectiva Instituição Federal de Ensino Superior; 

li- utilizar-se de bens, serviços e agentes 
da respectiva Instituição ~edecil de Ensino 
Superior para o seu funcionamento, inedian­
te procedimento legal próprio. 

Parágrafo único. É inexigíVel a licitação 
para o desempenho das atividades referidas 
neste artigo, quando a entidade contratante 
ou contratada for a respectiva Instituição 
Federal de Ensino SuperiOr. submetendo« 
a fundação à legislação vigente Sobre a mat~­
ria, nos demais casos. 

Art. 5° Na gestão financeira dos recursos 
oriundos do Tesouro Nacional, obrigam-se 
as fundações de que trata esta lei a: 

I - obsetvar os princípios e normas cons­
titucionais e legais, referentes à contratação 
de obras, bens e serviços, bem como à aliena­
ção de bens móveis e imóveis; 

11 - prestar contas dos recursos recebi­
dos ao órgão financiador e ao Tribunal de 
Contas da União. 

Art. 6° Submetem-se as fundações de 
apoio ao controle finalístico das respectati­
vas Instituições Federais de Ensino Superior, 
sem prejuízo da fiscalização exercida pelo 

Ministério PCiblico, na forma da legislação 
vigente. 

ArL ?O As fundações de apoio existentes 
na data da promulgação desta lei serão ins­
critas no cadastro do Ministério da Educa­
ção no prazo de trinta dias contados do iof­
cio de sua vigência. 

Parágrafo t1nico. Comprovado no ato de 
cadastramento referido neste artigo o desa­
tendimento pela fundação de apoio ao dis­
posto nesta lei, ser-lhe-á estipulado o prazo 
improrrogável de noventa dias para adaptar 
às exigências nela fiXadas~ sob pena de lhe 
serem vedadas as competências c atribuições 
estabelecidas nesta lei . 

Art. 8° As Instituições Federais de Ensi­
no Superior poderão, p6f-ôelibcraÇão"dC seu 
órgão núximo, instituir fundação de apoio 
desde que seja respeitado o disposto nesta lei. 

Parágrafo único. O registro do ato de ins­
tituição c do estatuto de fundação de apoio 
dependerá. de aprovação prévia do Ministé­
rio Público e do Ministério da Educação. 

Art. ~ Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. · 

Art. 10._ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Sala das Comi~>C~, em 3 dt.~ abril dl• 
1991. - Lourcmbcrg Nunes Rocha _ 11fl'!>l 

dente: Garibaldi Alves Filho - R~. .. latur; 
Meira Filho; Junia Marise; Jonas Piohei· 
ro; Coutinho Jorge; Flaviano MeJoj Joio 
Rocha; Josapbat Marinho; João Calmon; 
Carlos Patrocir.üu; libperuião Am1n; 1-Hvoi­
sier Maia; WilSon Manins. 

PARECER N°32, DB 19!11 

Da Cõmiss.llo de Aauntoa So­
ciaia, ao Pi'ojeto de Lei da camara 
n° 24190 (na origem, Projeto de Lei 
n° 1.102-B), que "d.6 nova redação 
ao an. 492 da Conaolldaçlo das Leia 
do Trabalho". 

Relator: Senador Ronaldo Araglo 

I Relatório 

De autoria do DeputadO Federal Francis­
co Amaral, o Projeto de Lei da Câmard n° 
24/90 (na origem. Projeto de l.ci nu 1.102-B), 
1~á nova redação ao arL 492 ·da Consolida­
ção das Leis do Trabalho11

• 

Concebido por seu ilustre autor como 
um projelo de lei autônomo, recebeu pare­
cer favorável da Comi!.São de Constituição 
eJustiçae de Redação, da Camara dos Depu­
tados, por sua constitucionalidade c juridici­
dadc, mas contrário pela técnica legislativa. 
Sob a fonna de substitutivo da Comissão de 
Trabalho - que inclui a norma proposta no 
corpo da Consolidação das I ..eis do Trabalho, 
com o acréscimo de mais um parágrafo ao 
seu art. 492 - 1 foi tinalmcnte aprovado por 
aquela Casa e remetido ao Senado Federal. 

A iniciativa veda a dispensa do emprega­
do sindicalizado, a partir do registro de sua 
candidatura a cargo de direção ou represen­
tação sindical C: se eleito, ainda que suplen­
te, até um ano após o final do mandato, ~I­
vo se cometer falta grave. 
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11 Voto do Relator 

Previsto pelo art. 8°, item VIII, da Consti­
tuição da República. o preceito que se pre­
tende incluir na Consolidação das Leis do 
Trabalho pare~-nos oportuno. quanto aao 
mérito. pela reafirmação ela liberdade sindi­
cal. Somos, assim, pela aprovação do Proje­
to de Lei da Câmara n"' 24/90, que na origem 
é o Projeto de- Lei n" 1.102-ll. 

Sala das Comissões, 3 de abril de 1991. 
Almir Gabriel - Presidente. Ronaldo Ara­
gão - Relator; Nelson Wedckin; Bpitáclo 
cafeteira; Wtlaon Martina; Beni V eras; 
Antonio Mariz; Guilherme Palmeira; Jo­
nas Pinheiro; Odacir Soares; Jutahy Maga­
lblics; Flav:iano Melo; Coutinho Jorge; Jo­
s6 Eduardo; João Rocha Carloa Patrocfnio. 

PARECER N°33, DE 1991 

Da Comiss§o de Assuntos Sociais 
sobre o Projeto de Lei da CAmara 
doa Deputados D0

_ 84, de 1990 (n° 
LS23-B, de 1989, na origem), que 
concede penslo especial a Nelcy 
da Silva campos e outros. 

Relator: Senador Odacir Soares 
De iniciativa do eminente parlamentar 

Oswã.ldo Lima FHhu, o presente projeto de 
lei objetiva conceder pensão especial àque­
les que, num ato de coragem e hcroL!.mo. con­
seguiram, com o risco de !l-Uas próprialõ vidas. 
rebocar o petroleiro "Jawbá" que, incendia­
do, ameaçava explodir o parque de inflamá­
vci~ do porto do Recife c o próprio bairro 
residencial, no dia 12 de maio de 1985. 

São bcneticiários da proposição o Práti­
co--da Barra do Porto de Recife. Nelcy da 
Silva Campos; o Mestre de Cabotagem Arlin­
do Rodrigues da Silva; o Primeiro Condutor 
Moauri:.t:-1 \Vcdt.:r ~h:ning \.h~ Oliveira; u:-, 
M<truahCif~J:. Ho.:n\:d.itu llc111 l"lll'-' Ot~ S!l\':1, 
Jv11.V Lcu.H'i11ú~ .... h: Suu~a I.': S....v\.:rin~:. \'.lll:otim 
J.4 Cunlía; l) r...-it ... h_jU Jt.• c,,m . .:·:-. 'l\:."\)i.11lfU_Üu 

Cahx:lo 1.h. Suu.f.a; \J l·ugui":>l<l J•J<t•l Malh.ICI 
dillt Sanlü:-. ~~o Ü11inhdro 1.ui1 Fcnt.·ira Ne­
to. h:;.t~.~ :..in~'·"' nomt·~ qu~.: tíguram na dc..'Cla­
r<sçilü CKpcuiu., l"-l.l ·:\!,~("-'laÇ:iu dos l'ráltcos 
dos Pun~ du t' . .\1-lao.l~.> o.lt.· P..-::rnambuco, co­
mo integr<~.nt(!:) da tripulação do rebocador 
Saveiros. que operou no evento. 

Trata-se aqui de reconhecer a brawra c 
o elevado sentido de cumprimento do dever 
que esse punhado de homens teve lli bordo 
do rebocador Saveiros que, Conduzido em 
perícia invu lgar, liVrou a cidade de Recife 
da ameaça de explosão do petroleiro. A na­
ção bra&ilcira assbliu comovida e agradeci­
da à heróica ação daqueles SCJVidores. 

O projeto em questão obteve, em sua tra­
mitaçao na Câmara dos Deputados, aprova­
ção da Comissão de Constituição e Justiça 
e de Redação, a da C"..omissão de Finanças c 
Tributação. nos termos do substitutivo então 
oferecido. 

Nosso entendimento é que se trata da 
proposta relevante e merecedora de aplau· 
so. Gostaríamos. contudo, de oferecer novo 
substitutivo de modo a sanar algumas impro~ 

pricdades que, a nosso ver, poderiam causar 
embaraços a sua sanção. 

_ Por tratar-se de projeto de lei atfpico, 
ou seja, não atende às características de abs­
tração e generdlidadc- c sim de proposição 
dcstmada a amparar determinadas pessoas. 
é necessária a citaçAo nominal de todos os 
seus beneficiários., de modo a evitar-se ambi­
güidade na sua aplicação. 

Outro aspecto a considerar é quanto ao 
valor da pensão que está explicitado em salá­
rios mínimos. Como a Constituição brasilei­
ra proíbe a vinculação dessa unidade de ga­
nho para qualquer fim (art. 7°, inciso IV), 
sugerimo~ a transrormaçã') da pensão em va­
lor equivalente a 8 (oito) salários mínimos. 
Aliás, esse tem sido o procedimento adota­
do por esta Casa para as demais propostas 
de conccs .. •;ão de pensão especial. 

O reajuste do beneficiário será assegura­
do no tocto do projeto de- ICi, utilizando-se; 
pari--tanto, os mesmos índiceS que a· Gover­
no F'cdcr,d determina para as demais aposen­
tadorias e pensões. 

O nosso substitutivo, repetimos, é no sen­
tido c..le eliminar as ralhas de técnica legislati­
va e inconstitucionalidade. 

Somos.. assim, favoráveis à aprovação do 
presente projeto de lei: nos teriDos do substi­
tutivo que <)ra oferecemos e que passa a inte­
grar o presente parecer. 

SlffiSTITUTIVO AO 
PROJETO I)E LRI DA CÂMARA 

N° 84, DE 1990 

Concede pensão especial a Nelcy 
da Silva Campos c outros. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica concedida pensão especia~ 

mensal, vitalfcia! no valor de Cr$ 70.694,56 
(~nta mil seiscentos e rioventa e qualro 
cruzeiros c cinqüenta c scjs centavos)a Nelcy 
da Silva Campo~ Prático da Barra do Pano 
do Recife, no I !stado de Pernambuco; a Ar­
lindo Rodrigues da Silva, Mestre de Cabota­
gem: a Waltcr Stcrring de Oliveira, Primei­
ro Condutor-Motorista; a Benedito Henri­
que da Silva, Marinheiro: a Teodomiro Calix­
to de Souza, Moço do Convés; a João Laurin· 
do de Sou ... a, Marinhciro;a Severino Valentim 
da Cunha; Marinheiro, a João Manoel dos 
Santos, Foguista; e Luiz Ferreira Neto, Cozi­
nheiro, que atuaram no reboque do petrolei~ 
ro "Jatobá11

, _em 12 de maio de 1985. 
Parágrafo único. 1\ pensão esepecial pre­

vista neste artigo poderá ser percebida cumu­
b.Ih·anlcnlll" i..'VIII•tULra p ... ·n:Jiuou.aposcntado­
l'l.<l t..l.J l'r.:y.Ji.:u<.:l .. t ~v(;Jai ~o.· M!ra reajustada 
M~gundu v.. mJil'r...':) nJ\Jiáf.Àu~ para as demais. 
pi.:nl>i",~~..'!) paga.\> pdo Tr....~iuru Nacional. 

Art 2." • \ ,,11. .. -:,pc.::-,a t.lt.·..:orrcme desta lei 
correrá à conta de encargos prcvidcnd:'irios 
da União ---recursos sob a supc.·rvi:.ã~> Jo 
Ministério da Economia, Fazend.a c.~ !>laneja­
mcnto. 

Art. 30 Esta Lei, entra em vigor na data 
dt1 sua publicaçlo. 

-Art. 4()Rcvogam-se as disposições em con~ 
trálti.O. 

Sala das Comissões, 3 de abril de 1991. 
Almir Gabriel- Presidente; - Odacir Soares 
- Relator; Ronaldo Aragão; João Rocha; 
Carlos Patrocfnio; Amir Lando;J osE: Eduar­
do; Wilson Martins; Beni Veras; AntOnio 
Mariz; Flaviano Melo; Guilherme Palm.ci~ 
ra; Jonaa Pinheiro; Coutinho Jorge; Nelson 
Wedetin. 

PARECER N" 34, DE 1991 

Da ComiJslo de Educaçlo, sobre 
o Projeto de Lei da C4mara n° 87, 
de 1990 (n() 2912-B, de 1989, na ori~ 
gcm), que "autoriza o Poder Executi­
vo a criar a Eacola Agdcola Federal 
de Itabaiana, no Estado de Sergipe". 

Relator: Senador Joio Rocha 
O Projeto de Lei da camara no 87, de 

1990 (n° 2.912-B, de 1989, na origem), do 
Deputado José Queiroz, autoriza o Poder 
Executivo a criar a "Escola Agrl'cola Federal 
de Itabaiana", no Estado de Sergipe. Esse 
estabelecimento de ensino dedicar-se-á ~ ofer­
ta de cursos de segundo grau destinados ~ 
formação de técnicos em agricultura e pecuá­
ria-

Segundo o projeto, as despesas da instala­
ção e funcionamento da mencionada escola 
correrão à conta de dotações especffieas do 
Orçamento da União. A proposição, ademais, 
concede o prazo de noventa dias ao Poder 
Executivo para, ouvido o Ministério da Edu­
caçAo, regulamentar a lei. 

Em sua justificação, o- Deputado José 
Queiroz afirma ser Itabaiana o terceiro mu­
nicípio mais populoso de Sergipe, o mais im­
portante economicamente da microrregião 
do agreste e o_ maior produtor agrícola do 
estado. O município dispõe de duas grandes 
barragens e de um açude construido pelo 
Departamento Nacional de Obras Contra a 
Seca - DNOCS. Além disso, tem sua produ­
ção apoiada em estrutura agrária em que 
não há o latif(mdio. 

Após descrever as condições favoráveis 
de que está dotado o município para a produ­
ção agropecuária, conclui o representante 
sergipano faltar, a Itabaiana. "a instituição 
de uma escola agrotécnica, para melhor apro­
veitamento, através de metodologias atualiza­
das, de todo o potencial de que é dotada a 
re~o". 

É impossfvel conceber a agricultura mo­
derna e seus elevados lndices de produtivida~ 
de sem o concurso da tecnologia e da corres­
pondente formaçã-o técnica dos recursos hu­
manos necessários. São conhecidas, hoje, téc­
nicas agrícolas as mais diversificadas, que 
possibilitam formas de utilizaçãO de amplitu~ 
de bastante cctensa. Algumas são adaptadas 
a empresas de elevada capitalização; outr~ 
a unidades de reduzidas disponibilidades de 
recursos financeiros. Nenhuma delas, entre­
tanto, prescinde da mão-de-obra que dete­
nha os conhecimentos técnicos imprescindí­
veis para seu emprego. 

Em qualquer hipótese, a formação agCQ­
técnica propiciada por escolas situadas nas 
proximidades do setor rural possui efeito. 
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multiplicador do emprego de técnicas ino\!a­
doras. 

Outro elemento th.~ rclcvâm•ta na 'JUf:::.tâl.l 
em I ela é o fatu d.c, rccunhccJJ41DI\.'tJh.: .• 1 cc.lu 
cação miniMrada no meio rural d<H ~t~ c:m 
condições ainda ma. i:. a~.h.:cr~:. i.Jo l.f. uc .a uh.·· 
recida no scwr urbano. Basta lr.:mbr:tr. a ..:l:t· 
se rc:.~pcito, a pouca ilcxibi!idad..: do~ \,'urrícu, 
los c a trdn:.fcrCncatt, comumcnLc mccanica, 
de :.istcmas de t.'duc.ação conccbu!a~ para áre­
as urbanas. 

A criação de escolas agrotécnicas em re­
giões que tenham vocação para a produção 
agropecuária representa possibilidade efeti­
va de fazer a instrução, nesse caso, voltar­
se para a realidnade da clientela da institui­
ção de ensino. Iniciativa~> dessa natureza con­
correrão para melhorar os nfvcis de educa­
ção do setor rural c diminuir 0$ elevados ín­
dices de repetência e evasão aí existentes. 

Ante ,o exposto. opinamos pela aprovação 
do projeto. 

Sala das C'.omissões, em 3 de abril de 
1991. Lourembcrg Nunes Rocha - Presi­
dente: Joio Rocha- Relator;- Meira Filho; 
Jónia Marise; Jonaa Pillhciro; Esperldllo 
Amin; Coutinho Jorge; Joaaphat Marillho; 
Joio Calmon; Darcy Ribeiro; Lavoilicr 
Maia; Carlos Patrocínio; Wlllon MartiDI; 
Flaviano Melo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - O expediente lido vai ~ publicação: 
(Pausa.) 

Foi"ani encaminhados à publicação pare­
ceres das comissões de assuntos sociais e de 
educação que concluem favoravelmente aos 
Projetos· de Lei 9a Câmara_ _n0;1:_24 e !37-1 9-e 
1990, -e faVórâVelmente, nos termos de substi­
tutivo que oferece, ao de n°_"84,- deT99([ 

As proposições ficarão sobre a mesa, du­
rante cinco sessões ordinárias, para recebi­
mento de emendas, nos termos do Art. 235, 
II, D; do Regimeritó Interno. 

O SR PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) -Sobre a mesa, projetos que serão li· 
dos pelo Sr. 1° Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE lEI DO 
SENADO N° 56, DE 1991 

Revoga o § SO do art. 20 da Lei 
n° 5.250, de 9 de fevereiro de 1967, 
que regula a liberdade de maDifesta­
çio- do pensamento e de informa­
ções e o inciso li do § 3° do art. 138, 
do Decreto-Lei n° 2848, de 7 de de­
zembro de 1940, qu-e institui o Códi­
go Penal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica revogado o § 3° do art. 20 

da Lei n° 5.250, de 9 de fevereiro de 1967. 
ArL "? Fica revogado o inciso II do § 3° 

do art. 138 do Decreto-Lei n° 2848, de 7 de 
dezembro de 1940. - -

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4° Revogam-se as dispósiÇ6es em con­
trário. 

Justificação 

Os dispdsitivoS que se trata de revogar 
com o presente projeto de lei dizem respei­
to à inadmissibilidade da exceção da verda­
de no crime de calúnia, em decorrência da 
função exercida pelo ofendido. 

Assim sendo, o § go do art -20 da Lei -n° 
5.250 (Lei de Imprensa), estabelece que a 
exceção da verdade não é admitida contra o 
presidente da República, os presidentes do 
Senado e dã Cãmara doS DepUtados, os mi­
nistros do Supremo, os -chefes de Estado ou 
de governo estrangeiro, e seus representan­
tes diplomáticos. 

O § 3°; iriciso 11, do art. 138 do Código 
Penal, por sua vez, estabelece que não cabe 
à exceção da verdade contra o presidente 
da República ou contra chefe de governo es­
trangeiro. 

Ora, segundo a própria definição legal 
C'caluniar alguém; imputarido-lhe falsainen­
te fato definido como crime"), é da essência 
da calúnia e' falsidade da implltãção. Assim 
sendo, provada_ a verdade da imputação, es­
ta se apresenta expungida da licitude penal. 

Os dispositivos Cuja revogaÇão propoi:nos 
estabelecem, simplesmente, que, se o Presi­
dente da _República e as outras autoridades 
citadas forem acusadas de ações criminosas, 
essa imputação constitui cal~n~a, ainda que 
o fato denunciado seja verdade! 

A justificativa utilizada para sustentar tão 
absurdo privilégio é a de .que a imputação, 
ainda que de_ fato verdadeiro, iria supor o 
presidente d~ República ou outra das autori­
dades indiCadas ao desprestígio de sua auto­
ridade e a veXamç incompatfvel com a majes­
tade de seu cargo. 

A- doutrina tem criticado severamente 
tais dispositivos. Vejamos o que diz, por exem­
plo, F.A Gomes Ne~o, a propósito do Códi-
go Penal: -

~'Ós_ QUtrOs casoS em-que não é: ad­
mitid~ a prova· da verdade são o de 
que a :pessoa ofendida seja o presiden­
te da República e dem3.is fUncionários 
referidOs no art. 141 e se a pessoa a 
queín o crime é imputado tiver sido 
absolvida por sentença ir_r~rrfvel. 
Na primeira parte, nota-se uit.cunho 
nitidamente ditatoriaL O pretenso bem 
jurfdico tutelado af nãO é a honra de 
ninguém, mas a pessoa tida então _co­
~o_ sagracf? do presidente da Reptíbli­
ca e até de funcionários subalternos 
e, indiiS.ivequanto a este, mesmo quan­
do a imputação for em razão de suas 
funções, como está no art. 141. Quer 
dizer que o presidente da Rep11blica 
e outros funcionários não podem ser 
apontados como autores- de crimes, 
mesmo de crimes funcionais, que afe­
tam a todos, porque quem ÍIZer esta 
imputação não pode provar a verda­
de e será então autor do crime de ca­
I'Cmia! 

Para evidenciar o absurdo ditato­
rial fascista do dispositivo, basta reá>r­
dar.o que dispunha a nossa legislação 

anterior. O Código Criminal, de 1830, 
dispunha siD:tplesmente que, "o que 
provar o fato criminoso imputado se­
rá isento de toda a pena" (arL 234); 
o Código Penal de 1890 dispunha que 
"é: isento de pena o que provar ser· 
verdadeiro o fato imputado, salvo quan­
do o direito de _queixa resultante de­
le for privativo de determinadas pesso­
as" (parágrafo tí.nico do art. 313) e "é 
vedada a prova da verdade, ou noto­
riedade do fato imputado à p-essoa ofen­
dida, :salvo :se esta: a) for funcionário 
público ou corporação, compreendi­
dos n~ta disposiçãO os senadores, de­
putados, conselheiros municipais, in­
tendentes ou prefeito, e o fato imputa­
do referir-se ao exercício de suas fun­
ÇÕCSi b) permitir a prova; e) tiver si­
do condenada pelo fato imputadoi e 
ainda, apenas unão se admitirá essa 
prova rio CaSo das ofensas previstas 
nos arts. 322, §§ 3° e 4° deste_Código" 
(art. 318). Por sua vez o artigo e pará­
grafo sanciOnados não se referem a 
cal(mia, nem a injória, mas até as- ex:­
clui expressamente, compreendendo 
apenas outras ofensas, o que permi: · 
te o entendimento de que quando se 
tratasse de calú.nia, por ser esta impu­
tação de fato definido como crime, 
fosse admitida a prova da verdade". 
(m "Teoria e Prática do Código Pe­
nal", de FA Gomes Neto, José Konfi­
no Editor, a 961, pág. 331). 

São de Aliomar Saleiro, ex-Ministro do 
Supremo TribUnal Fe4eraf, pai sua vez, as 
seguintes considerações sobre a regra conti­
da na Lei de Imprensa: 

''Faz do Presidente da Rep6blica 
e de outros funcionários graódos 
umas criaturas divinas e frit:Oa.VeiS, 
acima do bem e do mal, cujos crimes 
e fatos desabonadores, embora verda­
deiros, não podem ser denunciados 
ou comentados." 

"Imagine-se que se instale no Alvo­
rada um Nixon e os jornalistas, sem 
o insultarem, como, afiás, ·ocOITeu com 
os de Wa1ergatc, desfiem o novelo 
de seus cririles, corrupçõeS e vilanias. 
O Nixon caboclo poderá metê·los na 
cadeia e o Supremo Tribunal Federal 
não poderá conhecer da prova da: ver­
dade. Os magnatas têm prerrogativas 
de segredo e impunidadc.11 (in "Coinen­
tários à Lei de Imprensa'\ de Freitas 
Nobre, Ed SaraiVa, 1978, pág. 98). 

A verdade é que, para além das incon­
gruências apresentadas pelos âispositivos 
em questão, eles se tornaram nitiáamente in­
constitucionais, com a promulgação da COns­
tituíção de 1988, que assegura o direito de 
resposta proporcional ao agravo, a plenitu­
de de defesa (art. 5°, incisos V e XXXVIII, 
a, e o pleno ecercício do direito, dever de in­
formação jomalfstica (art. 220, § 1~ 
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Muito se critica a Lei de Imprensa, ran­
ço do período autoritário, que mereceria ser, 
desde logo, alterada por inteiro. Enquanto 
isso não é possfvel, no entanto, temos de mo­
dificar isoladamente aquilo que se nos afigu­
ra mais urgente, dando primazia e efetivida­
de ao nosso texto constitucional, balizador 
das garantias maiores da sociedade. 

Estas as considerações que submetemos 
ao alvedrio de nossos pares, crendo-as sufi­
cientes para o convencimento da oportunida­
de e conveniência desta iniciativa. 

Sola das Sessões, 8 de abril de 1991.- Se­
nador Jutahy Magalhfies 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 5.250 
DE 9 DE FEVEREIRO DE 1967 

Regula· a liberdade de manifesta­
ção do pensamento e de informaçlio. 

Art. 20. Cã.luniar alguém, imputando-lhe 
falsamente fato definido como crime: 

-······-·········---·····-··--
§ 30 Não se admite a prova da verdade 

contra o presidente da República, o presiden­
te do Senado Federa~ o presidente da Câma­
ra dos Deputados, os ministros do Supremo 
Tribunal Federal, chefes de Estado ou de go­
verno estrangeiro, ou seus representantes, 
diplomáticos. 

LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO 
PENAL E À LEI DAS CONTRA­

VENÇÕES PENAIS 
DECRETO-LEI N" 3.914 

DE 9 DE DEZEMBRO DE 1941 

Lei de Introdução ao Código Penal (De-· 
ereto-Lei n° 2 848, de 1940 e :a Lei das Con­
travenções Penais (Decreto-Lei n° 3.688, de 
3-10-1941). . 

CAPÍTULO V 

Dos crimes contra a honra 

Art. 138. Caluniar alguém, imputando-lhe 
falsamente fato definido como crime: 

Ro0000000-00-000000000000000000oo•-OOOO-O•oooooooooooooOOooOoOO+o++oO 

§ 3° Admite-se a prova da verdade, salvo; 

II se o fato é imputado a qualquer das 
pessoas indicadas no n° I do art. 141; 

·······················-·-········-·-··-··-···········-············ 
(À Comissão de Educação _ deci­

são terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 57, DE 1991 

Dispõe sobre o exercfcio da profissão 
de Técnico em Turismo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica reconhecida em todo o terri-

tório nacional a profisdo de Técnico em...'TU.­
rismo, observados os preceitos desta lei. 

Art. z:' O exerCfCfo da profissão de Técni­
co em Ty_rj_smo é privativo: 

a) do diplomado em curso superior de 
Turismo devidamente reconhecido; 

b) do diplomado por estabelecimento de 
ensino superior estrangeiro, em curso similar, 
desde que o respectivo diploma seja revalida­
do ua forma da legislaçio vigente; 

c) do professor titular, assistente ou ad­
junto das cadeiras de Teoria e Técnica de 
Turismo e de Planejamento e Organização 
de Turismo em estabelecimento de ensino 
superior, oficial ou reconhecido há mais de 
2 (dois) anos; 

d) dos qpe, na data da promulgação des­
ta Ie~ tenham 5 (cinco) anos do efetivo cc:er­
cfcio na área de Turismo. 

ArL 3° As pessoas habilitadas na forma 
da presente lei farão o registro do respecti­
vo diploma no órgão competente do Ministé­
rio da Educação. 

Art. 4° As atividades desenvolvidas pelo 
Técnjc_Q~em Turismo compreendem a utiliza­
ção de têcnicas com os seguintes objetivos: 

I - criar, elaborar analisar e interpretar 
planos e projetos turísticos; 

II - realizar estudos e interpretar dados 
sobre os costumes, práticas e hábitos de cor­
rentes tutí.sticas; 
_ III- _e_!Ditir pareceres, elaborar relatórios, 
planos, laudos e prestar assessoria técnica 
especializada; 

~ IV - elaborar projetos ou estudos de pla­
nejamC:ritO,· Orgariizã.Çãõ, funcionamento e ex­
ploração de empreenâimentos turísticos em 
empresas privadas ou páblicos, subordinadas 
à Empresa Brasileira de Turismo- EMBRA­
TUR; 

v - realizar estudos aplicados e explicar 
fenômenos turfsticos, bem como as respecti­
vas a:rigens, mudanças e evoluções. 

Art. 5° Fica acrescido ao Grupo da Con­
federação Nacional das Profissões Liberais 
elo Quadro de Atividades e Profissões da 
Consolidação das Leis do Trabalho a catego­
ria de Técnico em Turismo. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamenta­
rá esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da data da sua publicação. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. go Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificaç!o 

Seria dispensável salientar a importância 
econ_ômico-social do turismo no Pafs e n_o 
mundo. Ademais, é uma atividade que ten­
de a crescer com intensidade nas próximas 
décadas, em face das reduções das barreiras 
que separam povos e estados. Daí a impor­
tância de dar a essa atividade o tratamento 
que merece. -

É nosso propósito, através deste projeto 
de lei que ora submetemos :a apreciação do 
Congresso Nacional, elaborar uma legislação 
especffica que discipline os direitos e deve­
res do Técnico em Turismo, a exemplo de 

outras profissões que tiveram os seus ccercf­
cíos regulados em lei 

As atribuições do profissional de Técni­
co em TUrismo não foram ainda regulamenta­
das, em virtude da sua recenticídade em nos­
so meio. De fato, somente há pouco tempo 
o nosso Pafs começou a adotar os critérios 
utilizados por pafses onde o turismo é mais 
desenvolvido. Apesar das dificuldades que 
sofre, como a falta de adequados serviços 
de transportes, comunicações e hospedagem, 
o turismo, no Brasil, vem se expandindo, prin­
cipalmente após O estãbelecimcnto de incen~ 
tivos legais às atividades ligadas à área. Com 
isso é da máxima imponância que tenhamos 
nesse campo, um técnico especializado capaz 
de prooiOvê-Jo em condições satisfatórias. 
Assim, a p~posta que formulamos tem co­
mo objetivo credenciar o ·CICercfcio de uma 
profissão que, ao lado de outras já reconhe­
cidas, reclama, também, a sua presença, bem 
como significa o apreço que todos nós legisla­
dores devemos a um dos serviços necessários 
k nossa comunidade. 

Na Classjficação Brasileira de Ocupantes 
dp_ Sistema Naçional de Empregos - SINE, 
do Ministério do Trabalho. consta o grupo 
5-91 referente aos Agentes de Viagens e, 
Guias de Turismo. 

Na Confederação Nacional do Comércio, 
mencionado na Consolidação da$ Leis do 
Trabalho, consta no 4° grupo: empregados 
em turismo e hospitalidade. 

Nos cursos mantidos pelo Senac consta 
no grupo 11função de turismo e hospitalida-
den Guia de Turisino. _ 

Na listagem e caracterizaÇão de. cursos 
de qualificação profiSSional do Senai, cons­
ta: Agentes de Viagens e Guias de Turismo, 
com a finalidade de atender a área de turismo. 

No dicionário de ocupações do Senai cons­
ta- função de turismo e hospitalidade: recep­
cionista. 

O primeiro curso superior de Turismo 
do País, reconhecido oficialmente, foi o Insti­
tuto de Artes e COmunicações da Universida­
de Católicii de Petrópolis. A &cola de Comu­
nicaçõeS e Artes da Universidade de São Pau­
lo o criou em 1975. Entretanto, a primeira 
uo campo da formação de mão-de-obra qua­
lificada para atuar nos setores que compõem 
o campo de trabalho das profissões de turis­
mo foi o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Comercial - SENAC Hoje, já existem ou­
tros cursos que fornecem a esses profissio­
nais uma formação mais especializada. 

Como se pode constatar, a atividad'f! de 
turismo já faz parte de uma catalogação de 
cursos e de desempenhos qualificados. Cum­
prindo-se, agora, tão-somente, que se faça 8 

sua regulamentação profissional que, certa­
mente, virá assegurar melhores condições 
de amparo ao trabalho, novas perspectivas 
de emprego, ensejando oportunidade e incen­
tivo para o aprimoramento de suas funções. 

Por todas. essas razões, aguardamos cOn­
fiantes dos eminentes pares do Congresso 
Nacional plena acolhida deste projeto, pelas 
sqas significativas repercussões de caráter 
'econômico-social. 
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Sala das Sessões, 8 de abril de 1991. -Se­
nador Marco Maciel 

(À Comissão de Assuntos Sociais 
_ Deci.são Terminalíva.) 

PROffiTO DE LEI DO SENADO 
N" 58, DE 1991 

Estabelece critérios e mecanis­
mos para a concessão de incentivos 
ao desenvolvimento das RegiOea 
Norte e Nordeste e do Estado do 
Espírito Santo, e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL 1° Sá o mantidos o Fundo de Investi­

mentos do Nordeste- Finar, o Fundo de In­
vestimentos da Amazônia.- Finam e o Fun­
do de Recupeação Econômica do Estado 
do Espírito Santo - Funres. 

Art. 2° Constituem recursos do Finar, 
do Finam e do Funres: 

I - dotações orçamentárias 
n- contnbuiçõesque lhe forem atribu!das; 
III - amortizações, juros, lucros, dividen-

dos, quotas de risco e quaisquer outras recei­
tas derivadas da aplicação dos recursos pre­
vistos. 

Parágrafo ó.nico. Quaritia não superior a 
dois por cento das dotações orçamentárias 
mencionadas no inciso I deste artigo desti~ 
nar--se~á a despesas de administração ds res­
pectivos Fundos de Investimentos. 

Art. 3° Pelo prazo· :de quinze anos, a 
União destinará, mediante previsão orçamen~ 
tária, recursos que serão anualmente repassa­
dos a:o Finar e ao Finam e ao Funres para 
aplicação segundo os critérios previstos nes­
ta Lei. 

§ l 0 Para efeito do disposto no caput des~ 
te artigo, o mOntante a ser repassado, em ca~ 
da ex:ercfcio, não será inferior à média anual 
dos incentivos fiscais decorrentes, por força 
do Decreto~lei n° 1.376, de 12 de dezembro 
de 1974, das opções das pessoas jurfÇ-icas cons­
tantes das declarações de Imposto de Ren­
da do período de 1985 a 1989. 

§ 2° No cálculo da média referida no pa­
rágrafo anterior, cumputar...se-ão os valores 
compulsoriamente destinados, no período, 
ao Programa de Integração Nacional - PIN 
e ao Programa de Redistribuição de Tetrãs 
e de Estímulo à Agro-Indllstria do Norte e 
do Nordeste - Proterra, criados, respectiva­
mente, pelo Decreto-lei n° 1.106, de 16 de 
junho de 1970, e pelo Decreto-lei n° 1.179, 
de 6 de julho de 1971. 

§ 3° Os valores de que tratam o caput 
deste artigo e os parágrafos anteriores serã-o 
corrigidos monetariamente,. consoante os se­
guintes critêrios. 

I - aplicação do fndice Geral de Preços 
-Disponibilidade Interna (IGP-DI), da Fun­
dação GeUilio Vargas ou,~ falta deste,. do ín­
dice Nacional de Preços ao Consumidor 
(INPC), do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatfstica (IBGE); 

n - correçãO, a partir de seu valor em 
preços do mês em que tiver sido apresenta-

da a _respectiva declaração, do montante das 
opções feitas conforme o_ Decreto-Lei n° 
1.376R4, em cada um dos exercfcios de 1985 
a 1989; -

III - cálculo da atualização monetária até 
o mês-base ou de referência dos ex_ercfcios 
fiscais, sem prejufzo da correção correspon­
dente ao período compreendido entre o me­
Cã.niSnlo mês-base ou de referência e o mês 
em que se der a transferência dos recursos 
ao Fino r, ao· Finam e ao Funres. 

Art. 4° Os recursos administrativos· pelo 
Finar e pelo Finam s~rão aplicados, da se­
guinte for~ nas respectivas regiões: 

I - até quarenta por cento, em emprésti­
mos para atividades do setor privado; 

li - até trinta por cento, em participa­
ções de capital; 

. III - o restante, em projetos públicos de 
infra-estrutura econômica e social. 

Art. 5° Os recursos a que se referem os 
incisos I e II do artigo anterior podem cons­
tituir até setenta e cinco por cento do inves­
timento tota~ no caso de microempresas. pe­
quenas e médias empresas e pequenos produ­
tores rurais, e até cinqüenta por cento nos 
demais casos, sendo computáveis no capital 
próprio imóveis e benfeitorias utilizados no 
projeto. 

Art. 6°- Pelo menos sessenta por cento 
das aplicações relacionadas aos incisos I e 
II do artigo 4° desta Lei serão destinados a 
projetos de microempresas e pequenas e mé­
dias empresas, pequenos e médios produto­
res rurais, suas cooperativas e associações. 

Parágrafo tí.nico. A Sudene e a Sudam 
prestarão assistência técnica às empresas 
mencionadas- no caput deSte artigo, para a 
implementação de seus projetos. 

Art. 'JO Os empréstimos mencionados no 
inciso I do artigo 4° obedecerão às seguintes 
condições:-

! - atualização pela menor correção mo­
netária decorrente da variação de um dos se­
gUintes indiCãdores: 

a) fndice de preços ao produtor dos bens 
produzidos pela empresa tomadora; 

b) índice de Preços ao Consumidor (IPC), 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta~ 
tfstica (IBGE); 

c) fndice de Preços por Atacado (IPA~ 
da Fundação Getúlio Vargas. 

n --Classificação nas seguintes categorias: 
a) prioritário~ com carência de três a 

quatro anos, prazo de oito a doze anos, e isen­
ção de juros; 

b) preferenciais. com carência de dois a 
trêS anos, prazo de seis a oito anos, e juros 
de dois por cento ao ano; 

c) comuns, com carência de um a dois 
anos, prazo de quatro a seis anos, e juroS 
de três por cento ao ano; 

§ 1° Na aplicação dos prazos e carências 
será levado em conta o tempo de entrada 
em produção e o de maturação, perDtinen­
tes ao tipo de atividade contemplado. 

'§ '2f' Serão prioritários os projetos de mi­
croempresas. pequenas empresaS e pequenOs 
produtores rurais, bem como os que promo­
vam pelo menos cinco, e preferenciais os 

que promovam pelo menos qUa!ro dos seguin­
tes objetivos; 

I - expansão significativa do emprego;­
II - eleVação da produçãç de alimentos; 
III- uso de tecnologia nacional ou absor-

ção efetiva de te_cnologia estrangeira; 
IV - capacitação da mão-de-obra e me­

lhor remuneração do trabalho, mediante, in­
clusive, o emprego local de trabalhadores 
qualificados; 

V - interioriz3.çáo do_ desenvolvimento; 
VI - desconcentração da renda; 
VII - democratização do capital. 
Art. g<> Aos empreendimentos prioritá­

rios nos termos do parágrafo 2° do ãrtigo 
7°, será concedido, adicionalmente, o cancela­
mento de dívida até o máximo de triri.ta por 
cento do empréstimo, se utilizarem pelo me­
nos oitenta por cento de sua capacidade ins­
talada e elevarem a quantidade de seus em­
pregos produtivos. 

Parágrafo lÍDÍCO. O benefício de que tra­
ta_ este _artigo._ aplicável somente após a entra­
da em operação da empresa, implicará a re­
dução de dez por cento das amortizações, 
se tiver sido atingida a utilização de oitenta 
por cento da capacidade instalada, de vinte 
por cento em caso de alcançados noventa. 
por cento, e de trinta por cento, se esta _se 
mantiver em cem por cento. 

ArL 9° Ü~ objetivos indicados tÍÔ parágra­
fo 2° do artigo ~ determinarão a ordem de 
prioridade para a aquisição pela União de 
quotas ou ações, conforme o disposto no ar­
tigo 4°, inciso II. 

Parágrafo t1nico. A União poderá vender 
suas ações ou quotas, decorridos três anos 
da aquisição, se-O valor de mercado assegu­
rar ganhos substanciais e se a alienação não 
implicar a transferêndcia do controle _ou a 
mudança de sede da empresa 

ArL 10. Fazem jus aos beneficios de que 
trata esta Lei as empresas com pelo menos 
cinqüClJ.ta por cento de seus ativos aplicados 
na região. 

Art. 11. Os projetos previstos no inciso 
III do artigo 4° serão aprovados pela Sude­
ne e pela Sudam, e executados por entidades 
públicas nos setores de saneamento, -trans­
portes, eletrificação, irrigação, treinamento 
e extensão em técnicas agrícolas e industriais, 
ensino básico e saúde pública. 

Art. 12 Na administração dos incentivos, 
a Sudene e a Sudam: 

I - avaliarão o Sistema com vistas a seu 
aprimoramento, _conforme os objetivos indica­
dos nos incisos I a VII do artigo 7°, e enca­
minharão relatórios anuais ao CongreSso Na­
cional; 

li - estabelecerão medidas para: 
a) disciplinar as priOridades na escolha 

dos projetos; 
b) evitar a concentração de vários proje­

tos em um mesmo grupo ou empresa, bem 
como ampliações excessivas ou de projetos 
não totalmente implantados. 

Art. 13. Os mecanismos de desenvolvimen­
to regiona:t instffufdós por esta Lei serão acio­
nados pela Sudene e pela Sudam, no âmbi­
to das respectivas regiões, com a participa-. 
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çã.o do Banco do Nordeste do Bi-asil SÁ 
(BNB) e do Banco da Amazônia S.A. (BASA). 

§ 1° As atribuições das Superintendên­
cias e dos Bancos regionais para aprovação, 
acompanhamento e fiscalização dos projetos 
serão fixados em regulamento 

§ 2° As Superintendências e os Bancos 
regionais exercerão estrita flscalização das 
operações incentivadas e da aplicação dos 
recursos em conformidade com os critérios 
estabelecidos nesta Lei, devendo estruturar­
se para o atendimento cabal das normas de 
controle do Tribunal de Contas da União e 
da Comissão Mista Permanente de que tra­
ta o artigo 166 da ConstituiçãO Federal. 

ArL 14. Será suspensa a implementação 
dos projetos nos seguintes casos: 

I - desvio dos recursos alocados; 
li-alteração da atividade econOmica pre­

vista; 
m - desobediência ao cronograma de 

execução. 
§ 1° Verificadas as irregularidades relacío­

nadas nos incisos I, li e III, as entidades a 
que se refere o artigo 13 tomarão as medi­
das administrativas e judiciais necessárias 
ao ressarcimento, por parte dos responsáveis, 
dos recursos irregularmente usados, com a 
devida atualização- monefária, sem prejuízo 
das apurações das responsabilidades adminis­
trativas, civís e criminais de todos os envoMdos. 

§ 2° O disposto no caput e no parágrafo 
1° deste artigo aplica-se também aos proje­
tos em andamento ~ data de publicação des­
ta lei, que serão reavaliados e terão suspen­
sa sua ímplementação, nos termos em que 
foram aprovados, sempre que se configurem 
as irregularidades indicadas nos incisos I, TI 
eiiL 

Art 15. Aplicam-se ao Fundo de Recupe­
ração Econômica do Estado do Espírito San­
to - FUNRES, e ao Gnipo ExecUtivo para 
RecuperaÇão Econômica do Estado do Espí­
rito Santo - GERES, no que couberem, as 
disposições desta lei. 

Art. 16. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 17. Revogam-se os artigos 1°,""3°, 4°, 
11, 12, 13, 14 e 15 do Decreto-Lei n° L376, 
de 12 de dezembro de 1974, e, em especial, 
a Lei n° 8.167, de 16 de janeiro de 1991, e 
demais disposições em contráijo. 

Justificação 

É sobejamente conhecida, e confirmada 
empiricamente ao longo da história do Bra­
sil e da de vários outros países, a tendência 
ao agravamento, pela ação normal da dinâ­
mica econômica, das disparidades de desen­
volvimento entre regiões de um mesmo esta­
do. Assim ocorreu nos Estados Unidos da 
América após a independência, acentuando­
se o diferencial entre o Norte e o Sul, bem 
como na Itália após sua unificação na segun­
da metade do século passado. 

O movimento natural dos fatores de pro­
dução, especialmente o capital e os recursos 
humanos mais qualificados. tende para on~ 
de já se localizam em maior proporção esses 

. mesmos fatores e se oferece um mercado 

mais promissor para os bens e serviços que 
eles têm condições de produzir. O reconheci­
mento dessa~>c _realidades terá estado presen­
te entre os formuli!dores_ da política econô­
mico-social brasileira, pelo menos desde o 
final dos anos cinqü_enta, época a partir da 
qual se instituíram diversos mecanismos e en­
tidades com o objetivo de contrabalançar as 
condições adversas a um mínimo de equilí­
brio no desenvolvimento das regiões brasilei­
ra& 

A ccperiência dos mais de trinta anos 
de lá para cá mostrou, entretanto, que os in­
centivos fiscais criados -:- com a finalidade 
de atenuar as tendências :à acentuação das 
disparidades - ficaram muito longe de atin­
gir esse objelrvo. Tal malogro decorreu fun­
damentalmente da orientação_dos incentivos 
e dos sistemas d~ sua aplicação: a primeira 
favoreceu fundamentalmente grupos indus­
triais e atividades baseadas no latifúndio e 
na dilapidação dos recursos naturais, pratica­
mente não concorrendo para o fortalecimen­
to das forças produtivas das regiões em difi­
culdadej os sistemas de aplicação envolveram 
o desvio de grande Parte dos recursos oriun­
dos de renúncia fiscal pelo poder ptíblíco pa­
ra rendas injustificáveis- na intermediação e 
em cust_os adm_inistrativos exagerados e infla­
dos. 

E além dos resultados insatisfatórios da 
polftica de desenvQlvimeoto -~gional dos últí· 
mos trinta anos, a política econOmica foi ou­
tro fator a trabalhar, não na correção, mas 
no aprofundamento das de~ntagens das re­
giões de menor desenvolvimento, ligadas :à 
tendência cumulativa dos mecanismos ditos 
de mercado. Senão, considerem-se os seguin­
tes, entre os instruwentos de política econô­
mica que desfavorecem aquelas regiões: 

a) distribuição de receitas tributárias rela­
cionadas com os bens de m_aior valor agrega­
do produzidos em áreas. do ÇenJ.z:o..S:ul e ad­
quiridos pelo Norte e pelo Nordeste; 

b) pagamento ínadequado - ~por muito 
tempo inexistente - por recursos minerais e 
outros recursos naturais ex:trafdos das men­
cionadas regiôesj , 

c) tratamento desigual na remuneração 
das exportações, uma vez que as regiões me­
nos desenvolvidas, exportadoras que são ba­
sicamente de produtos primários e de bens 
elaborados com pouca transformação de 
seus recursos naturais, estão excluídas dos 
principais subsídios à exportação, como os 
do BeOex, na prática quase ccclusivos das 
grandes empresas manufatureiras, os do cré­
dito ~ exportação e outros destinados aos 
produtos manufaturados; trata-se af de polpu­
da transferência de recursos em favor de gran­
des empresas, que pouco beneficiam sequer 
as regiões Centro e Sul, dada a concentração 
de renda e a perda nas relações de troca in­
ternacionais; que dizer então da discrimina­
ção e do prejufzo para o Paf's em seu conjun­
to e para as regiões menos desenvolvidas, 
em particular? 

d) perdas substanciais de recursos finan­
ceiros em conseqüência do difex:encial entre 
as captações nas regiões menos desenvolvi-

das, obtidas pelos bancos comerciais, e suas 
aplicações, o que é insuficientemente contra­
balançado pelas operaçõeso dos bancos ofi­
ciais, atualmente em queda relativa no merca­
do financeiro do País. 

O nosso projeto de lei visa, portanto, a 
obter do emprego dos incentivos regionais 
o rendimento que eles devem ter e que não 
estavam tendo_ no âmbito do sistema preexis­
tente. Permitirá dar impulso às forças produ­
tivas das regiões Norte e Nordeste e do Esta­
do_ do Espírito Santo, bem como tornar me­
nos desequilibrada a distribuição de renda. 

Isso propiciará, além da melhoria das con­
dições de vida nas regiões incentivadas,_ a in­
tensificação dos ganhos que o Centro-Sul ob­
tém graças ao intercâmbio inter-regional, 
uma vez que _o Norte e O Nordeste são mer­
cados significativos para a produção e,- por­
tanto, fontes de renda para as áreas mais de­
senvolvidas. 

Mais que isso, o projeto aponta um cami­
nho de apoio ao desenvolvimento efetivo das 
regiões Norte e Nordeste e do Estado do 
Espírito Santo, em termos sociais e eco_nômi­
cos. Ao orientar-se pelo uso dos recursos na­
turais, empregando e qualificando a mão-de­
obra - local, e estimulando o crescimento 
técnico e tecnológico de empresas da regíão, 
o projeto indica, com efeito, uma tnlhã que 
poderá ser ampliada e aprofundada em to­
do o País, oferecendo assim alternativas pa­
ra o modelo que até hoje tem prevalecido e 
cujos custos estão_ representando um preço 
exorbitante para o Brasil. 

Toda a reverSão, implicada no projeto, 
do desperdício e d_o favorecimento de interes­
ses especiais para práticas de progresso efeti­
vo tanto no campo econômico-quanto no so­
cial,. não causará qualquer gasto liquido no 
Orçamento Federal, porquanto os recursos 
que se manda aplicar não ultrapassam eni 
um só centavo o importe da renúncia fiscal 
que decorria do sistema anterior. O sistema 
proposto representa um signifiCativo avanço 
na transferência e na eficiência da aplicação 
dos re<::ursos públicos. 

Por outro lado, o sistema atual mostra­
se anacrônico e detenninante de distorções 
acumuladas nos trinta anos de sua operação, 
tais como, entre outras, acentuar a concen­
tração de renda, a polarização nos grandes 
centros e práticas incorretas de enriqueci­
mento. É farta a bibliografia a respeito, fru­
to de estudos, análises e reflexão de técnicos 
de inegável competência. Portanto, as pro­
postas contidas no projeto de lei levaram 
em consideração tanto as análises dos estu­
diosos como os relatórios de comissões cons­
titui:las pelos organismos póblicos envolvidos 
com a execução dos projetos de desenvolvi­
mento regional, cujas conclusões apontam 
para a necessidade da adoção de novos meca­
nismos de cap~ção, distribuição e aplicação 
dos recursos. 

Ainda recentemente, em relatório data­
do de 24 do corrente, um ministro do Tribu­
nal de Contas da União verifica uma série 
de irregularidades ligadas. à operação atual 
do sistema e sugere procedimentos para asse-
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gurar a correta aplicação dos recursos ptíbli­
cos orientados para o desenvolvimento regio­
naL 

Assim, o projeto propõe a extinção da 
opção, no imposto de renda das pessoas jurf­
dicasy como forma de captação e distribuição 
de recursos, dado o seu caráter impreciso, 
aleatório e de contorno extremamente pater­
nalista, de vez que o sistema implantado en­
volve renóncias de arrecadação de imposto 
e transferência graciosa de numerário, sem 
contraprestação. Por outro lado, são manti­
dos os órgãos gestores, os agentes financei­
ros e os fundos de investimento - o Finar e 
o Finam -, n.ão só como medida de econo­
mia mas também por se lbes reconhecer a 
importância. Trata-se de órgãos que acumula­
raminestirnávelexperiência quanto à realida­
de sócio-econômica regional e h administra­
ção de projetos. 

Por conseguinte, os recursos financeiros 
são desvinculados do Imposto de Renda, ori­
ginando-se de dotações orçamentárias, pelo 
prazo de quinze anos. Esta medida, profunda­
mente saneadora. prima pela transferência 
na gestão de recursos, previsão de seu mon­
tante e controle de sua aplicação. Dispõe o 
projeto que o repasse dos fundos não é gra­
tuito, prevendo-se a sua recuperação com 
as receitas dos empreendimentos beneficia­
dos, que não serão, entretanto, onerados cx:­
cessivamente pelas condições de financiamen­
to. Ademais, a proposta permite que os fun­
dos de investimento se tornem auto-suficien­
tes dispensando gradativamente a coopera­
ção financeira dos cofres da União, o que 
não _ocorria com a sistemática dos incentivos 
fiscaís via renúncia da União à arrecadação 
do imposto devido. 

Em sfntese, o projeto de lei institui meca­
nismos capazes de: 

I - garantir a captação uniforme de sufi­
cientes recursos financeiros, bem como impe­
dir seu desvio em gastos administratiVOS e 
de intermediação; 

li - evitar a concentração dos recursos 
apenas nos grandes projetos agropecuários 
e industriais; 

IIl - permitir o acesso ~as micro, peque­
nas e médias empresas, dos pequenos e mé­
dios produtores rurais e respectivas coopera­
tivas aos recursos dos fundos de desenvolvi­
mento; 

IV- incentivar a interiorização dos proje­
tos empresariais, desestimulando a excessiva 
concentração em torno dos pólos de desen­
volvimento e das metrópoles; 

V- incentivar o desenvoMmentco local, 
a nfvel microrregional, harmonizando-o com 
o das regiões; 

VI - favorecer a geração de maior valor 
agregado na produção regional, mediante a 
atribuição de prioridade à incorporação de 
técnicas e tecnologías efetivaoiente assimila-. 
'das nas regiões; 

VII - agilizar os procedimentos de sele­
ção dos projetos e de distribuição dos re~~ 
sos, por meio de uma decorrente redefimção 
das funções da Sudene e da Sudam e dos agen~ 
tes financeiros. 

O projeto propõe, ainda, com inteira co­
erência, a revogação da Lei n° 8.167, de 16 
de janeiro de 1991. Esta lei manténi a siste­
mática tradicional quanto h polftica de incen­
tivos regionais, não sendo instrumento eficaz 
para evitar os v!cios e defeitos que sabida­
mente mã.Cillãr8i:Ii. o sisterila-- ao longo dos 
anos. O projeto que ora apresentamos é 
mais abrangente que a citada lei e socíalmen~ 
te mais válido. 

Isto posto, considerando o mérito das pro­
postas contidas no projeto de lei e tendo 
em vista os aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de boa técnica legislativa -de 
que está revestido, esperamos contar com o 
apoio dos ilustres pares para a sua aprovação. 

-Sala das Sessões, 8 de abiil de 1991.- Se­
nador Mansueto de Lavor. 

(À eom;.;s.w de AssUntas Ecátlô~ 
micos- Decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des)- O projeto lido será publicado e reme­
tido às comissões competentes. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projeto de resolução que 
será lido pelo Sr. 1° Secretário. 

Ê lidO o seguinte: 

PROJETO DE RESQLUÇÃO 
N" 22, DE 1991 

Acrescenta parigrafo ao arL 62 
do Regimento Intemo do Senado 
Federal 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° _O arl 62 do Regimento Interno 

do Senado Federal fica acrescido de um se­
gundo parágrafo, com a seguinte redação, 
renumerando-seo parágrafpúnico para o§ 10: 

11§ 2° As lideranças dos partidos que se 
coligarem em bloco parlamentar perdem 
suas atljbuiçôes e prerrogativas regimentais.11 

ArL 'lf' Esta resolução entra em vigor na 
data da sua publicação. 

ArL 'Y' Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificaçl.o 

Com a proliferação dos partidos políticos 
o n1imero de representantes de pequenos 
partidos vem aumentando dia a dia. 

O Regimento Interno do Senado detefr!U­
na que só poderá indícar um líder o partido 
que tiver em sua bancada pelo menos 5 (cin­
co) representantes. 

Assim, o Regimento Interno, no seu arL 
61 e seguintes, disciplina a matéria que diz 
respeito às lideranças, permitindo :às repre­
sentações partidáriaS1 inclusive, a se aglutina­
rem:em bloco parlamentar. 

Ao propormos o acréscimo de mais um 
parágrafo ao arL 62 do Regimento, quere­
mos vedar aos partidos que aderirem ao blo­
co, o direito de indicar líderes partidários. 
Isso se justifica pelo fato de que a represen­
tação partidária, ao aderir ao bloco, passará 
a ter um lfder comum e não prescindirá de 
um titular específico do partido. 

Por outro lado, a representação que não 
tiv~ direito :à indicação, automaticamente, 

ao aderir ao bloco, adquirirá esse status, cOm 
todas as prerrogativas que lhe são inerentes. · 

Por essas razões, contamos com o endos­
so de nossos ilustres pares para a aprovação 
desta resolução. 

Sala das Sessões, 8 de abril de 1991.- Se­
nador Márcio Lacerda. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - O projeto de resolução que acaba de 
ser lido ficará sobre a mesa durante três ses­
sões, a fim de receber emendas nos termos 
do § 1° do art. 401 do Regimento Interno. 
Fíndo esse p!_"RZO, s_erá remetido às comis~ 
sões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi~ 
des) - Srs. Senadores,_ a Presidência deseja 
cientificai a Casa que foi procurado pelo Sr. 
Ministro interino da Economia, Dr. João 
Maia, o quã.l comunicou formalmente à Pre­
sidência que se processam, no momento, ne­
gociações com vistas ao pagamento do servi­
ço da dfvida ex:tema brasileíra. S. Ex• lez 
questão de ressaltar que, no primeiro instan­
te em que seja definido o cronogra~ de pa­
gamento, imediatamente o Senado Federa~ 
em razão de preceito constitucional expres­
so, tomará conhecimento para posterior deci­
são, através do expediente respectivo. 

Disse a S. Ex"' que agradecia pela comu­
nicação e que esta Casa não abriria mão da 
prerrogativa de acompanhar todas as etapas 
da negociação e, sobretudo, opinar soberana­
mente sobre a matéria em face do que dis-
põe a Carta ~gna em vigor. -

Procedida, portanto, a comunicação for­
mal ao Plenário do Senado da manifestação 
do Ministro interino da Economia, Fazenda 
e Planejamento, Dr. João Maia, aguardar­
se-á o deslinde da questão, através de proje­
to de resolução a ser elaborado nesta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi~­
des)- Concedo a palavra ao nobre Senador 
Coutinho Jorge. 

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB -
P A. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, ocupo hoje, mais 
uma vez, a tribuna do Senado Federal para 
trátar da questão amazônica, tão decantada 
pelos estudíosos e ambientalistas, mas coloca­
da à margem do poder decisório nacional 
há muitas décadas. 

A AmazOnia, especialmenté o Estado do 
Pará, como disse o governadorJaderBarba­
lho _no dia d~ sua_ posse, é "Palco laboratório 
do impacto dos grandes projetos,. das denun­
ciadas queimadas da floresta e da poluição 
dos rios pelo mercório da garimpagem". 

Mas o Estado do Pará, se não bastasse 
tudo isso, está marginalizado da preparação 
e organização da Conferência das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvi­
mento, a EC0-92, além, evidentemente, de. 
todos os estados que compõem a AmazOnia 
brasileira, marcada para o Estado do_ Rio 
de Janeiro, a 31.000 km de nós, onde a pre­
servação da Am.azOnia será o tema principaL 

Não me trouxe até esta tribuna o surra­
do discurso coittrárlo ao colonialismo inter-
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no, muito menos a tentativa de me tornar o 
mediador de um debate ent_re ambientalistas 
e desenvolvimentistas que são, na verdade, 
duas vertentes que pretendem discutir e pro­
por alternativas para a Amazônia. Há aque­
les que propõem o crescimento com vistas 
ao desenvolvimento amazônico, procurando 
utilizar economicamente seus recursos natu­
rais, muitas vezes, depredando aquela regiãoj 
outros, aqueles ecologistas mais radicais, pre­
tendem que a Amazônia seja intocada, de 
tal sorte que o amazOnida ou o brasileiro 
não tenha a oportunidade de utilizar racio­
nalmente as suas riquezas. 

Mas temos que lembrar que a Amazônia, 
na verdade, é: uma região especial, confor­
me já nos pronunciamos aqui anteriormen­
te, que precisa de uma polftica especifica e 
de um tratamento diferenciado, com mais 
de.S milhões de quilômetros quadrados. Por­
tanto, praticamente com_dois terços do terri­
tório brasileiro, a Amazônia P.OSsui a maior 
floresta tropical do mundo. E também um 
dos maiores celeiros de recursos naturais 
do planeta,· com potencialidades minerais 
em escala planetária, como é- o caso do fer­
ro, que já cítei aqui, da bauxita, para produ­
zir o alumínio. Possui grandes potencialida­
des de recursos hídricos, não só utilizados 
para a navegabilidade, mas sobretudo para 
a geração de energia elétrica. 

Lembramo-nos mais uma vez, desta tribu­
na, que a Amazônia possui teoricamente cer­
ca de 100 milhões de quilowatts de energia 
elétrica, que podem ser perfeitamente utiliza­
dos pelo Brasil. E sabemos que as reservas 
d~ energia hídrica, para fins de geração de 
energia elétrica no Sul e no Nordeste brasi­
leiro, praticamente, já estão esgotadas. A 
Amazônia atual engloba grandes projetos 
de cunho nacional, como é o caso de Cara­
jás, o grande projeto de ferro; como é o ca­
so· da Albrás, Alunorte, no Pará; como é o 
caso da Alcoa, no Maranhão; como é o ca­
so da hidrelétrica de Tucuro.~ no ~ará, e al­
guns outros projetos que tiveram sua origem 
equivocada, como foi o grande Projeto Jari, 
a maioria deles se localiza no meu Estado, 
o Pará, e, apesar das potencialidades de seus 
recursos naturais, da sua grande viabilidade 
econômica, dos seus megaprojeto:s, a Amazô­
nia apresenta grandes problema!) q uc são dis­
cutidos diuturnamente no Brasil e no mun­
do, sobretudo em funl);"ãO da sua forma distor­
cida de ocupação, da utilização equivocada 
de seus recursos naturais; portanto, podía­
mos dizer do seu modelo cconOmico e social 
utilizado até hoje. 

Nesse sentido, gostaríamos de lembrar 
alguns aspectos ou ex:emplos atuais desses 
grandes projetos amazônicos: o primeiro de­
les seria a exploração florestal. Será crime 
derrubar madeira para fim industrial? Não. 
Na verdade, crime é o que está sendo feito 
na Amazônia atualmente, a derrubada indis­
criminada da floresta, a queimada posterior 
sem utílizaçâo para a plantação de capim, 
voltado à pecuária. Af, sim, nós temos um 
grande erro, um grande equívoco, mas explo­
rar a floresta através do manejo da chama-

da floresta_ de _rendimento, ê racionalizar o 
uso de recursos florestais, em favor do desen­
volvimento amazônico e em favor do BrasiL 

A- exploração da pecuária é predatória? 
Na verdad~ não ~ se ela for utilizada nas 
regiões dos grandes campos, como Marajó, 
no Pará, ou naquelas regiões onde há muito 
a floresta foí derrubada e temos um capoei­
rão sem grande utilidade. Neste caso, a for­
ma de utilização da peCuária é racional, é 
correta. 

A CcplOi'ação mllietàl, através da garimpa-
8CII4 sobretudo, é outro grande equívoco 
na utilização dqs recursos naturais da Amazô­
nia não que a garimpagem em si seja um er­
ro, mas a forma- como ela é feita, utilizando­
se metóâoTogia ou tecnologia inadequada 
que acaba destruindo mais oS rios., acaba uti­
lizando o fundo dos rios de forma errada, 
usando-se dragas muitas vezes imensas, con­
seguem-se revolver os fundos dos rios em 
busca do ouro e com isso se acaba destruin­
do um rio que outrora era puro, cristalino, 
transformando-o num verdadeiro mar de la­
ma.o Ou então se destrói o rio jogando nas 
suas águas o mercúrio que mata os peixes e 
que prejudica o homem. 

A luta pela terra que tem ocorrido na 
Amazônia, sobretudo na região mais dinâmi­
ca do sul do Pará, onde líderes sindicais, por 
exemplo, e polfticos, como dois deputados 
do meu estado, foram assaSSinados, por luta­
rem em f;;~:vor da terra. O quê significa isso? 
Significa que·teroos, ná AlriaZônia, que defi­
nir uma política agrária réalista, diferente, 
evidentemente, do resto do Brasil, que se 
adapte à realidade amazônica; nós temos que 
enfrentar o problema indígena, que é grav~ 
onde as reservas não estão ainda determina­
das, onde há o c.onflit_o permanente entre o 
índio e o civilizado na forma de utilizar as 
riquezas naturais da Amazônia, como a ma­
deira, o ouro. É o caso recente dos vários 

- ·conflitos entre-garimpeiros e fndios. É o exem­
plo claro da grande _O(tensão do território, 
di grande f:xtensão daS fronteiras amazôni­
cas que aqu~ esta tnõuna, nesta Casa, o pró­
prio Ministro do Exército~-ria ültima sema­
-na, mostrOu ã ·grandeza dessa fronteira com 
mais de 9 mil quilômetros e a dificuldade 
de preservá-la de forma digna, em favor do 
BrasiL 

São as rodovias, em sua grandeza, lá o:is­
tentes, como a Transamazónica, a Santarém­
Cuiabá, fundamentais para o desenvolvimen­
to amazônico e·estão to_talmenteabandonadas. 

Esses exemplos refletem ser o Brasil uma 
região de "gfaD.de potencialídade em recursos 
naturais, mas cõm grandes proDlemas todos 
eles -oriundos de uma política do Governo 
Federal sobretudo equiVocada em favor da 
Amazônia e digo mais, oriundos pela falta 
de um· p1iiiú!famento integral e global que 
veja a Amazônia como ela é no seu todo; 
que respeite o seu crescimento, compatibili­
zado com os aspectos do meio ambiente. 
Na verdade, a Amazônia precisa, sobretudo, 
e de forma primeira, do zoneamento econô­
mico ecológico, que possa definir as áreas 
de ocupação racional e econômica e as que 

d~em ser conservadas e preservadas. Tudo 
isso é fundamental para que possamos trans­
formar a Amazônia no grande celeiro do 
Brasil e do mundo. _A Amazônia, por isso, 
Srs. Senadores, não é: um problema nacio­
naL Ela, na verdade, _como já disse anterior­
mente, é uma grande solução para o Brasil. 
E, por isso mesmo, a Amazônia será a gran­
de preocupação, a grande estrela da Eco-92. 
E é por isso que pretendo, meus eminentes 
Pares, encaminhar a esta augusta Casa algu­
mas propostas concretas, visando a reparar 
mais uma injustiça cometida contra o meu 
Estado, o Amazonas, e contra a sua popula­
ção. Muitos dirão, de bom grado, que o Pre­
sidente Fernando Collor já determinou ao 
Ministro das Relações Exteriores a inclusão 
do Pará na programação desse Congresso 
Ecológico Mundial. Q_que muitos, entretan­
to, não sabem é que a programação do refe­
rido evento, a definição de temas, enfim, aqui­
lo que é fundamental e de interesse do nos­
so estado, e, quem sabe, do nosso Pafs, em 
relação ~ conferência mundial do meio am­
biente, não vem contando c_om a participa­
ção dos governos estaduais da região e da 
comunidade científica, dos institutos de pes­
quisa,. das uniVersidades regionais da Amazô­
nia. Sabemos, na Verdade, que existem gru­
pos de trabalhos secretos do Governo Fe_de­
ral, propondo estratégias, propondo política, 
mas, nós,- amazónidas, nós que conhecemos 
a realidade da Amazônia brasileira desconhe­
cemos totalmente essas propostas. 

Sr. President~ Srs. Senadores, não pode­
ria me omitir di2nte desse grave problema. 
A inclusão do meu estado na programação 
do referido evento - bem como dos outros 
estados amazônida& - é muito salutar e de­
monstra o reconhecimento do Governo Fede­
ral a um pleito do Governador Jader Barba­
lho, encaminhado através do Ministro da Jus­
tl.ça, o Senador Jarbas Passarinho. Por outro 
lado, não alcança os objetivos, aos quais nos 
propomos, que é garantir a efetiva participa­
ção nos preparativos, na definição da pauta 
e na organização do trabalho do Comitê Pre­
paratório do Grupo Nacional da Eco-92 

O Estado do Pará foi deixãdo ~ margem, 
mais uma vez, da participação nacional nes­
se evento mundial de desenvolvimento e 
meio ambiente. Não queremos para o· Pará 
ou para os Estados da Amazônia brasileira 
a primazia do evento; muito menos restrin­
gi-lo, como dirão muitos, a um painel regio­
nal, mfope, dos problemas nacionais, estrutu­
rais e conjUnturais. Não interessa dar um to­
que regionalista ~ referida conferência O 
que queremos- isto sim- é que da participa~ 
ção nacional seja assegurado ao Estado do 
Pará e aos estados amazônidas aquilo que 
julgamos ser de direito. Queremos opinar -
nós que conhecemos a realidade amazônica 
- e queremos participar da decisão, como 
brasileiros que conhecem aquela grande re­
gião. 

Em tennos concretos, Sr. Presidefiti!, Srs. 
Senadores, quero comunicar a esta augusta 
Casa ·que pretendemos, nos próximos dias, 
quiçá esta semana, apresentar uma propos~ 
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ta que representa já o apoiamento de todas 
as bancadas como assento nesta Casa, sobre­
tudo o prestígio e a prioridade do Presiden­
te desta Câmara Alta, que é a de se consti­
tuir uma .Comissão Especial do Senado Fede­
ral para acompanhar os preparativos da Con­
ferência das Nações Unidas para o Meio Am­
biente e Desenvolvimento, bem como, tomar­
se um forum de debate preparatório do even­
to, e ainda, apresentar- ouvidos os segmen­
tos interessados --propostas concretas a se­
rem debatidas e analisadas pelas delegações 
dos diversos países que virão ao Brasil no 
próximo ano. Com isto, meus eminentes pa­
res, o Senado Federal, cuja existência garan­
te o princípio federativo, poderá, em relação 
ao estado do Pará e aos demais, proporcio­
nar um espaço democrático visando assegu­
rar, inicialmente, participação dos Estados 
na pre.paração dessa importante conferência 
mundiaL 

Outra providênc~ que julgo necessária 
ser tomada no âmbito da Comissão de Econo­
mia, desta Casa da qual sou membro efetivo 
- ~ a da convocação, de acordo com o art. 
58, § 2°, item V, do diplomata Carlos Garcia, 
Secretário-Executivo do Grupo Nacional da 
Eco-92, entidade criada no âmbito do Minis­
tério das Relações Exteriores, para prestar 
informações sobre os preparativos para a 
Conferência das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento. 

Essas. duas providências, Srs. Senadores, 
se acolhidas por esta Casa, com certeza per­
mitirão, ainda a tempo, corrigir esta gritan­
te falha na preparação da referida confer!n­
cia e proporcionar aos estados, em especial 
os da Amazônia, uma participação mais efeti­
va de todos os segmentos - governamentais 
e não governamentais - interessados em ver 
a nossa região desenvolvida, porém, concilian­
do o uso de nossas riquezas naturais ao res­
peito à ecologia e ao meio ambiente; para 
que, na verdade, os brasileiros da Arna._zOnia, 
os brasileiros queconhecema Amazônia pos­
sam decidir o seu futuro, possam decidir o 
seu destino. 

O Sr. Ney Mara.nhlo _ Permite. V. _ & 0 

um aparte, nobre Senador? 

O SR. COUTINHO JORGE _ Peço a 
compreensão do Presidente, no sentido de 
que me permita conceder o aparte ao ilustre 
Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão _ Senador Couti­
nho Jorge, V. Ex0 está fazendo um pronun­
ciamento, neste momento, de grande impor­
tância para o desenvolvimento do nosso Pa­
!s. Eu, realmente, ouvia falar da Amazônia, 
ouvia falar daquela região tão distante, mas 
não tinha conhecimento de causa da região 
amazônica. TIVe, porém, o privilégio de, nas 
1iltimas eleições para governador, já que não 
podia fazer campanha no meu estado, por­
que tinha um compromisso com a candidatu­
ra de Jarbas Vasconcelos e não podia subir 
ao palanque, pois era um palanque contra 
o Presidente da Reptíblica, fui fazer campa­
nha no Estado de Roraima. Conheci um pou-

co da dimensão as riquezas da Amazônia. 
Senador Coutinho Jorge, na minha perrna­
nência naquele estado, tive idéia do que é a 
Amazônia e percebi,também, que por trás 

de muita gente que defende as boas idéias 
da ecologia, há também os grandes interes­
ses econômicos para que a Amazônia não 
se desenvolva. Percebo que no dia em que 
tivermos aquela estrada ligando a Amazônia 
ao Pacífico, quando tivermos a energia - há 
inclusive um estudo, muito bem preparado, 
na Ele_tronorte, trazendo energia da Vene­
~uela e levando até Manaus - e com a pavi­
mehtação, que está na fronteira da Venezue­
la, na cidade de Santa Inês, até Boa Vista, 
e já está sendo complementado o trecho até 
cara:eara~ pois de Já em diante há um por­
to que vai até o Manaus. Com essa energia 
na Amazônia, Senador, aquela região do 
Norte terá enorme desenvolvimento. E mui· 
tos, Senador, inclusive do_ Sul do Pai~ não 
tem muito interesse em que haja um desen­
volVimentO tão grande, pois quando houver 
desenvolvimento, quando houver energia na­
quela região, com o plantio da soja, o plan­
tio da laranja, a criação da agropecuária, da 
qual temos o exemplo do Estado de Rorai­
ma, praticamente no primeiro mundo, a três 
horas e 20 minutos de Miami, mais perto 
do que de Boa Vista a Brasfiia, aqueles esta­
dos serão o início do desenvolvimento deste 
País, senador. O que precisamos é fazer uma 
frente parlamentar, uma frente de senadores 
do Norte e do Nordeste, uma frente de depu­
tados, para exigir pelo menos o mfnimo, por­
que no momento em que tivermos energia, 
esse pequeno trecho de estrada, o investimen­
to de capital estrangeiro, unido a nós, com­
pletará esse desenvolvimento. V. Ex', como 
conhecedor profundo daquela região, e prin­
cipalmente da área ecológica, tem autorida­
de para falar com conhecimento de causa. 
Portanto, quero, neste momento, como Líd_er 
em exercício do Governo, me congratular 
com o discUrso de V. Ex•. 

O SR. COUTINHO JORGE Sr. Sena­
dor Ney Maranhão, acolho o apãi-te de V. 
& 3 e posso dizer-lhe que tocou num ponto 
importante que abordei muito rapidamente 
nD meu pronunciamento. 

Na verdade, a Amazônia é uma região 
fascinante. É uma região sobre_a qual. mui­
tos falam, mas poucos conhecem, de fato, a 
sua grandeza, a s.ua realidade. V. Exa citou 
ec-atamente aqueles que procuram dificultar 
o deseiiVõlvimento da Amazônia - e, volto 
a dizer aquilo que dizia há pouco-, na ver­
dade são duas grandes tendências, dois gran­
des grupos, de certa forma, concorrentes: 
aqueles que defendem o desenvolvimento 
da Amazônia a qualquer preço mesmo que 
isso destrua o eqüilfuro ecológico ou ecossis­
tema regional, e aqueles que querem a Ama­
zônia intocável, sem que o Brasil utilize as 
suas potencialidades em favor dos brasileiros 
,em favor dos amazOnidas. São dois extremos 
que não devemos aceitar. Mas já que V. Exa 
falou, só para dar um exemplo na parte de 
energia elétrica, ratifico aquilo que disse há 

pouco: a Amazônia é a grande solução do 
Brasil para a energia elétrica do futuro, a 
oferta de energia hídrica brasileira no Sul, 
no Centro-Oeste e no Nordeste, praticamen­
te está esgotada, salvo se existir uma opção 
pela energia atômica. Mas a energia hídrica 
só tem a Amazônia, em grande quantidade. 
A previsão teórica é de 100 milhões de quilo­
watts. Só o meu estado, como disse, tem 50%; 
o eixo do Xingu pode gerar energia elétrica 
num total de 20 milhões de quilowats. Mas 
o problema entre utilizar racionalmente a 
potencialidade hídrica para fins energéticos 
e o problema ambiental diz respeito à cria­
ção do grande lago de acumulação, à chama­
da lâmina d'água, que poderá inundar uma 
área muito grande, poderá inundar cidades, 
poderá inundar tribos ind1genase poderá inun­
dar áreas ricas em minerais. Então, o proble­
ma é tentar conciliar uma área que tenha 
uma proudutividade de energia elétrica gran­
de e uma área menor, relativamente, de ocu­
pação da lâinina d'água e isso é possível em 
várias regiões, através de estudos técnicos 
profundos - e a Eletronorte já os têm -; é 
possível, portanto, viabilizar projetos impor­
tantes para a Amazônia e para ç. BrasiL 

HojeJ a hidrelétrica doe Tucuru~ no meu 
estado, gerando 4 milhões de quilowatts, não 
oferece energia só para o meu estado; ofere­
ce energia para o Nordeste brasileiro mostran­
do que Amazônia brasileira, através de um 
único e primeiro grande projeto de energia, 
é uma solução não só regional, mas nacional. 

A Amazônia, dizia há pouco, é uma re­
gião que precisa Ser amplan:i:ente discutida 
por aqueles que a conhecem profundamen­
te. Os especialistas da AmazOnia, aqueles 
que vivem na região, os grandes centros de 
pesquisa, a universidade, os políticos que lá 
vivem e que conhecem sua problemática e 
as alternativas de solução. isso sú:n! 

O que não podemos aceitar é que para 
elaboração do EC0-92, o evento fundamen­
tal do meio ambiente mundial, em que por 
certo a Amazôriia, -por todas as suas caracte­
rfsticas.e seus_ problemas atuais será, inequi­
vocamente, a grande estrela dessse_ EC0-90. 
Não podemos aceitar que os estados que com­
põem aquela região, que a classe política 
que lá vive, que os institutOs, enfim, que a 
inteligência que conhece a Amazônia não 
participe das reuniões preparatórias para de­
finir as alternativas, as propostas, os proje­
tos relevantes para o EC0-92 

Sr. Ney Maranhão _ V. & 8 ~e_ permi­
te um aparte? 

O SR. COUTINHO JORGE_ Pois não, 
nobre Senador, novamente lhe concedo o 
aparte. 

O SR. NEY MARANHÃO V. Ex8 tem 
toda razão, Senador Coutinho Jorge. Col:n­
plementando o seu pronunciamento, temos 
que nos conscientizar. Quando eu digo isso 
refiro-me ao Norte e ao Nordeste. Temos 
que nos conscientizar de que esse problema 
é uma decisão que no meu entender, Sena­
dor, com a experiência polítici que tenho, 
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por esses anos afora, tenho quarenta anos 
de vída pública, a decisão do Norte, como 
do Nordeste, mas principalmente do Norte, 
é uma decisão exclusivamente política. Tem 
que haver a união das bancadas, tem que ha­
ver a união das forças vivas neste Congres­
so, dos que representam o __ Norte, porque. 
Senador, na hora em que tivermos esse proje­
to alternativo que está na Eletronorte, da 
energia restante, o empresariado que vai in­
vestir ali, dentro da ótica do Governo, da po­
lítica do Goveí"IJ.O;- não do investimento na 
área de hidrelétricas dos particulares, o que 
vai acontecer? As ámpresas grandes, médias 
e pequenas irão também fazer suas peque­
nas e médias hidrelétricas, e o Governo com­
plementará com o resto. Então, é uma deci­
são política da qual temos que nos conscien­
tizar, Senador, temos que lutar, hoje não, 
onte"Dit para que o complemento do desenw 
volvimento do nosso Pais se inicie hoje pelo 
Norte do BrasiL 

O SR- COUTINHO JORGE_ Perfei­
to ilustre Senador. ConcordO com as suas 
~locações, e é por isso que nós aqui, neste 
Congresso Nacional, estamos unindo todos 
os parlamentares em torno de um grupo par­
lamentar amazônico e nordestino, para que 
possamos defender os interesses de nossas 
regiões, que têm seus problemas específicos 
mas soluções alternativas possíveis. 

Mas, em relação ainda 'à Amazônia, e fa­
lava do EC0-92, não posso aceitar, por exem­
plo, ilustre Senador, que os brasileiros que 
conhecem o seu País, que conhecem a Ama­
zônia, não possam oferecer a sua competên­
cia para a discussão e a propositura de projew 
tos que interessam 'à Amazônia e que _preciw 
sam ser discutidos por todas as comunidades 
que virão ao grande EC0-92 Não podemos 
aceitar, por exemplo, que estrangeiros que 
não conhecem a Amazônia1 que falam da 
Amazônia, queiram ditar regras ao Brasil 
de como ocupá-Ia, de como d~envolvê-la. 
Isso não podemos aceitar em hipótese nenhu­
ma. 

Temos competência, condições para pro­
por alternativas corretas, tecnicamente viá­
veis, que conciliam os interesses do ecossiste­
ma, e do meio ambiente aos interesses do 
desenvolvimento nacional, que permitam que 
os amazOnidas e brasileiros usufruam os be­
nefícios da utilização dos recursos naturais. 
Que respeitemos aquela grande floresta; que 
respeitemos aquela grande bacia hídrica, que 
respeitemos as potencialidades de solo que 
existem na Amazônia e de recursos de subso­
lo. Temos condições, como já disse uma vez, 
de dar a régua e o compasso para a Amazôw 
nia. Com ísso,podemos propor saídas com 
vistas ao desenvolvimento amazônico, compa­
tibilizado, evidentemente, com os interesses 
ecológicos e, portanto, com os interesses do 
futuro daquela ":g~ão, d_o Brasil e do mundo. 

Era o que tmha diZer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Coutfw 
nho Jorge, o Sr. Mauro Benevides~ 
Presidente, deixa a cadeira da presi­

---dência, que é ocupada pelo S:· Mei­
r.a Filho, Suplente de Secretário. 

O SR- PRESIDENTE(Meira Filho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Maranhão. 

O SR- NEY MARANHÃO (PRN - PE­
Pronunci3. o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Sts. Senadores, 
o jornal O Globo de hoje traz uma notícia 
a respeito do discurso da Ministra da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento, Zélia Cardo­
so de Mello, no BID, em Nagoya, no Japão. 
Segundo a manchete, diz o jornal: "Zélia, 
no BID, ataca os países ricos11

• 

Mais adiante, diz ainda o jornal: "Antes 
da reunião, houve troca de farpas com repre­
sentante americano". 

Quero congratular-me com a Ministra 
Zélia Cardoso de Mello pelas posições coe­
rentes que tem tomado com relação ao pro­
_h~ma da dívida externa e, ao mesmo tempo, 
Peio" protesto de S. :&11 contra injustiça de 
um banco internacional, porque o Brasil 
não deve um real e está sendo usado como 

jogo de pressão. 
Conforme disse, há duas semanas, quan­

do li entrevista da Ministra da Economia, 
Fazenda e Planejamento, Zélia Càrdoso de 
Mello, sab_eJ!IOS que há muitos erros, não po­
demos deíxar de reconhecê-los, mas existem 
também muitos acertos. S. EX", com sua equi­
pe, mesmo atacada em seus pOntos de vista, 
bem como em algumas medidas que tem to­
mado em beneficio do País, temos que reco­
nhe~r que a Sra. Ministra e a sua equipe é 
muito diferente das equipes anteriores. Já 
repeti e o faço novamente, neste instante. 
Nenhum Ministro da Fazenda anterior, Del­
fim Netto, Dtlson Funaro, Bresser Pereira, 
enfim, todos que passaram, não têm autorida­
de moral para falar do plano da Ministra Zé­
lia Cardoso de Mello. Por que, Sr. Presiden­
te? Porque todos os que assumiram este Mi­
nistério da Fazenda cada um abriu mais o 
buraco , o rombo qtie já existia quando a 
Ministra Zélia assumiu. 

Considero a Ministra Zélia como aquelas 
mulheres, Sr. Presidente, da Guerra dos Ho­
landeses, lá na minha terra, Pernambuco. 
Em um pe9ueno I~garejo,~ ~nde. .. 

O Sr. Esperidi§o Amin _v. &_a me con­
cede um aparte oportunamente, Senador? 

O SR.. NEY MARANHÃO Com mui­
to prazer, nobre Senador, opoftunamente 
darei o aparte a V. Ex11 onde não havia ne­
nhum homem, porque todos estavam nas fi­
leiras dos exércitos de Filipe Camarão e Vi­
dal de Negreiros, lutando para expulsar os 
invasores do solo pátrio, e chegou uma guar­
nição holandesa nesse lugarejo chamado Te­
jucopap·o, perto da ilha de Itamaracá, em 
Pernambuco. ·E o que aconteceu, Sr. Presi­
dente? As mulheres, sozinhas, botaram estes 
galegos para correr, botaram-nos para fora 
da cidade, que é o que a Ministra Zélia es-

tá fazendo. Está lutando contra os oligopó­
lios, está lutando contra alguns maus brasi­
leiros. 

Reconheço que 90% da classe empresa­
rial está se sacrificando, está colaborando 
com o Governo, mas há 10%, a começat péw 
IõS-oligop6Jios Comandados pelo Sr. Antônio 
Ernúrio de Moraes que, com meia dúzia es­
tá sabotando, como pode, o Governo e _a ad­
ministração da Ministra Zélia. 

Portanto, quero me congratular com S. 
& 11 pela maneira destemida e pela altive'L 
com que respondeu ao Presidente do BID, 
o representante americano e a tantos outros 
que estavam nessa reunião. A nossa ministra 
está ~ n.ltura de representar com orgulho o 
nosso País. 

Agora, se Ueus quiser, como disse há 
pouco o nosso Presidente Mauro Benevl~ 
estamos tOinando conhecimento, através do 
Ministro interino, João Maia, de um acordo, 
de um entendimento, mas que tem que ser 
um entendimento à altura das nossas necessi­
dades e não um entendimento de se ~ar 
um papel e não cumprir. 

E por isso que está havendp e~e tipo 
de pressão contra o nosso Pa.~ Mas, _se 
Deus quiser, com apoio do Congresso e de 
todos nós, brasileiros, iremos sair dessa situa­
ção com um acordo satisfatório para nós, sem 
prejudicar o povo brasileiro, e que será cum­
prido. 

Tenho o prazer de conceder o aparte ao 
eminente Senador e ex-Governador de_San­
ta Catarina, Esperidião Am.in. 

O Sr. Esperidião Amin _.Nobre Sena­
dor Ney Maranhão, desejo me congiatular 
com a iniciativa de V. Ex', não em iom de 
queixa, mas em: tom de congratulação, e fri­
sar perante todos os companheiros que a sua 
é a segunda e apenas a llnica outra voz que 
ouvi no Semtdo a respeito desse assunto que 
ocorreu no dia 28 de março, portanto, lá se 
vão onze dias. Na quintawfeira da Semana 
Santa, a diretoria do BID - Banco Interame­
ricano de Desenvolvimento - iomou uma de­
cisão inédita e espúria, porque sabidamente 
uma decido-- gesiionada pelo governo dos 
Estados Unidos, secundada por outros pa&es 
industrializados, mas que é melhor até não 
referir para n.ão toldar o raciocínio. Há um 
líder no veto, e este ê o governo dos Estados 
Unidos da América. O empréstimo é no va­
lor de trezentos e cinqüenta milhões de dóla­
res. Duvido que haja algum senador aqui inw 
sensível a um pedido de um prefeito; pelo 
m_®QS um prefeito deve têwlo procurado, pe­
dindo financiai:nento pã.ra ã1gum projeto de 
saneamento básico, cujos projetos dependem 
desse dinheiro: trezentos e ciDnqüenta mi­
lhões de dólares, deferido - e não -estou 
aqui defendendo o Govenio, não é meu pa­
pel - pelo comitê técnico do BID com lou­
vor; com louvor! E esse empréstimo se desti­
na, principalmente, a gerar emprego e a atuar 
na área de saneamento básico. Pois be"Dit esw 
se dinheiro foi bloqueado. Sabe-6e quem é 
o autor do bloqueiO - autor acintoso e não 
tanto oculto, porque está bem evidenciado. 



1474 ·Terça-feira 9 DIÁRIO DO CONGRFSSO N/\CION/\1. (Scçno TI) Abril ctê 1991 

Ouço com muita alegria- ainda que o assun­
toseja triste - a sua palavra, que é a segun­
da, depois da minha, tentando movimentar 
um protesto no Senado. Já apresentei um vo­
to de censura, estou inscrito par falar a se­
guir e vou repetir o que já disse. Espanta­
me o silêncio da famosa esquerda, ou dita 
esquerda progressista, que cala consentindo ... 

O SR- NEY MARANHÃO _De propó­
sito, Senador. 

O Sr. Esperidilo Amin _ ... a esquerda 
que conheci - porque dela participei na vi­
da estudantil, quando queimava a bandeira 
dos Estados Unidos por muito menos - está 
absolutamente quieta,acomodada diante de 
um insulto que está sendo praticado por aqui­
lo que chamo, e vou definir daqui a pouco, 
como o "soldado da banca". O governo dos 
Estados Unidos despiu--se da lenda do solda­
do do ideal, não é mas soldado da ecologia, 
não é mais soldado dos direitos humanos, ê 
apenas o soldado da banca intemaciona~ 
porque está defendendo os interesses dos 
bancos privados credores, utilizando o Ban­
co Interamericano de Desenvolvimento, do 
qual o Brasil é sócio e sócio expressivo ... 

O SR- NEY MARANHÃO E não de-
ve um tostão, Senador. -

O Sr. Esperidião Amin _ Ao qual em 
governo algum deveu. Utiliza-se de um ban­
co multilateral, como se cham~ uma agência 
de desenvolvimento, para satisfazer o apeti­
te da banca internacional. E não vejo, com 
e<ceção da sua palavra, nesses onze dias -
já fal~i sobre esse assunto três vezes aqui -
não. vejo ninguém. Não estou censurando, 
rep1to, mas estou deplorando que o Senado, 
que tem uma função estabelecida na Consti­
tuição para isso, permaneça inerme, quieti­
nho. De forma que gostaria de, neste apar­
te, me valer da oportunidade de me congratu­
lar com V. & 11 pelo objeto da sua colocação 
e fazer um apelo aos senadores, principal­
mente àqueles que integram a Comissão de 
Relações Exteriores, aos quais enderecei 
um cartãozinho pedindo o seu empenho pa­
ra qup não deix:emos esse voto de censura 
na gaveta, como têm ficado habitualmente 
coisas que tais no Congresso. Muito obriga­
do, Senador. 

O SR. NEY MARANHÃO _ Senador 
Esperidião Amio, o aparte de V. Ex11 foi mui­
to oportuno. Primeiramente porque V. Ex11 

é um homem ptíblico, conhecedor profundo 
das coisas deste Pafs,_V. Ex11 foi governador; 
V. Ex11 sabe, sentiu já na-pele! as necessida­
des e os compromissos e a impossibilidade; 
muitas vezes, de não poder cumpri-los. Enfa­
tiza muito bem V. E'x11 em seu aparte o aler­
ta que faz ao Corigresso, a esta Casa, à im­
prensa toda, enfim, a todos os canais que tí­
nhamos, de nos unirmos a uma só palavr~ 
como bem disse V. &•, protestando contra 
essa ignomini~ essa injustiça, essa pressão 
suja que o governo americano se propôs a 
patrocinar, para pressionar-o Governo brasi­
leiro a ajoelhar-se diante desses banqueiros 

internacionais. Agradeço a V. & 11 pelo seu 
aparte. 

Sr. P~_eaidente, desejo felicitar o jomat 
O Globo p-or uma entrevista feita ontem coin 
o ex-Governador Orestes Quércia. Não que­
ro endossar toda a exposição de S. Ex8 , mas 
há alguns pontos interessantes, e no exercí­
cio da Liderança do Governo quero felicitar 
a S. Ex8

• 

O repórter pergunta-lhe: 
110 Presidente Tancredo Neves falou 

em não pagar a dfvida externa com a 
miséria do povo; como o Presidente 
Sarney, o Presidente Collor usa o mes­
mo tom. Qual o tratamento que se deM 
vedar à dívida externa?" 

Eu me congratulo com SLEx0 que respon­
deu: 

"A dfvida externa não é mais uma 
questão importante ou urgente. A lei 
do mercado já estabeleceu que a dfviM 
da externa se desvalorizou; o próprio 
governo americano reconheceu isso 
quando -d~u descOnto para a dívida 
externa da Polônia. Isso significa que 
já não vale mais 100%. Resta discutir 
Se"V31CS0%~-20%, ou 10% ê uma ques­
tão de de_bater. 

Outro trecho em que estou de acordo 
com S. & 8 é o seguinte: 

110 Sr. é a flivor do fim da estabili­
dade no--emprego para os funcioná­
rios ptíblicos?" 

O ex-Governador Orestes. Quérica responM 
deu: 

__ ,ara determinadas funções eu 
acho que deve haver estabilidade, mas 
para outras não. Por exemplo? Não 
tem cabimento estabilidade para fun­
cionário .d~ _empresa ptíblica, quando 
o .fu.ncioD.~rio cJa einpresa· particular 
não tem e eles têm, melhores salários." 

E quanto à taxação âe grandes. fortunas? 
S. Exa respondeu: "Tudo bem, mas isso não 
vai resolver nada." 

Outra pergunta: "0 Governo alega que 
a Constituição não permite deinitir o funcio­
nário pljblico depois de 5 anos". Resposta: 
"Eu acho que não é por aí que vai resolver 
o- problema do Pafs. Em todo caso, acho que 
vale discutir o assunto, essa questão do fun­
cionário, da estabilidade. Eu sou a favor de 
moralizar isso. O corporativismo de empre­
sa póblica é nm absurdo mesmo. Então, é 
um aspecto. Mas, ele começou o Govern:o, 
fez uma onda danada, e agora quer mudar 
tudo~ Isso porque ele não enfrentou o proble­
ma na hora devida e agora qu_er debater ds::M 
pois de um ano de GoVerno. Tinha de fazer 
isso no primeiro dia do Governo. Mas isso 
é só um aspecto do grande drama brasileiro. 
Então, acho que o projetão é um despiste." 

PeigÕnta: "Como, então, será a 
oposição do PMDB ao Governo?" 

. Resposta: "Sem ser radical, mas 
batendo duro. E apoiando concreta-

mente; como temos feito no Congres­
so, aprovando projetos de interesse 
do Governo com votos do PMDB. Is­
so que o PMDB qUer fazer, analisar 
caso a caso e votar". 

Pergunta: 110 senhor é a favor da 
antecipação da revisão constitucional 
, prevista para 1993? Resposta: "Eu 
sou, em princípio, sempre favorável a 
que se antecipe a solução dos proble­
mas". 

Pergunta: 11Que pontos V. Ex11 

acha que devem ser revistos na refor-
ma constitucional?" -

ReSposta:· ''Há muitas coisas, mas 
não fiz ainda um levantamento. Mas, 
por e<emplo, ·o monopólio para o pe­
tróleo. Eu sou favorável, por exemplo, 
a que uma empresa como a Petrobrás, 
que sei que é competente; enfrente 
concorrência~ Eu sei que uma empreM 
sa que não tem concorrência faz o 
que quer. Pode ser mantida a Petro­
brás como empresa estatal, desde que 
tenha como fazer concorrência. Em­
presa estatal com monopólio é uma 
loucura, é um absurdo". 

Sr. Presidente; Srs. Senadores, ontem dor­
mi tranqüilo, saiisfeito, porque encontrei no 
Cc-Governador Quércia, presidente do maior 
partido brasileiro, e um dos principais candi­
datos à sucessão presidencial, um aliado_ no 
que concerne àquele meu projeto de reelei­
ção de Presidente da Repáblica, governado­
res e prefeitos; apresentei o projeto, ccata­
mente ba;reado no que escollti como a Cons­
tituiÇão Inais democrata - a ConstitUiçãO que 
tem mais de duzentos anos, -com apenas se­
te artigos e o povo americano é muito cioso 
das suas leis- a Omstituição americana esta­
belece no seu art. 2°, que --o Presidente da 
Rep"t1bllc3 pOderá -se re-eleger uma vez e nun­
ca mais poderá candidatar-se ~quele cargo, 
ao ·de goveniador ou ao de prefeito. 

Encontrei um aliado com o qual me con­
gratulo e cuja entrevista peço a transt::rição 
nos Anais do Congresso, principalmente desM 
sas três últimas perguntas. 

O repórter perguntou em Nova Iorque 
ao ex-Governador Orestes Quércia:- -

'~e mudar de regime de governo, 
o senhor vai se candidatar a uma va­
ga no Congresso? Resposta: "Não sei. 
O grande objetivo nosso é trabalhar 
nesse projeto de desenvolvimento bra­

. silei~_ para 6 partido. Agora, se o re­
gime for presidencialísta ou parlamen­
tarista, e eu acho que será presidencia­
list:a, vamos atuar. Teremos um proje­
to para o Brasil, seja o regime presiM 
dencialiSta ou parlamentarista. 

Pergunta: "V. E"\:a é: a favor da pror­
rogação dos mandatos dos prefeitos?" 

Ai é que S. Exa vem a meu favor, avaliM 
zando o meu projeto de reeleição de presiM 
dente da República, prefeito e governadores. 

S. Exa diz o seguinte: 
'Não. Por princfpio, não sou a fa­

vbr da prorrogação de mandato de 
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ninguém. Sou a favor da reeleição de 
prefeito, governador e presidente da 
Rep(lblica, ma:!> prorrogação, não." 

Caro, quando S. Exa fala em prorroga­
ção, ele está falando pela maioria do povo 
brasileiro; sempre acontece em infcio ou 
em fim de mandato. Com 40 anos de vida ptí­
blica. que tenho neste Pafs, 16 anos como 
deputado federal, sempre existiu esse princí­
pio de maracutaia, de prorrogar mandato, o 
que nós todos não aceitamos de maneira al­
guma. 

Então, S. & 11 o cc-Governador Quércia 
está dentro daquela minha linha de raciocínio. 

Não acredito, Sr. Presidente, mesmo ten­
do respeito a meus colegas, numa grande 
maioria de senadores e deputados a pugnar 
pelo parlamentarismo. No meu entender, o 
governo parlamentar é uma proposiç§:o mui­
to importao!~ mas não acredito que nesse 
momento o Brasil esteja em condições para taL 

Em primeiro lugar, faço a pergunta e os 
meus companheiros podem me responder. 
Serão os maiores defensores do presidencia­
lismo no Brasil a imprensa falada, escrita, te­
levisada? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, neste Pa­
is há cinco poderes: o poder militar, o poder 
religioso, o Poder Judiciário, o Poder Legisla­
tivo e o Poder Executivo. 

Quando se fala, Sr. Presidente, Srn. Sena­
dores, que um major ou um coronel ou um 
tenente está agindo de forma inadequada, fa­
çamos de conta, ou não se comportou bem; 
não se comenta que é o Exército! Quando 
se fala que um juiz prevaricou. não se diz 
que foi a Justiça! Quando se coloca que um 
ministro de Estado não está cumprindo à al­
tura o seu trabalho ou não se saindo bem 
em sua administração, fala-se do Presidente 
da República. Quando se comenta que um 
religioso não está cumprindo com os seus_ 
deveres não se fala q•Je foi o Papa que errou. 
Mas, quaÍldo se trat&. do Co"ngresso Nacio­
nal, a acusação é geral! Nós, Sr. Presidente, 
muitas vezes fazemos projetos em defesa do 
País e vários senadores trabalham dia e noi­
te para esse fim, e1 muitas vezes, a impren­
sa não dá o devido destaque ~ matéria. Mas 
quando se trata de algo que qualquer sena­
dor ou deputado tenha cometido, a impren­
sa põe em destaque que no Congresso" come­
teu a falha. E isso é o resultado hoje, Sr. Pre­
sidente, da abstenção de votos na última elei­
ção; 50% -votaram em branco, porque a mí­
dia, as inform.acões através da imprensa con­
tribuíram, para o fato. O povo está P.ensan­
do que não realizamos um trabalho sério. E 
o resultado foi a absten~o! Então, pergun­
to a V. Exns: quem vai decidir no final se ha­
verá regime parlamentarista ou presidencia­
lista somos nós? Não. É o. plebiscito! Não 
acredito, Sr. Presidente1 que o povo brasilei­
ro vá tirar a força do Presidente para entre­
gar ao Parlamento, e mais, os Governadores 
dos principais estados deste Pa~ os maiores 
colégios eleitorais são presidencialistas. 

Assim sendo, Sr. Presidente, quero con­
gratular-me com o ex-Governador Orestes 
Quércia, porque sua opinião _vem de encon-

tro a nossa linha de raciocfnio. Que ninguém 
se engane, no dia que houver o plebiscito, a 
maioria do povo brasileiro dará apoio a Sua 
Excelência, e ao presidencialismo e, assim 
sendo, a esse projeto que apresentei 

. O Sr. Garibaldi Alves Fillio Permite­
me V. E,xll um apa~e? 

O SR. NEY MARANHÃO Com mui­
to prazer, nobre Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
A Mesa pede ao ilustre Senador Ney Mara­
nhão que não conceda outro aparte, porque 
seu tempo já está esgotado. 

O SR. NEY MARANHÃO - Cumprirei 
o Regimento como manda V. Ex8 Terei pra­
zer de ouvir o nobre Senador Garibaldi Al­
ves Filho. 

O -Sr. Garibaldi Alves Filho - Senador 
Ney Maranhão, ouço com satisfação a pala­
vra de V. Exa elogiando a entrevista do ex:­
Goverrtãdor_ Orestes Quércia. Percebo que 
não estamos tão longe assim de um entendi­
mento, porque V. Ex8 , sendo Uder do PRN, 
acolhendo assim as palavras do ex-Governa­
dor Orestes Quércia, faz_-me parecer que o 
diálogo esteja mais próximo do que muita 
gente pensa, principalmente, aqui no Sena­
do Federal. 

O SR. NEY MARANHÃO -Quero agra­
decer o oportuno aparte do Senador Gari­
baldi Alves Filho, homem conhecedor da vi­
cja pública e que muito contribui nesse nos­
so pronunciamento. 

Sr.-PreSídente, serei rápido, V. :axa já te­
ve uma "paciência de J61 em relação ao hu­
milde senador que está nesta Tribuna. Agra­
deço a V. Exa e a todos que ouviram_ meu 
pronuncimento com a devida atenção. 

DOCUMENTO AQUE SEREFE. 
RE O SR. NEY MARANHÃO EM 
SEU DISCURSO: 

"SE DEPENDER DO PROJETÃO, 
BRASILEIRO ESTÁ FRITO 

Cristiana Lobo 

Nova Iorque - No momento em que o 
Governo retoma a ofensiva para obter apoio 
ao projetão, o Presidente do PMDB, Orestes 
Quércia - o maior partido de oposição no 
Con-gresso - fulmina: 

-Se aquele projeto for para arrumar em­
prego pãta o brasileiro, o brasileiro está frito. 

Para Quércia,. o projetão não traz propos­
tas concretas "e mais parece um despiste", 
uma formã. -de distrair a atenção do País: 

- O Governo está fora da realidade, es­
tá fora de órbita. Não tem uma conversa que 
avanc-e, é meio amador e, na hora em que 
aprender, já acabou o Governo. 

Na Preside-ncia do PMDB, o ex-Governa­
dor de São Paulo pretende elaborar um pro­
jeto de desenvolvimento para o País 11para 
estar pronto quando o PMDB for Governo, 
em 1994: Até lá, ele diz que estará com seu 
partido 11apdando concretamente" as iniciati­
vas que julgar positivas do Planalto, mas ao 

mesmo tempo "batendo duro" como partido 
oposicionista. 

Quércia admite conversar com o Gover­
no sobre as mudanças propostas no projetão, 
mas é bastante cético: 

-Está bem, vamos conversar, se é isso o 
que o Governo quer. Mas o Governo já deve­
ria estar conversando há um ano sobre esses 
.Q_ontqs _e não só ~-eJ?:dO marketing. 
- Em Nova Iorque desde terça-feir<i., aon­

de foi assistir à posse da nova diretoria da 
Câmara de Comércio Brasil-Estados Unidos, 
Quércia deu sua receita para o Brasil sair 
da crise: 

- Enfrentar os problemas de frente, pe­
gar o pião na unha, com um projeto de de-. 
senvolvimcnto, que tire o País da recessão e 
o coloque no caminho do desenvolvimento. 

O Globo ...;. Como Presidente do PMDB, 
maior partido no Congresso, o~enhor preten­
de ínTIUciiiCiar o tom das oposições ao Gover­
no CoUor? 

Quércia - Eu pretendo recolher no 
PMDB a tendência do partido e dar o tom 
ao partido. Não tenho preterisão alguma em 
relação aos outros partidos. 

O Globo - O Governo se queixa _de que 
não tem oposição construtiva e a Oposição 
admite que está sem rumo. 

Quércia - Se o Governo está sem rumo, 
a Oposição também fica sem rumo. Quem 
dá o tom do choque entre a Oposição e o 
Governo é o Governo que tem força, tem a 
obrigação de ter a orientação. 

O Globo- O senhor. acha que o GOver-
no está sem orientação? · 

Quércia - sim. Ele tem dificuldades com 
o projeto original,náo cOnseguiu resolver o 
problema da inflação, tem problemas sérios 
e, a partir da~ não tem um rumo definitivo 
porque não assimilou ainda a questão do com­
bate à inflação. 

O Globo - O projetão não é a definição 
de um rumo do Governo. 

QuErcia - O projetão não é uma propos­
ta mas_ uma porção de projetos reunidos pe­
lo Governo. Aliás, não o::iste nada de concre­
to neSSe prójetão, é uma colcha de retalhos. 
Parece que o Governo não tinha o que pro­
por e juntou uma série de coisas, desde trans­
ferência de estradas federais para estados e 
municípios. Isso me pareceu a evidência de 
uma proposta despistadora. O que devemos 
debater são questões de deseuvoMmento 
do Pais e da inflação. 

O Globo - O Presidente Collor publicou 
esta semana artigo em jornais, afirmando 
que1 na situação em que o Brasil está, se al­
go não for feito, o Pafs terá 20 milhões de 
desempregados até o ano 2000. O projetão 
seria uma forma de mudar esse quadro? 

Qu~rcia - Se aquele projeto for para ar­
rumar emprego para brasileiro, o brasileiro 
está frito. Esse projetão não é uma propos­
ta mas uma eorção de enunciados. E isso 
não vai resolver o problema do País, que é 
o processo de crescimento e de eliminação 
da inflação. Eu _sei que é mais fácil falar is7 

so do que fazer. Mas fazer é da competência 
do Governo 
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O Globo- De onde espera obter recur~ 
sos para financiar o projeto de desenvolvi­
mento para o Pafs que o senhor menciona 
com frequêncla? 

Quércia -É evidente que nós vamos pre­
cisar de recursos, mas vamos ter de encontrá­
los no Brasil mesmo. O grande desafio nos­
so é aumentar o mercado interno. Numa po-' 
puJação de 140 milhões de habitantes, há na 
verdade apenas 40 milhões que participam 
do mercado. Então, quando se pensa em fa­
zer uma colonização de Mato Grosso, um 
projeto de desenvolvimento do Brasil Cen­
tral, _quando se pensa em obras como as hi­
drovias, se pensa num processo que vai au­
mentar a capacidade de as pessoas terem re­
cursos, a dimensão do mercado interno. 

O GLobo- O senhor está falando de re­
cursos internos para esse projeto de desen­
volvimento? 

Quércla - Isso não exlcui investimento 
estrangeiro, não exclui o relacionamento que 
o Brasil deve ter com os Estados Unidos, 
que, hoje, ficou numa posição excepcional 
de hegemonia no Mundo todo. O Brasil não 
pode desconhecer isso. -

O Globo - O Presidente Trancredo Ne· 
ves falou em não pagar a dfvida externa com 
a miséria do povo; como o Presidente Sar· 
ney', o Presidente Collor usa o mesmo tom 
Qual o tratamento que se deve dar à dfvida 
externa? 

Quércia - A dfvida externa não é mais 
uma questão importante ou urgente. A lei 
do mercado já estabeleceu que a dfvida exter· 
na se desvalorizou, o próprio Governo ãme· 
ricano reconheceu isso quando deu descon· 
to para a dfvida externa da Polônia. Isso sig­
nifica que já não vale mais cem por cento. 
Resta discutir se vale 50, 20 ou 10 por cen­
to, é uma questão de debater. 

O Globo - Falta confiança no governo 
para o empresariado voltar a investir no Pafs? 

Quércia - Está faltando sentimento do 
brasileiro nessa direção. Na verdade, o Presi­
dente Collor obteve um resultado excepcio­
nal na sua campanha política. Houve uma 
motivação geral no começo, o povo brasilei­
ro estava motivado, os empresários estavam 
motivados. Faltou o Governo ter uma pro· 
posta concreta de viabilização de_ desenvolvi­
mento do Paf.s. O Governo se ateve a uma 
proposta acadêmica de acabar cozn a infla­
ção. E milagre é difícil de acontecer. 

O Globo - O senhor é a favor do fim 
da estabilidade no emprego para os funcioná­
rios p-úblicos? 

Quércia - Para determinadas funções 
eu acho que deva haver estabilidade, mas pa­
ra outras não. 

O Globo - Por exemplo? 
Quércla- Não tem cabimento estabilida­

de para fUncionário de empresa pliblica, quan­
do o funcionário da empesa particular não 
tem e eles têm melhores salários. 

O Globo- O que acha da aposentadoria 
por idade e não mais por tempo de serviço? 

Qu&cla - Eu acho que é uma conq1.tis­
ta de direito. Numa fase em que o povo bra­
sileiro estava motivado para fazer as coisas 

e o Governo faUJ.OU no seu projeto, querer 
que o povo faça um sacrificio desses é que­
rer o impossíveL As vezes, pode ocorrer, co­
mo já ocoiTeu em vários países, que haja 
uma mobilização nacional que exige o sacri­
ffcio de todo mundo. Não acho que seja pos­
sfvel pedir esse sacrif'!cio ~s pessoas que têm 
direito adquirido. 

O Globo- E a taxação de grandes. fortunas? 
Quércia -Tudo bem, mas isso não vai re­

solver nada. 
O Globo - O senhor critica pontos que 

o Góvetno considera fundamental para um 
programa de desenvolvimento do Pal'.s. Esse 
conjunto de medidas não ajudaria a solução 
do problema? 

Quércia - N.ão. 
O Globo - Então, o projetáo não _resol­

ve nada? 
Quércia - O prOjetão é o marketing pOlí­

tico do Governo. Como o Governo não tinbã · 
outra coisa, usou isso. O objetivo do Gover­
no é o marketing e isso ele está fazendo mui­
to be~ tanto que estamos aqui, conversan­
do sobre isso. O objetivo é que a gente fique 
falando disso e se esqueça dos reais proble­
mas do Pa&. O problema do País é o desen­
volvimento. Por exemplo, o Governo tem al­
gumas propostas na área das ind:dstrias. En­
tão deve analisar o que é possWel fazer, o 
que não é possível, dar certos incentivos. En­
fim, mobilizar o pessoal. Em qualquer setor 
de atividade, se você enfrentar o problema, 
ele sai de lado. Se o problema do Pafs é de 
desenvolvimento, ele tem d~ chamar os em­
presários daS indtístrias e perguntar o que 
eles acham que deve ser feito. Enfrenta, pe­
ga o pião na unha: vamos .fazer isso, vamos 
tentar aquilo. O mesmo com a agricultura, 
para aumentar a produção no Pafs. O Gover­
no tem de ter o papel cãtalizador. O Gover­
no vive falando mal dos empresários, leve 
uma proposta de acabar com a inflação que 
não funcionou. De repente, ele apresenta 
uma porção de coisas que estão fora da rea­
lidade do Brasil, e o problema é de desenvol­
vimento. Precisa saber o que pode produzir, 
o que tem para ccportar, motivar o Pafs. 

O Globo:.._ O Governo está isolado? 
Quércia - Ele está fora da realidade e 

quem está fora da realidade_ está se isolan­
do. Está fora de órbita. Então é díffcil. 

O Globo -Mesmo nos pontos que o Go­
verno considera fundamentais para obter re­
cursos para o Pafs retomar o crescimento? 

Quércia - Está bem, vamos conversar. 
Mas af é que esta-: já deveria estar conversan­
do sobre esses pontos e não fazendo marke­
ting. 

O Globo - O Governo acha que se não 
reduzir a máquina administrativa e limitar a 
aposc!ntadoria, além de outras medidas, não 
lerá recursos para investimento. Mas o se­
nhor pensa diferente, não é? 

Quércia --Ai está um ccemplo que não 
sei se é má fé ou falta de competência. O 
Governo está há um ano tentando acabar 
com os marajás, fazendo o maior barulho, e, 
depois de um ano vem com 60 projetos, inclu­
sive um que é para acabar com marajás, mas 

há um ano ele tanta fazer isso e não conse­
gue. Então é difícil. 

O Globo - O Governo alega que a Cons­
tituição não permite- demitir o funcionário 
ptíblico depois de cinco anos. 

Quércia -Eu acho que não é por aí que 
vai resolver o problema do País. Em todo ca­
so, acho que vale discutir o assunto. Essa 
questão do funcionário, da estabilidade. Eu 
sou a favor de moralizar isso. O corporativis­
mo de empresa pilblica é um absurdo mes· 
mo. Então, é um aspecto. Ma~_ ele começo_u 
<' Governo, fez uma onda danada, e agora 
qtaer mudar tudo. Isso porque ele não enfren­
tou o problema na hora devida e agor.<~ quer 
debater depoi:!. de um ano de_ Governo. Ti­
nha de fazer isso no primeiro dia de Gover­
no. Mas i:sso ê só um aspecto do grande dra­
ma brasileiro. Então, acho que o projetão é 
um despiste. 

O Globo - Qual é o papel_ da Oposição 
nesse quadro de dificuldades do..J3"overno? 

Quércia - Quando não se enfrentam os 
problemas, isso é procrastinar. E na medida 
que queremos que o Governo encare e enfren­
te os problemas e não fique procrastinando 
através de despistes e de jogo de marketing 
polftico, nós estamos ajudando o País. Ago­
ra, se o Governo quiser nossa ajuda tem de 
enfrentar o problema do Brasil. 

O GfObo - Como? 
Quércia - Dentro de uma coisa concre­

ta, trabalhar mais, produzir mais. Não isso 
aí que é uma porção de projetos juntos. Em 
suma, um governo que queira realmente re­
solver o problema do Pais tem de pegar três 
assuntos de interesse, chamar quem quiser, 
políticos, empresários, e dizer: vamos resolver. 

O Globo --Onde o PMPB pode ajudar 
o GOVerno no projetão? 

Quércia - O -projeto de taxação das gran­
des fortunas foí colocado na Constituição 
pelo PMDB. Isso pode acontecer, mas não 
vai resolver nada. Falar nisso agora é dema­
gogia. Na questão da estabilidade do funcio­
nário público, o Governo quer um sacritrcio 
sem haver uma motivação do País. Se houver 
um projeto global para o PaiS, real, você po­
de até ecigir sacriffcios, mas não é o caso. 
E o limite da aposentadoria também é a mes­
ma COisa. 

O Globo- E a questão da governabilida· 
de do Pa.t? 

Quércia - Eu acho que o Governo não 
pode ficar sustentado nisso, porque ele fica 
muito fraco. Sustentar-se no aspecto de que 
os adversários dêem governabilidade, ou se­
ja, amaciem com o Governo. O Governo tem 

- de'mostrar que tem competência, do contrá-
rio, não tem jeito. 

O Globo - Como, então, será O oposição 
do PMDB ao Governo? 

Quércia - Sem ser radic3I, mas batendo 
duro. E apoiando concretamente, como le­
mos feito no Congresso, aprovando projetos 
de interesse do Governo com votos do 
PMDB. Isso que o PMDB quer fazer, anali­
sar caso a caso e votar. 
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O Globo - Qual o espaço que existe pa­
ra a oposição do PMDB, entre o que o se­
nhor chama de oposição :rn.dical e o adesismo? 

Quércia - Eu acho que o pãrtido não po.: 
de ser radicial e votar contra o projeto só 
porque é do Governo. Na questão do adesis­
mo, compete ao partído fiscalizar os seus 
membros. O PMDB não é Governo, não par­
ticipa do Goveriio, não tem ministério, não 
tem diretoria, o PMDB_é_independente e vo­
ta projetos de interesse do Governo. 

O Globo - O senhor é a favor da anteci­
pação da revisão constitucional, prevista pa-
ra 1993? __ 

Quércia - Eu sou, em princípio, sempre 
favorável a que se antecipe a solução dos 
problemas. Mas, nesse caso, o juiz para es­
sa revisão é o Congresso Na-cionaL E quem 
deve levantar essa questão deve ser o Con­
gresso e não o Presidente da Repóblica ou 
o Governo. O Governo tem também o direi­
to de dizer -o que gostaria de mudar. O Go­
verno s6 está agindo errado quando diluin­
do as preténsões dele, uma proposta que tem 
60 intenções, e não diz o que é importante. 
Ele coloca no mesmo pratC>t no mesmo níve~ 
a questão da estabilidade do funcionário, 
da aposentadoria e da transferência das rodo­
vias federais para os estados e municípios. 
O Governo tem de dar as prioridades, pro­
por o que é fundamental e resolver. Estamos 
dispostos a conversar com ele. 

O Globo - Que pontos o senltor acha 
que devem ser revistos na reforma constitu­
cional'/ --~ 

Quércia - Há muitas coisas. m:as não fiz 
ainda um levantamento. Mas, por exemplo, 
o monopólio para o petróleo. Eu sou favorá_­
vel, por exemplo, a que uma empresa como 
a Petrobrás, que sei que é competente, enfren­
te concorrência. Eu sei que uma erilpresa 
que não tem concorrência faz o que quer. 
Pode ser mantida a Petrobrás como empre­
sa estatal, desd_e_que tenham como fazer con­
corretlcia. Empresa estatal com monopólio 
é uma loucura, é um absurdo. 

O Globo - O programa do PMDB para 
o desenvolvimento não será muito parecido 
com o programa de Sarney, já que naquele 
Governo prevaleceu a tese do PMDB. para 
muitas questões, como, exemplo, a negocia­
ção da divida externa, que previa a moratória? 

Quêrcia - Não. A questão do uovemo 
Sarney, o PMDB se desgastou muito com is­
so por uma porção de equívocos e também 
pelo drama da perda do Tancredo. O Sal-ney 
começou morno, não estava preparado para 
assumir o Governo e sim para ser Vice-Presi­
dente e tomar chazinho na Academia de Le~ 
tras. E, de repente, ele fica Presidente e com 
os mesmos ministros do Tancredo. Se ele ti­
vesse tomado a iniciativa de colocar gente 
dele, se estivesse motivado para isso, se tives­
se a consciência ·da crise, teria sido muito 
melhor para ele e para o País. Então, foi 
uma porção de equívocos. Então, não hou­
ve propostas do PMDB. Houve alguns econo­
mistas que participavam do P:MDB, mas não 
era uma proposta do PMDB. Nós nunca dis-

cutimos isso. Agora é que o PMDB vai ter 
uma proposta clara, debatida, e não uma coi­
sa de um economista como um plano e que 
ninguém leu. 

O Globo - Se mudar o regime de gover­
no, o senhor vai se candidatar a uma \.-'aga 

no Congresso? 
Quércia - Não sei. O grande objetivo 

nosso é trabalhar nesse projeto de desenvol­
vimento brasileiro, para o partido. Agora, 
se o regime for presidencialista ou parlamen­
tarista, e eu acho que será presidencialista, 
vamos atuar. Teremos um projeto para o 
Brasil, seja o "regime presidencialista ou par~ 
la:ment:iirista. 

O Globo- O senhor é a favor da prorro­
gação dos mandatos dos prefeitos? 

Qué:rcia - Não. Por princípio, não sou a 
favor da prorrogação de mandato de ninguém. 
Sou a favor da reeleição de prefeito, governa­
dor e presidente da Repóblica, mas prorroga­
ção, nâO. · 

O Globo- O senhor faz restrições à for­
ma de condução da política pelo Governo · 
Collor? __ 

QuérCiã----= É Um governo sem- experiên­
cia. Ele chegou à Presidência sem um parti­
do- poUtico que seja forte, que ande junto 
cOni -ele. Ninguéi:n governa utri pars sozinho. 
Tem de ter uma estrutura de poder junto. 
Ele não tem e vai Continuar assim. enquan­
to não se estruturar. Tem de ter algo mais 
coricief<i É tudo muito iinadorfstico da par­
te do Governo, muito marketista. Não tem 
um negócio real, uma conversa que avance, 
ê meio amador, e, na hora que aprender, já 
acabou o Governo. 

ZÉUA, NO BID, ATACA 
· OS PAÍSES RICOS 

BrasU~ - AQ dis,c_yrs_g_ o.ptem na Assem­
bléia Anual do BID, em Nagoya, no Japão, 
·a Ministra da Economia, Zélia Cardoso de 
Mello, levantou uma suspeita sobre a Unha 
decis6ri2 do banco. Disse que a atitude do 
BID, ilO suspender um empréstimo para o 
Brasil porque o País ainda não fechara o acor­
do com os credores privados, poderia indicar 
que a instituíÇão eStaria se prestando "a exer­
cer pressão no âmbito das negociações eco­
nômicas, como as da divida com os bancos 
conlerdaTs'~ 

- Se o custo de tais recursos for, contu­
do, transformar o BID em instrumento de 
políticaS uDihüerais de um ou mais de seus 
acionistas, quer para a persecução de objeti­
vos naciOnais de política externa, quer para 
e:xerCer -preSsão no âmbito ae negociações 
econômicas, como as da dívida para <)s ban­
cos comerciais, estou convencida di.! que se 
terá pago um preço excessivo - <1lirmou Zé­
tia, dizendo que os recentes episódios envol­
vendo o Brasil eram preocupantes. 

Pouco antes de _a Minis_tr_a embarcar pa-. 
ra o Japão, o BID anunciou a suspensão do 
empréstimo de US$ 350 milhões que seriam 
repassados ao Ministério da Ação Social, pa­
ra a: criação de frentes de trabalho em boi­
sOes-de pobreza. Os acionistas iitdustrializa­
dos do BID impediram que o empréstimo 

fosse liberado, contrariando o voto dos de­
mais membros, que representam 57% do ca­
pital do banco. 

- Não tem qualquer base econômica o 
pedido de adiamento_ feito por alguns países. 
Na realidade, tal pedido visa a estabelecer 
vinculação nova, ilegítima e inaceitável- pro­
testou a Ministra, acrescentando que oBra­
sil rejeita tal vinculação e espera que o ban­
co reveja sua decisão prontamente"L 

Zélia lembrou a condição do Brasil, de 
um dos três maiores acionistas do BID, e o 
fato de ter-se mantido sempre em dia com 
seus pagamentos ao banco. E o que acredi­
ta ser a função de um banco que pretende 
atender aos interesses dos países do continen­
te americano. 

A Ministra não se limitou a enviar reca­
dos para os acionistas do BID. Aproveitou 
para criticar o tratamento dado pelos países 
desenvolvidos à questão da dívida e<terna, e 
-reclamou um acordo duradouro para a dívi­
da brasileira. 

- Esperamos que os países credores sai­
bam_ manter uma posição equilibrad_a duran­
te as negociações fil~~ra~. e que- não cedam 
à tentação de apoiar posturas que poderiam 
levar a ganhos de curto prazo para seus ban­
cos, mas que se provaz:j.a!_D insustentáveis a 
longo prazo. Cabe a governos, justamente, 
~ta visão n;tenos imediatista e de maior am­
plitude, levando em conta outros interesses, 
como por exemplo, os dos segmentos indus­
triais. notadamente os ecportadores - disse 
a Ministra. 

ANTES DA REUNIÃO, 1ROcA 
DE FARPAS COM 

REPRESENTANTE AMERICANO 

Brasília -A Ministra ,da Economia, Zélia 
Cardoso de Mello, viveu num clima tenso 
nessoes dois últimos dias no Japão. A deci­
são do Banco lnteramericano de Desenvolvi­
mento (BID) de anunciar a suspensito- de 
um empréstimo de US$ 350 milhões, às vés- · 
peras de o Brasil fechar o acordo com os 
bancos credores sobre os juros atrasados da 
dívida externa, irritou o Governo brasileiro. 
E a situação ficou mais complicada com o im­
passe criado nas conversas mantidas com o 
Subsecretário do Tesouro americano, David 
Mulford. 

Na noite de sábado, o BID ofereceU um 
jantar aos representantes dos pafses mem­
bros. Antes mesmo do início do janta'r, o cliw 
ma entre a Ministra Zélia e o_ secretário 
Mulford já era um pouco tenso. Mulfõrd usa­
va uma gravata cõm e8tampas floridaS que 
provocou comentários de todos, e decídiu 
explicar: 

--Parece que ê brasileira. 
Zélia, ao lado, imediatamente reagiu: 
-Brasileira não é.. Tenho absoluta certe-

za que essa gravata foi comprada na Flórida. 
No jantar, o cerimonial do BID colocou 

a Ministra Zélia sentada ao lado de Mulford. 
Foi quando os dois tiveram um novo diálo­
go ríSpido, desta vez sobre a decisão do BID 
de suspender o empréstimo para o Bras~ 
sob a alegação de que o Pafs não havia fecha-
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do o acordo com os bancos credores. A Mi­
nistra deu início à conversa. protestando: 

- O Governo americano usou _um critério 
poUtico no caso de uma negociação comercial. 

-Os critérios são abS<llutamente técnicos 
c usados para todos os países - retrucou 
Mulford. 

-Se vocês tivessem colocado essa preocu­
pação, nós já teríamos nosae!aptado. Nós sem­
pre dissemos que nos adaptariamos. Só 6 es­
tranho que esses critérios existam há tanto 
tempo e só agora vocês estejam dando aten­
ção a eles - afirmou Zélia. 

-Não queremos criar tensão maior. Vo­
cês amenizam seu discurso que eu me encar­
rego de conversar com os pafses (para libe­
rar o crédito) - propOs o Subsecretário do 
Tesouro. 

-Se você fizer uma reunião com o board, 
eu mudo meu díscurso e faço um pronuncia­
mento ptíblico dizendo que você se empe­
nhou - se comprometeu a Ministra. 

No dia seguinte, antes. de fazer o prome~ 
tido discurso duro, Zélia mandou um reca~ 
do indireto para Mulford, ao não compare~ 
cer ao café da manbã que o Subsecretário 
oferecia para os representantes dos pal'ses 
latino-americanos. Mais do que isto, conse­
guiu evitar também a presença do Ministro 
da Economia do segundo pafs mais importan­
te da América do Sul, Domingo Cavallo, da 
Argentina. Cavallo preferiu tomar café da 
manhã com Zélia e conversar sobre a forma­
ção do Mercosul. 

A tentativa de dissuadir a Ministra de fa­
zer um discurso duro foi repetida algumas 
vezes durante o dia de domingo. Mas Zélia 
mostrou-se inflccfvel, argumentando que, co­
mo Mulford não tinha conseguido fazer a 
reunião para liberar o empréstimo para o 
Brasil, ela manteria a linha incisiva que ha­
via preparado para a tarde de domingo. 

REUNIÃO COMEÇA COM 
PROMESSAS E APELOS 

Nagoya, Japão - Com a participação de 
três mil representantes de 44 países, foi aber~ 
ta ontem a 328 Assembléia Anual do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BJD). 
Ryutaro Hashimoto, o Ministro das Finanças 
do Japão, presidiu a sessão de abertura e 
anunciou que seu pafs está disposto a contri­
buir para o desenvolvimento das Américas, 
através da concessão de novos cr&titos. Ha­
shimoto defendeu, entretanto, uma reestrutu-. 
ração do BID, tornando« o poder de voto, 
em relação à concessão de empréstimos, pro­
porcional h contribuição feita ao órgão. O 
Japão é o maiQr fornecedor de ~pita! :à ins­
tituição, fora do continente americano. O 
Ministro expOs. também sua posição contrá­
ria a programas de perdão da divida exter­
na, porque se tornaria "sumamente diffcil ofe­
recer ao mesmo tempo dinheiro novo11 para 
os países devedores. 

Em seu discurso, o Presidente do BID, 
Enrique lglesias, saudou a decisão do Japão 
e disse esperar que outros países industriali­
zados sigam o exemplo. Iglesias exortou os 
países da Ásia a participarem do diálogo so-

bre "as crescentes oportunidades de investi­
mento Iia América Latina e no Caribe" {re­
presentantes da China, da Coréia e de Tai­
wan também estão participando da Assem­
bléia, na qualidade de obseiVadores). Obser­
vando que em 1990- o BID emprestou US$ 
3, 79 bilhões :li América Latina, Iglesias disse 
que a instituição "está se adaptando à dinâ­
mica das mudanças11 na região, mas acrescen­
tou que a Amêrica Latina deve intensificar 
suas reformas e seus esforços de modernização. 

Out_ro Qi§curso atentamente ouvido foi o 
do Ministro da Economia da Argentina, Do­
mingo CáVallo. Ele afin;nou que, graças ao 
programa de estabilização adotado em 1° 
de abril - que determinou a dolarização da 
economia - a Argentina espera conseguir o 
apoio do BID e também do Fundo Monetá­
rio lntcrnadonal c do Banco Mundial, atra­
vés de empréstimos equivalentes aos paga­
mentos que o pafs precisa fazer este ano aos 
órgãos multilaterais, no total de US$ 2,5 bi­
lhões. 

EUA ADMITEM TER 
BLOQUEADO CRÉDITO 

Nagoya, Japão- Os Estados Unidos blo­
quearam a liberação do empréstimo de US$ 
350 milhões ao Brasil, de fato, porque te­
mioam que os grandes atrasos no pagamen­
to de juros da dívida ccterna brasileira pode­
riam prejudicar os bancos credores privados. 
A afirmação foi feita pelo Subsecretário do 
Tesouro dos Estados Unidos, David Mulford, 
em entrevista coletiva concedida após a ceri­
mônia de abertura da 32a Assembléia Anual 
do Banco Interamericano de Desenvolvimen­
to (BID). 

-Se não se prestasse atenção a isso, do 
nosso ponto de vista, haveria uma ameaça :à 
saó:de das instituições financeiraS internacio­
nais- disse Mulford, acrescentando que Wa­
shington çstaria disposto a levantar o blo­
queio ao crédito assim que o Brasil chegas­
se a um aCoido com os bancos sobre os ju­
ros atrasados. 

- O Brasil tem grandes atrasos, e se eles 
coiltinuam·crescendo, podem facilmente esca­
par ao controle e afetar a longo prazo a ca­
pacidade do País de cumprir seus compromis­
sos com a comunidade financeira internacio­
nal - afirmou o Subsecretário. Queremos 
que o Brasil melhore sua situação econômi­
ca e acreditamos que a materialização e os 
acordos com os credores internacionais e a 
restauração das relações com a comunidade 
financeira internacional são parte essencial 
dessa recuperação - declarou Mulford, que 
falou à imprensa depois que a Ministra Zélia 
CardosO de Mello, ém seu discurso na abertu­
ra da Assembléia do BID, atacou duramen­
te os Estados Unidos pela decisão de bloque­
ar o crédito ao BrasiL 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filbo) -
Dando saqüência aos nossos trabalhos, faz 
uso da palavra, neste instante, o ilustre Sena­
dor Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN - (PDS -
SC. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre-

sidente, Srs. Senadores, ocupo o microfone 
para tratar de dois assuntos. Sobre o primei­
ro, até ia pedir ao Senador Ney Maranhão 
que:, na condição de Uder do Governo, o ou­
visse com a atenção que pretendo seja dada 
também pela Mesa. 

O primeiro assunto que quero abordar 
é a respeito do art. 23 da Lei n° &178, de 
1° de março de 1991. A lei é fruto do Proje­
to de Lei de Conversão da Me~ida Provisó­
ria n° 295. 

O arL 23 estabelece o seguinte: 

"Serão constitufdas, no prazo de 
30 dias, câmaras setoriais destinadas 
a analisar a estrutura de custos e pre­
ços em setores e cadeias produtivas 
específicas, para assessorar o Minis­
tro da Economia, Fazenda e Planeja­
mento no monitoramento da flexibili­
zação de preços." 

E há os parágrafos que se seguem. 
&ta lei foi publicada no Diário Oficial, 

de 4 de marÇo. Portanto, o pfazo para cum­
primento deste artigo, expirou no· dia 4 de abril. 

Tive oportunidade de fazer um pronuncia­
mento de saudação aos autores desse artigo, 
logo depois da aprovação da Medida Provisó­
ria n° 295. Alguns podem até achar que es­
se artigo é utópico, mas, pelo que estou in­
fonnado, foi inspirado pelos economistas do 
Partido dos Trabalhadores. Sobre esse arti­
go, quando da sua apresentação, conversei 
com parlamentares do Partido dos Trabalha­
dores, principalmente com assento na Câma­
ra dos Deputados, e gostaria de dizer que 
ainda que não seja o· idea~ ele representa, 
na minha opinião, o começo da impossibilida~ 
de de novos congelamentos. Por quê? Por~ 
que o congelamento, com o qual concorda~ 
mos até porque seria inócuo votar contra de­
pois de decretado, essa é -que é a verdade, 
o congelamento é uma prática que assusta 
tanto o empresário quanto a dona-de-.casa, 
que nele não acredita maiS.- O congelamen­
to é, portanto, comO regra. um desejo, um 
sonho da sociedade, mas é, na prática,- inó­
cuo. Essa é que é a verdade, e todo mundo 
sabe disso. 

De outra parte, as diversas:- experiências 
de tle:~~:ibilização de preços. ou mesmo de 
administração de preços no Brasil, resultaram 
ineptas, e sobre elas, como regra tem paira­
do a nuvem do "facilitário", do tráfico de in­
fluência que marcou, por exemplo, a existên­
cia do ap que, para mim, é sinônimo de trá­
fico de influência. 

Quero dizer a V. Ex~-- que vivi, como 
Governador, o drama de pedir ao OP. Po­
dem alguns achar que isso é _brincadeira, 
mas envolvia mais de 140 empregos, pessoal­
mente, como Governador de Santa Catari~ 
na, depois da segunda enchente de 84, pedi 
ao CIP, não vou esconder, o reajuste do pre­
ço do modess, porque essa era a colidição 
para o não fechamento de uma indtlstria de 
propriedade de Jonhson & Jonhson, sedia­
da em, Blumenau, Jonhson & Jonhson, obje­
tos de uso pessoal. Não consegui, porque o 
CIP havia considerddO o absorvente t'emini-
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no como gênero de primeira ncccs~idade, 
em função de um surto de infecções que ocor~ 
ria pelo uso de outros instrumentos, que~ 
mal substituindo o absorvente, estavam pro· 
duzindo infecções principalmente em traba­
lhadoras de renda mais baixa. 

Então, conheço o CIP até por episódios 
como esses que estou relatando aqui. Ora, 
voltar ao CIP é indesejado para a sociedade,., 
deixar a flexibilização de preços ao alvedrio 
de qualquer ministro é criar um cartório pa­
:rn o "facilitário". Pode até não ocorrer hoje 
"facilitário", mas é a criação de um cartório 
do "facilitário". Então, vi nesse artigo que -
repito - foi inspírado, pelo que sei, por seto­
res do Partido dos Trabalhadores. quando 
da discussão da Medida Provisória n° 295, 
vi nesse artigo um passo adiante. Porque, 
com a criação de câmara setoriais que exami­
nassem a cadeia ou as cadeias de produtos, 
teríamos na forma do artigo, a participação 
de trabalhadores, de _empresários. Segundo 
alguns, teríamos conflitos. Acho que não te­
ríamos conflitos; teríalriOS, sim, U:ai lugar pa­
ra administrar os conflitos; porque os confli­
tos o:istem aaro que existem! O que não 
e-xiste é _o foro adequado para que o confli­
to seja lido. Ele era resolvido pelo CIP, que 
era, repito, um cartório, ou era resolvido na 
base do tráfico de influência junto ao Minis­
tério. 

Este artigo, portanto, eu vejo Como o pri­
meiro passo no rumo de Primeiro Mundo, 
na questão da administração de preços. Nos 
Esia:dos Unidos e nos países capitalistas exis­
te, sim o controle de preços pela sociedade, 
pelas entidades de defesa do consumidor. 
Enfim,- dizer que não ociste controle de pre­
ços num país de Primeiro Mundo é ignorar 
a história de toda a legislação contra truste, 
contra cartel, que existe no mundo. 

Ora, se eu via nesse artigo-- do qual não 
sou autor- tanto de perspectiva, eu espera­
va que o GOverno que, afinal, ratificou a _lei 
-porque o Presidente da Rep11blica não ve­
tou nenhum artigo depois do acordo da dis­
,cussão da 295 - eu esperava que o Ministé­
rio da Economiã tratasse-desse assunto com 
entusiasriiO, até: Pessoalmente, durante a de­
liberação em torno da Medida Provisória n° 
295, falei com o Sr. AntOnio Kandir. Na se­
mana passada, procurei assessores do Minis­
tério- da Economia, e desejo registrar aqui, 
no Senado, a minha tristeza, em primeiro lu­
gar, pelo não cumprimento de um dispositi­
vo legal prescritivo. Podem V. Exas consultar 
o Diário Oficial de hoje- o· de amanhã não 
vi, mas incluindo o Diário Oficíal de 8 de 
abril - e verificarão que esse dispositivo le­
gal não foi cumprido pelo Ministério da Eco­
nomia; não foi regulamentada a câmara seto­
rial e nem foram constituídas as Câmaras se­
toriais. Eu quero, portanto, junto com o la­
mento, lembrar à Mesa, não vou fazer ne­
nhum requerimento, por que desconfio mui­
to da tramitação de requerimentos, mas eu 
gostaria de fazer um apelo à Mesa para que, 
na verticalidade da autonomia deste Poder, 
considere a existência da lei - é meio anti­
ga mas é a 11nica que está em vigor: vamos 

prestigiá-la, até porque não foi feita por nós· 
- da Lei n° 1.079, de 10 de abril de 1950, 
que define- ós Crimes de responsabilidade e 
regula o respectivo processo de julgamento, 
eu gostaria de lembrar a existência dessa lei, 
pedir a atenção da Mesa, do Presidente que 
está no m-omento presidindo a sessão, como 
do Presidente Mauro Benevides, que presi­
de o C<.ngresso Nacional, para que atentem 
para o -disposto no item ym do art. 8° da 
referida I~ que qualifica como crime deixar 
de tomar, nos prazos fixados, as providên­
cias deterininadas por lei, õu tratado federal, 
e necessárias_ à sua execução e_ cumprimen­
to. Não conheço outro disposhivO que diga 
também respeito à questão. 

Mas, quero dizer o seguinte: os que assu­
miram comigo -estamos aqui há dois meses 
e algunS: dias - terminamos de aprovar essa 
lei às 5h40min da manhã do dia 27 de feve­
reiro. Por um acordo interpartidário, ela foi 
aprovada, foi respeitada pelo Executivo na 
sua sanção, está publicada no Diário Oficial 
é: perfeita e acabada, e tem um dispositivo 
no qual, pessoalmente, vejo um progresso, 
vejo Um passo afirmativO não cumprido pa­
ra a economia brasileira. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite V. Ex8 

um aparte? 

O SR. ESPER!DlÁO AMIN- Pois não. 
-o Sr-.--Ney Maranhão - Estou ouvindo 

atentamente o pronunciamento de V. & 8 

No exercício da liderança do Governo, que­
ro, também, solidarizar-me com V. E:x8 E, in­
dependentemente dessa posição que V. Ex8 

está tomando, de fazer um ápelo à Mesa pa­
ra que tome as devidas providências, esta 
Liderança vai, também,juntoaosórgãoscom­
petentes do Governo, ou seja, o Ministério 
da Economia, informar-se e fazer com que 

· esse dispositivo seja cumprido. Quero com­
plementar, nobre Senador, o pronunciamen­
to de V. & 8 com respeito ao tabelamento. 
Concotdo inteiramente com V. Ex8 nessa 
questão: tabelamento não derruba inflação. 
Isso está claro! O que houve, Senador - e 
.sobre isso posso lhe dar informações- é que 
essa medida que o Ministério da Econoinia 
tonlOu foí em função de, provisoriamente, 
dar um freio, vamos dizer fazer uma arrnma­
ção. Progressivamente, esse tabelamento vai 
começar a ser aberto, porque não pode de 
maneira alguma prevalecer. Tabelamento pa­
ra combater a inflação - como disse V. Ex8 

e todos nós sabemos - não resolve. Ocorre, 
Senador, que houve o episódio com os oligo­
pólios dos laboratórios farmacêuticos. O Go­
verno abriu o mercado à livre concorrência, 
mas esses -oligopólios embora poucos, são 
fortes e dominam muitos setores neste País. 
Defendo seriipie, Senador, a i:nicro, média e 
pequena empresa. Tenho até: um projeto so­
bre esse assunto no Senado; porque eu vi 
um país pequenininho, nienor que a Paraí­
ba, com apenas 20% de seu território apro­
veitável, o resto não vale nada: Formosa. A 
base do seu desenvolvimento é a micro, mé­
dia e pequena empresa, que dá à populaçãO. 
No Brasil, há meia d!Jzfa de oligopólios, co-

mo os dos laboratórios, do cimento, do alu­
mínio, da indústria alimentícia etc. E V. & 8 

sabe que, pelo menos no Nordeste, a força 
dessa gente é muito grande e pode, inclusi­
ve, mudar o hábito alimentar do nordestino. 
Temos que tratar essa gente de outra manei­
ra. O Governo fez com que viesse mais de­
pressa esSe tabelamento dos remédios, Sena­
dor, pois tiveram o descaramento de dizer 
no Ministério -da Justiça que fazia cinco 
anos que não tinham aumento. Aumen_taram 
2500% nos medicamentos. Há medicamen­
to em que houve 3.000% de aumento. Esse 
foi um dos principais mOtivos qUe levou o 
GoVetnó a t:omar essa medida. Mas o Gover­
no está correto dentro da ~tica de v. exa, 
perante a problema da abertUrã. comercia~ 
sem tabelamento. Esse pequeno grup9 de 
oligopólio será policiado. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN - Nobre 
Senador, quero dizer a V. Exa que quanto 
mais o ouço mais o admiro. V. E:x3

, como 
Líder do Governo, é incomparável. I ncompa­
rável pelo talento capaz de pinçar um assun­
to latera~ colocando-o mais importante do 
que o principal. 

Mas quero dizer a V. Exa ·que não estou 
discutindo o congelamento. Votei a favor 
dessa medida medida. Esse assunto está en­
cerrado. O que estou discutindo é o descum­
primento pelo Ministério de um tecto ICgai. 
O que foi congelamento contou com 0 nos­
so voto. Alguéin ãtj_ui pádC- tf:f hldo d<:-rrota­
rlu, outro pode_ ter sido vitortoso. Pe.ssoalmcn­
te, votei a (avor, pela aprovação do <.:ongela· 
mento. 

O Sr. Ney Maranhão- Nesse ponto esta­
mo:; de acordo. 

O SR. ESPERIDIÁO AMIN- Pois é, 
votei a favor, mesmo fazendo ressalvas~ via­
bilidade, ao proveito do congelamento. 

O Sr. Ney Maranh1io - Mas vai ser aber­
to, Senador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Vai ser 
aberto? Não, Senador! Veja beril: esse arti­
go versa c:xai~~~te sobCe a fleci_b~ação 
de preços. Ele rião pode mais se realizai" ape~ 
nas pelo Ministério da Economia, precisa 
de câmaras setoriais que, ainda que apenas 
com função de assessoramento, vão permitir 
que a socieda4_e comece a pat:ticipar, a co­
nhecer, como ocorre nos países desenVolVi­
dos, o que se chama cadeia prodUtiva:- quem 
é que vende para quem? Por que o preÇ? 
daquele produto tem que ser aumentado? E 
porque compra de 11A" ou de "B 11

• Esse ~nten­
dimento do ciclo econômicO;-dentro -de um 
foro próprio, é o:-que está Sendo estabeleci­
do incipientemente nesse artigo:- -

Lamento dizer que esse artigo, que é van­
guardeiro, não tenha sido considerado pelo 
ministério. Afirmo que procurei, em mais 
do que em um contato, saber do ministêrio 
o que é que ia .ser feito com isso, e a última 
informação obtive na socta-fei{a. Tive o cui­
dado de telefonar e estou trazê-ndo para V. 
~. que representa aqui o GoVerno, o meu 
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lamento e, para a Mesa, mais do que isso: 
estou trazendo aqui uma questão e não vou 
entrar com nenhum requerimento. Quero sa­
ber o que a Mesa vai fazer com isso. Pode 
até não fazer nada, e af estará dando um pas­
so por omissão para que o Governo descon­
sidere outros artigos também, porqUe, assim 
como "o uso do cachimbo faz a boca torta", 
também o "deixa pra lá hoje, deixa pra lá 
amanhã" vai permitindo que a complacência 
forme jurisprudência. 

Sobre esse assunto, quero congratular­
me com V. Exa pelo brilho da sua colocação. 
Realmente, se eu fosse governante estaria 
muito satisfeito em ter um líder versado e ta­
lentoso como V. Ex8 ••• 

O Sr. Ney Maranhão - Muito obrigado, 
nobre Senador. Diz V. Ex• ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Digo-o 
com franqueza, com pureza de alma. 

Quero cOlocar aos meus pares que lamen­
to o descumprimento do artigo de lei. Isso 
o faço, inclusive, ao Líder do Governo em 
ccercício. 

O Sr. Ney Maranhão - Esta Uderança 
é solidária com V. EX' 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Agora, 
à Mesa coloco um fato e aguardo que ela fa­
ça algo com ele, o que vai até ajudar a defi­
nir qual o perfil dessa legislatura. 

O Sr. Maurício Corrêa - permite-me V. 
E,x8. um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Ouço V. 
Ex- com prazer. 

O Sr. Maurício Corrêa - O assunto que 
V. E,x8 traz ao seu discurso é de extrema im­
portância e demonstra a eficácia do cumpri­
mento do seu mandato, ou seja, cumprir aqui­
lo que compete a um parlamentar, exercer 
o poder fiscalizatório sobre os atos do Poder 
Executivo. A colocação desse dispositivo no 
Projeto de Conversão, conform~ salienta V. 
Ex8 , é de autoria do Deputado Alofzio Mer­
cadanle, do Partido dos Trabalhadores, eco­
nomista de uma Unha, digamos mais branda 
denlro do radicalismo, às vezes, excessivo 
do P1: S. Ex" 1cm por tina !idade uma medi­
da extremamente terapêutica, que é evitar 
os excessos cometidos pelo Governo, as in­
justiças por ele praticadas todas as vezes 
em que se adotam medidas de congelamen­
to de preços no Brasil, com um tabelamen­
to na alta, enquanto os salários são fixados 
em valores aviltantes. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- E um ta­
belamento, nobre Senador - com permissão 
para um par~ntese no seu aparte - como ve­
mos pela história, que nunca surpreende os 
fortes, apenas os fracos. 

O Sr. Maur1cio Corrêa-Lamentavelmen­
te, sabemos que esse congelamento - e não 
6 a espinha dorsal do seu discurso - não tem 
finalidade nenhuma dO ponto"de vista de aju­
dar a conter essa inflação, porque .ele é des-

\ 

respeitado. A todo instante se lê nos jornais 
que os preços estão aumentando nos super­
mercados e o Governo não tem instrumen­
tos capazes de impedir que isso aconteça; is­
so está surgindo em todos os supermercados, 
enfim, em todos os estabelecimentos comer­
dais do Brasil Mas o que eu queria dizer a 
V. & 11 ê o seguinte: o seu discurso, na verda­
de, tem o sentido de alertar sobre o descum­
primento de dispositivo constante da lei que 
aprovamos, oriunda do Projeto de COnversão 
da Medida Provisória n° 295. Muito bem, 
não haverá eficáciã nenhuma do ponto de 

_vista da não-instrumentalização de um proce­
dimento. Portanto, é- necessário que haja a 
instrumentalização para que se alcance esse 
objetivo. Não há d!í.vida nenhuma que nos 
termos da Lei n° i079, que define os Crimes 
de responsabilidade dos ministros de Esta­
do, está inserto a sanção com relação aos 
ministros que não tomam providência com 
relação ao cumprimento das leis. De modo 
que a Ministra Zélia Cardoso de Mello está 
incursa no crime de responsabilidade, mas 
como nesSe Governo não se costuma cum­
prir a lei - até o Presidente não cumpre a 
lei- ter-se-ia, digamos, que montar um meca­
nismo gigantesco para o n6mero de pessoas 
que teriam que Vir aqui para submeter-se 
ao procedimento do crime de responsabilida­
de. O que eu tenho fé, sinceramente, é no 
que V. Ex* falou a respeito do Senador Ney 
Maranhão. O Senador Ney Maranhão tem 
sido aqui um porta-voz do Governo de gran­
de eficácia. Sei a tortura e a mágoa que S. 
:FxD- deve ter sentido quando não pode cum­
prir aquilo que afiançou com relação ao Re­
gime Jurídico Único. Mas S. Ex8 tem sido in­
questionávelmente - não estou falando isso 
como n_~_huw, tipo de censura para S. Ex8, 

com toda a honestidade - um representante 
que nos tem ajudado. Acredito sinceramen­
te que S. Ex8 vá cobrar da srs Ministra Zélia 
Cardoso de MeUo_uma solução para esse pro­

. blema. Agora, quero dizer a V. Ex8
, Senador 

Esperidião Amin o seguinte: se V. Ex.D não 
o fizer, eu o farei; examinarei_o procedimen­
to qu-e deve ser adotado. Porque esse fo~ sem 
düv:ida nenhuma, um dos _mecanismos mais 
importantes introduzidos nessa lei e foi uma 
conqtJista que obtivemos. Não é justo que o 
Governo não organize essas câmaras seto­
riais para que haja uma fiscalização efetiva 
com relação a essa flexibilização de preços. 
De sorte que desejo cumprimentar a oportu­
nfssima intervenção de V. Ex•, neste instan­
.te, aqui no Senado, alertando a todos para 
o não-cumprimento de um dispositivo que 
está na Lei n° 8.178 e que, lamentavelmente, 
não foi cumprido pelo Governo, assim co­
mo do são cumpridos pelo Governo todas 
as medidas que impõem algo de responsabili­
dade em beneficio das classes menos favore­
cidas. 

O SR. ESPER!DIÁO .<\MIN- Senado.r 
Maur1cio Coi.Têa, agradeço o aparte de V. 
& 1 e desejo, ao encerrar a abordagem des­
te assunto, enfatizar o aspecto pedagógico 

V. Ex8 prestou um serviço a mim e à Ca­
sa ao especificar que foi o Deputado Alof2:io 
Mercadante, com quem conversei várias ve­
zes sobre a matéria, o autor, pelo menos o 
autor intelectua~ já que não sei se houve 
uma inserção por emenda do antigo art. 26 
- no projeto de lei de conversão esse artigo 
tinha o número 26 -, mas fiz um pronuncia­
mento sobre esse assunto nesta Casa. 

Acho que é um progresso para o País 
sair da falida estrutura do CIP e seus adja­
centes e partir para uma Câmara Setorial 
onde o trabalhador tenha assento. :É um pri­
meiro P!lsso; muito importante, para que a 
fledbilização de preços não seja uma ques­
tão sempre injusta ou corra sempre o risco 
de ser injusta. 

O segundo ponto que gostaria de abor­
dar, sem pretender ser, com este procedimen­
to, um teimoso, no mau sentido da palavra, 
é fazer· um apelo aos nobres senadores que 
integram a Comissão de Relações ExteriQres 
para que, pelo menos, examinem com sereni­
dade - e vejo_ aqui o Senador Rui Bacelar 

_a, __ q~em enderecei um bilhetinho modesto, 
solicitando a simpatia para esse Pedido, ve-~ 
jo o Senador José Fogaça que também não 
sei se recebeu o meu bilhete, enfim, aos sena­
dores que integram a Comissão de Relações 
Exteriores, queriam fazer um apelo. Não ou~ 
sa:ria aqui de píiblico pedir o voto favorável, 
mas peço, sim, que a comíssão aprecie ovo­
to de censura- este é o nome que regimen­
talmente eStá estabelecidO - porque o proce­
dimento do governo dos Estados Unidos, já 
descoberto pela imprensa e ratificàdo hoje 
pelo pronunciamento do Senador Ney Mara­
nhão, é um procedimento odioso; que Colo­
ca perante a sociedade brasileira a· atuação, 
com as armas apropriadas do "soldado da 
banca". É o "soldado d,a bonca jqternacional11

• 

E eu,_ pará não molestar os meus pares 
com uma longa leitura, quero pedir que se­
ja considerado lido um texto que elabOrei, 
intitulado exatamente "O Sõldido da Banç:a" 
e que, só como resumo, inicia evocando um 
pronunciamento de Georges Oemenceau, 
que, ao término da I Guerra Mundia~ usou 
a seguinte ecpressão, a respeito da França, 
é claro: 

11A Fran_ça, ontem, Soldado de 
Deus, hoje, Soldado da Humanidade, 
será sempre o Soldado do Ideal." 

Na minha geraÇão, o sOldado do ideal sem­
pre foi o soldado americano, pelo meilos era 
o que os meios de comunicação nos faziam 
chegar, a guerra do Vietnã toJdou um pou­
quinho isso e hoje estamos assistindo a um 
gesto hostil dos representantes de um gover­
no que coloca desta maneira todo seu poder 
de pressão de única superpotência do mun­
do - porque nã_o existe mais _ qma segunda, 
só há uma - que está, neSse mOmentO, exer­
citando o papel de 11SOidado da banca interna­
ç_i0na~11 e acho que isso não pode acontecer 
com a nossa omissão. 

Por: isso, peço que seja considerado lido. 
este texto que vou fazer chegar à Mesa. E 
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agradeço pela oportunidade, atenção e con­
tribuição de cada um dor.; pares. 

Era só, Sr. Presidente. (Muito bem! Pal­
mas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFE­
RE O SR ESPERIDIÃO AMIM 
EM SEU DISCURSO: 

O SOLDADO DA BANCA 

aemenceau, dando forma à grandiolo­
qüência patriótica francesa anunciava, ao tér­
mino da t• Guerra Mundial; "A França, on­
tem, Soldado de Deus, hoje Soldado da Hu­
manidade, será, sempre, o Soldado do Ideal''. 

Ao longo do tempo, os incidentes que 
se acumulam vão imprimindo nos povos e 
nos pafses marcas que os caracterizam. De 
um modo geral, a 11razão do vencedor'' defi­
ne o traço dominante. Assim, o opróbio da 
traição lançado contra o Japão, fJXou o dia 
7 de dezembro (de 1941) como a datd univer­
sal da Traição (o ataque a Peral Harbour). 
A Alemanha assumiu, por sua vez, a autoria 
de crimes contra a Humanidade em 1918 e 
1945, sendo que nesta tiltima ocasião, virtual­
mente assumiu a autoria da crucificação de 
Jesus Cristo. . 

A minha geração aprendeu que os EUA 
eram o moderno "Soldado do Ideal". Afinal, 
aqui, a "razão do vencedcor'' (e desde 1945, 
o vencedor é o Tio Sam) dispõe de todos os 
alto-falant~ visares e refletores possíveis. 

A guerra do Vietn.i toldou essa imagem, 
o que foi relativamente neutralizado pela te­
se - procedente, diga-se de que uma coisa é 
o-governo americano, outra, -muita distinta, 
é- a diversificada, tolerante e policrômiCa so­
ciedade norte-americana, esta, sim, santuário 
da Liberdade, cenário aberto para o IdeaL 

Assim temos "navegado". A chamada "So­
ciedade Americana11

, aberta para toda a sor­
te de organizações, exerce sobre todos nós 
um fascínio que dissimula a- face domjnado­
ra do seu governo e de seus governantes. 
Destaco· a tolerância com a maior de todas 
as virtudes coletivas da sociedade norte-ame­
ricana. E_ a tolerância é parte essencial da 
democracia. 

Com o desmoronametno da URSS como 
superpotência, a unipolaiidade norte--ameri­
cana tem sido, em linguagem clara, a realiza­
ção do dito popular. "Qu~ conehcer o vi­
lão, dá-lhe o bastão". 

Após os "ensaios" de Granada, Panamá 
e Bolívia, os Gendarmes da 'Nova Ordem" 
(curiosamente, ex:pressão que foi moldura 
do eixo Roma-Berlim-Tóquio, de infeliz me­
mória), com o apoio de outras 27n na~ 
coonestados pelo Conselho de Segurança 
da ONU, decidiram devolver o Iraque à Ida­
de da Pedra (ou, pelo menos, segundo relató­
rio da própria ONU, à ldatle Antiga), ex:ecu­
tando sobre seu território e a pretexto de 
destruir as forças armadas que armaram, o 
maior bombardeio aéreo da História. com a 
desenvoltura da auto-suficiência, esqueceram­
se das outras resoluções da mesma ONU que 
na região ainda restam descumpridas (a 242 
e a 338, por exemplo, que determinam a de­
socupação de territórios por Israel). 

Na quinta-feira-Santa, dia 28-3, o-"Solda­
do do Ideal", IDrçou a adoção de bloqueio -
Pelo BID - de empréstimo de 350 milhões 
de dólares para o Brasil. Assinale-se que o 
empréstimo, já aprovado - e com louvor -
pelo Comitê Técnic-o do Banco, tem como 
objetivo financiar programa de amplo senti­
do_so_cia~s_a_n~ento básico, com larga uti­
lização de mão-de-obra. 

O direito ao bloqueio foi "adquiridO" por 
dinheiro; não decorre de qualquer prerroga­
tiva legítima. A razão concreta, nua t: crua, 
P<iffi tal b!OJ.!Ueio é o não pagamento- pelo 
Brasil - das parcelas vencida~ tia Ofvida &­
terna aos· bancos privados. Sim, o "Soldado 
do ldea!_" e.stá_à S!!rviço da banca internacional. 

Por não concordar com o silêncio da Na­
ção e por estranhar muito, especialmente, o 
dos auto-intitulados 11progressistas", veemen­
tes defensor~ de "Não à divida ecterna"!" e 
"Moratória já", _apresentei!_~ o permite o 
Regimento do Senado, proposta de Voto de 
Censura dos EUA Tomo conhecimento de 
que, na -Câmara dos Depu~ados, o Deputa­
do Federal Paulo Duarte (PLF-SC), se solida­
rlzQY CQID a._propqsição. Como-complemen­
to de censura, surgiro uma "retaliação" políti­
ca e moral" enquanto perdurar o veto, são 
consideradas "non gratas" as autoridades dos 
EUA que pretendem participar do RI0-92 
(Conferência das Nações Unidas sober o 
Meio Ambienetee o De:senovlvmento). Isto 
cabe- como uma luva 11rax:a"- para os repre­
sentantes do pa&-campeão-âe--poluição, hipo­
critam~te, também, campeão _da censura à 
poluição alheia. - -

Seriamente, é preciso protestar! Mesmo 
que o protesto seja menso divulgado do que 
de curiosas_ e ''oportunas denúncias" que a 
nossa imprensa vem noticiando a respeito 
de vinculação de brasileiros com o lraque 
de Saddam (matéria na qual jamais ombrea­
remos· com os americanso nem com os euro­
peus} 

Afinal, colno lembra a npajada" (poesia), 
de Jayme C. Braun: 

11Se a História n.ão os condena, 
-A ínàncha nunca se apaga, 
A opressão jamais indaga, 
Na sua ambição mesquinha; 
Era meu tudo o que tinha; 
Era. meu tpdoq que havia. 

-E eu morri porque dizia 
Que aquela terra era minha! 11 

O brado _do cacique Sepé Tiarajtí foi silen­
ciado pela força. Mas 11a mancha nunca se 
apaga1~ servindo por~ para apagar a falsa 
imagem do falso soldado do falso ideal, mos­
trando-o cotno é: o soldado da banca! 

COMPARECEM MAIS OSSRS. SENA­
DORES: 

Aluízio Bezerra - Gerson Camata -
Hélio Campos - José Fogaça - Jtinia Mari­
se - Lavoisier Maia - Magno Bacelar- Ney 
Maranh.io - Rachid Saldanha Derzi - Rai­
mundo Lira. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
A Mesa cumpre o seu dever regimental de 
responder ao Senador Esperidião Amin que 
o apelo e a questão levantados por V. Ex• 
serão levados ao conhecimento do titular 
da Mesa para as necessárias e inadiáveis pro­
vidências. 

O SR. PR)'!SIDENTE (Meira Filho) -
Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno tínic_o, do Proje­
to de Lei do Senado n° 335, de 1989, 
de- autoria do Senador Már_cio Lacer­
da, que regulamenta o art. 227, § 6°, 
da Constituição Federal, dando nova 
redação ao item 1° do 3rt. 52 e 7° do 
art. 54 da Lei n° 6.015, de 31 de dezem­
bro de 1973, tendo 

PARECER,. sob n° 360, de 1990, 
da eorilisSáO 

_de Constituição, Justiça e Cida­
dania, favorável, com emenda de n° 
1-CCJ, com voto vencido, em separa­
do do Senador Ney Maranhão,__ e _yo­
to vencido do Senador João M~ne;z:es. 

Em obediência ao disposto no art. 168 
do Regimento Interno, que estabelece que 
não haverá votação de proposição nas ses­
sões ordináriaS das segundas e so::tas-feiras, 
a matéria permanecerá ·em Ordein do Dia, 
em fase d!! votação, até a próxima sessão, 
quando poderá. tõer processada. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Item 2: 

Votação, em turno ünico, do Re­
querimento n° 91, de 1991, de autoria 
do Senador Affonso Camargo, solici­
tando, nos teimas regimentais, a reti­
rada, Cm caráter definitivo, do- Proje­
to de Resolução n° 14, de 1991, de 
sua autoria, que dá nova redação ao 
arL 65_do.Regimento Interno do Sena­
do Federal. 

Em obediência ao disposto no art. 168 
do Regimento Interno, que estabelece que 
não haverá votação de proposição nas ses­
sões ordinárias das segundas e sextas-feiras, 
a -matéria permanecerá em Ordem do Dia, 
em fase de votação, até a próxima sessão, 
quando poderá ser processada. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Item 3: 

Discusdo, em turno único, da Re­
dação Final (oferecida pela Comissão 
Diretora em seu Parecer n° Zl, de 
1991), das emendas apresentadas em 
Plenário à Redação Final do Projeto 
de Lei do Senado n° 164, de 1989 (Com­
plementar), de autoria-- do Senador 
Fernando Henrique Cardoso, que re­
gula a competência para instituição 
do imp,osto sobre Transmissão Cau-· 
sa Mortis e doação ·de quaisquer 
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bens ou direitos nas coridições previs­
tas no inciso m do § 1 o do art ISS 
da Constituição. 

Em discussão as emendas oferecidas ~ re­
dação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da 
palavra, encerro a discussão. 

A matéria é considerada det1nitiva:mcnte 
aprovada, nos termos do disposto no art. 324 
do Regimento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o projeto aprovado; 
Redação final do Projeto de Lei 

do Senado n° 164, de 1989 _ Comple­
mentar, que regula a competência 
para instituição do imposto sobre 
herança e doação, nas condições pre­
vistas no inciso m do § 1° do arL 
155 da Constituição. 

O Congresso Nacional decreta: 
. Art. 1° No caso em que o doador de 

bens móveis, Htulos e créditos tiver domicllio 
ou residência no exterior, ou for impossível 
a identificação de seu domicruo no Pafs, o im­
posto sobre doação respectivo competirá ao 
estado onde o donatário for domiciliado. 

§ ;1° Se forem vários os estados onde o 
donatário tenha dom.icfiio, o imposto cabe a 
todos eles, em partes iguais. 

§ 'C' Se forem vários os dqnatários e:m re­
lação ao mesmo bem, título ou crédito, com­
pete o imposto aos estados do domicilio de 
cada um proporcionalmente. 

§ 3° Se o donatário iambém tiver domicí­
lio no ex:terior, cabe o imposto ao estado on­
de for celebrado o contrato. 

Art. 2° Se o doador de bens imóveis tiver 
domicilio ou residência no ex:terior, o impos­
to sobre doação competirá: 

I - em se tratando de bens localizados 
no Brasil, ao estado onde estiverem situados; 

II - em se tratando de bens localizados 
no ecterior, aplicam-se as normas do ·artigo 
anterior. 

Art.- 3°- No caso em que o transmitente 
da herança ou do legado possua bens no ex­
terior, o imposto competirá ao estado onde 
se processar o inventário. 

Art. 4° Se o transmitente _da herança ou 
do legado era domiciliado ou residente no 
ex:terior, a competência do imposto caberá: 

I - quanto aos bens imóveis, ao estado 
onde estiverem situados; 

II - quanto aos bens móveis, titules e cré­
ditos, ao estado onde se_ processar o inventário. 

Art. 5° No caso em que o inventário ou 
arrolamento se processar no e:<terior, o im­
posto competirá: 

I - em se tratando de bens situados no 
Brasil, ao estado onde estiverem localizados; 

11 - em se tratando de bens situados no 
exterior, ao estado onde o herdeiro ou lega­
tário tenha domicOio, aplicando-se, se for o 
caso, as regras dos§§ l 0 e 'lf'doart l 0 desta lei 

Art. 6° As hipóteses de tributação previs­
tas nos arts. 1° e 5° desta lei serão aplicadas, 
ressalvando-se o disposto _nos acordos inter­
nacionais sobre reciprocidade tribuotária 
ou bitributação firmados peiÕ Brasil. 

Art 7° d disposto nesta_lei com relação 
aos estados aplica-re também ao Distrito Fe­
deral. 
. Art. 8° _Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 90Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Item 4: 

Discussão, em turilo (inico, do Pro­
jeto _de Lei do Senado n° 94-, de 
1988-Colnplementar, de autoria do-Se­
nador Cid Sabóia de Carvalho, que 

__ dispõe sobre a relação de emprego 
protegida contra despedida arbitrária 
ou sem justa causa e dá outras provi­
dências, tendo 
~PARECER, sob n° 398, de 1990, 

da Comissão 
de Assuntos Sociais, favorável 

ao Projeto nos termos de substitutivo 
que Oferece._ · _ _ _ _ 

(Dependendo da votação do Re­
querimento n° 103, de 1991, de adia­
meitto da discussão.) 

Em obediência ao disposto no art. 168 
do Regimento Interno, que estabelece que 
não haverá votação de proposição nas ses­
sões ordinárias de segundas e sextas-feiras, 
a diScUssão da matéria ficará sobrestada até 
a próxima sessão. 

O SR. PRE~IDEN'!'E (Meira Filho) -
Item5 - · --.- ... 

Discussão, em turno único, d_o Pro­
jeto_ de Lei do Senado n° 214, de 
1989-Comptementar, de iniciativa da 
Comissão Diretora, que dispõe sobre 
a proteçãO da relaÇão de emprego con­
tra a dispensa arbitrária ou sem justa 
causa e dá outras providências, tendo 

~ "PARECER, sob n° 398, de 1990, 
da Comissão _ _ __ 

- de Assuntos _Sociais, favorável 
ao i)rOjeto nos terinos de substitutivo 
-que oferece. 

Em obediência ao disposto no art. 168 
do Regimento Interno, que estabelece que 
não haverá votação de proposição nas ses­
sões ordinãrias de segundas e sextas-feiras, 
a discussão da matéria ficará sobrestada até 
a próxima sessão. 

O SR PRESIDENTE (Meira Filho) -
item 6: . 

Di&CJJÜáo, em tum9_ (inioo, -do Pro­
jeto de Lei n° 208, de 1989, de autoria 
do Senador Jorge Bornhausen, que 
dispõe sobre os objetivos da educação 
superior, estabelece critérios para a 
organização e funcionamento das uni­
versidades brasileiras e dá outras pro­
vidências, tendo 

PARECERES, sob n°s 162 e 471, 
de 1990, da Comissão 

_de Educa~o, 1° pronunciamen­
to: favorável ao projeto com voto ven­
cido, em separado, do Senador Wilson 

Martins; 2f' pronunciamento: favorá­
vel ao projeto e contrário às emendas 
oferecidas nos termos do art. 235, 11, 
c, do Regimento Interno, com _voto 
vencido do Senador Hugo Napoleão. 

_(D~pendendo da "'l.Qta_ção do Re­
querimento_ n° 104, de 1991, de adia­

- _mente da discussão.) 

Em obediência ao disposto no art. 168 
do Regimento Iriteni.o, que estabelece que 
não haverá votação de proposição nas ses­
Wcs. ordinárias das segundas c sextas-fcir.as, 

-,:;.-diSCuSsãõ-da maléri<l ticará sõbfest<lllil até 
a próxiina. sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Está esgotada a mat<:!ria constante da Ordem 
do_ Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador~­

viano Melo. 

O SR. FLAVIANO MELO (PMDB -
AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, precisamos abolir da administração p6-
blica brasileira a visão estática da realidadej 
a mentalidade administrativa_ precisa ser ati­
vada por pessoas que tenham conhecimento 
da realidade, para evitar que se cometam in­
justiças, como as que vêm ocorrendo com o 
Acre.-

Em 86, o _GOVerno brasileiro contratou 
con;L o BID ~ pavimentação da BR-364, tre­
cho Porto Velho - Rio Bril:nco, onde 60% 
seria a contrapartida do Governo brasileiro; 
os 40% restantes, o Banco Interamericano 
financiaria. 

Dentre as cláusulas, para o pleno finan­
cíamento deste acordo, uma delas dizia res­
peito à obrigatoriedade de o Governo brasi­
leiro aecutar ações do Programa do Meio 

-Ambiente e a·s COmunidãdeslndfgenas(PMA­
CI). O Brasil não cumpriu a aigência e o 
BID suspendeu o_ desembolso. Conseqüente­
mente, houve paralisação da obra em 1987. 

Durante minha administração à freilte 
do Governo do Acre, através de gestões, aten­
demos M e:<igências constratuais ·ao PMACI, 
f as obras em 88 foram reiniciadas. _ 

Para nossa surpresa, em 89 os serviços 
sofreram mais uma vez paralisação por des­
cumprimento contratual por parte do Gover­
no brasileiro, que não entrou com a contra­
particia previamente acertada. 

Desde af, ou seja: parte do ano de 89, 
ano de 9Q a até os dias de hoje nenhum ser-
viço foi executado na BR-364. _ 

Como se não bastasse a seqüência de aber­
rraÇões, o Brasil paga juros ao BID pela não­
utilização do_ dinheiro disponfvel da contra­
partida do banco. 

Traz-nos pânico essa ousadia instituciona­
lizada! 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, com mui­
~ _custo cons_eguiu..ee alocar recursos de 13 
bilhões no orçamento para este ano a serem 
empregados na continuação da obra. 

_Como- regras narrativas, que compõem 
as alegorias executivas no Brasil, através do 
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Decreto n° 21 de 1° de fevereiro de 1991, O 
Presidente coloca em indisponibilidade 95% 
do orçamento da União. 

Mais um bombardeio do Governo Fede:. 
ral sobre o Acre e seu povo, que adia o dese~ 
jo de ver sua estrada pavimentada. 

Uteralmente, o Decreto n° 21 do Gover­
-no Federal nos tira os pés do chão e coloca­
nos, do Acre, cada vez: mais com os pés na lama. 

No Acre, Sr. Presidente, Srs. Senador~ 
não existem estradas pavimentadas. E o 11ni­
co estado da Federação sem ligação asfálti­
ca com o BrasiL 

Os sucessivos adiamentos nos investimen­
tos para meu estado resultaram na deteriora-' 
ção da qualidade de vida do brasileiro que 
Já reside. 

Qualquer análise realista mostra-nos mui­
tos pontos errados e irracionais nesta discri­
minação a que estamos relegados. 

É uma penWia física e moral o isolamen­
to terrestre do Acre. 

Essa decisão palaciana, além de inconsti­
tucional, mostra-nos que o País está desafi~ 
nando e desafiando a capacidade de qual­
quer entendimento. O povo acreano, Sr. Pre~ 
sidente e Srs. Senadores, é personagem que 
nos leva a uma retlcxão sobre a tentativa 
de sobrevivência de um Brasil tão esqueci~ 
do c desigual. 

Evidentemente,. não poderemos nos calar 
diante de fatos tão crfiicos e criticáveis e aler~ 
tar a Nação e seus administradores de que 
os investimentos feitos em infra-estrutura 
na BR~364 estão pratiC3.1Dente perdidos. Os 
atoleiros estão cada dia mais intransponíveis 
e o Acre, que funciona hoje como um foco 
de atenções. ecológicas mundiais, continua à 
mercê de um estilo político inconseqüente e 
bizarro. 

O Sr. Nabor Jánior- V. EX' me permi~ 
te um aparte? 

O SR. FLAVIANO MELO- Concedo 
um aparte ao nobre Senador Nabor Júnior. 

O Sr. Nabor Jánior -·Senador Flaviano 
Melo, quero parabenizar V. Exa. pelo tema 
que escolheu para a sua estréia aqui, no Se­
nado da República, ou seja, a .abordagem 
do cruciante problema relacionado com a 
pavimentação da BR-364. Considero, como 
V. Exa e todos os acreanos, o problema nú­
mero um, dentre os :aulhares que enfrenta­
mos no nosso estado e na nossa região, esse 
isolamento secular a que relegaram o Acre, 
sem perspectiva de uma solução a curto pra­
zo. Todas as tentativas feitas pelos sucessi­
vos governos que passaram pela Presidência 
da República não conseguiram alcançar o 
objetivo de ligar, através de uma rodovia pa­
vimentada, o Acre com o restante do Brasil. 
V. &• sabe - como todos nós --que depen­
demos fundamentalmente dessa estrada pa­
ra o nosso abastecimento, para o abasteci­
mento interno do estado e para o escoamen­
to da nossa produção. Os rios que seguem 
a região só dão condições de navegabilida­
de durante quatro ou cinco meses. No restan~ 
te do ano, temos que recorrer a essa rodovia 

q1!~ ficã interditada tambêm a maior parte 
do ano. Agora mesmo, os jornais do Acre 
noticiaram - A Gazeta do Acre, o Jomal 
Rio Branco- que mais de 200km estavam 
impedidos de· prosseguir viagem em direção 
a Rio Branco. São iníimeros os atoleiros que 
existem naquela rodovia. De modo que V. 
rxa está de parabéns. Quero asso-ciar-me a 
esse protesto, a esse clamor que V. &• está 
lançando, nesse momento, daqui da tribuna 
do Senado Federal, reivindicando solução 
imediata para esse problema da pavimenta­
ção da BR-~. 

O SR. FLAVIANO MELO- Agradeço 
ao nobre Senador Nabor Júnior. Reconhe­
ço a sua luta desde os tempos de deputado 
e governador do nosso estado pelo asfalta­
mento dessa rodoviBt porque todos nós que 
moramos no Estado do .Acre sabemos que 
o nosso desenvolvimento passa pelo asfalta­
mento dessa rodovia. Todo acreano t_em o 
direito de ver seu estado ligado ao resto do 
BraSil. -

Sr. Presidente Srs. Senadores, o que ve­
mos demonstra a ingenuidade de administrar 
o País, apegando-se única e exclusivamente 
a fórmulas. 

A situação climática da Am.azOnia leva­
nos a claritar por providências urgentes pa­
ra a BR-364, Porto Velho - Rio Branco, 
pois se não houver reinício dos trabalhos 
de paVÍI!lentação no próximo verão, que se 
inicia agora em abril e prolonga-se atê setem­
bro - a 1inica época- do ano que permite a 
execução das obras -, no próximo inverno, 
época das chuvas intermitentes, que duram 
também seis meses, o Acre e seu povo esta­
rão cada vez mais longe de ver e concretiza­
~ s~usonho. 

Qüando nos referimos a sonho, não se 
trata de nenhum devaneio; melhor seria ex-­
pressar o anseio do povo acreano com a pala­
vrn direito. Sim um direito a~gurado pela 
Constituição, o de ir e vir, já que o avião co­
mo (mico meio de trimsportc local é inacessí­
vel a cerca de 99",.0 de sua gente. 

A realidade pode estar despojada de tu~ 
do, menos da sua essência: ª verdade. 

· A Nação precisa que sejam deixados de 
lado os personalísmos c vaidades; que seu 
Governo tenha papel de indutor e moderni~ 
zador do progresso, investindo na racionaliza­
ção dos seus recursos no direcionamento con­
seqüente de seu orçamento, e não o que esta­
mos denunciando aqui, uma situação que 
nos dá provas inequívocas da necessidade 
de reordenação das políticas .a serem levadas 
a cabo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, as nego~ 
ciações do financiamento, mas o Brasil não 
cumpriu por várias vezes itens do acordo; 
as obras são iniciadas e não terminadas; fi­
ca o Acre sem estradas, a dívida a ser paga 
e o Brasil ~scarado diante da população e 
das instituições de crédito estrangeiro - o 
verdadeiro "samba do crioulo doido". 

Defendemos o homem oprimido, a liber­
dade e a esperança. 

Há muito aguardamos a pavimentação 
da BR~364. Muitas bandeiras foram hastea~ 
das pela causa, porém a falta de determina­
ção política em realizar a obra é a íinica res~ 
posta. Muito obrigado. 

Era _Q que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)­
A Presidência da Mesa faculta a palavra aos 
que dela quiserem fazer uso neste instante. 

O SR. MAURÍCIO CORRM- Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Meil:aFilhot­
Com a palavra o Senador, pelo Distrito Fede~ 
ra~ Maurício Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRM (PDT -
DF. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, outro dia, assisti 
ao jifógi-arila do PSD, e ao longo de todo ele 
a figura central foi o ex-Governador de São 
Paulo, Orestes Quércia, que desenvolvia uma 
publicidade em torno do seu Governo, do 
que realizou naquele estado. Achei estra­
nho, exatamente porque essa foi uma conde~ 
nação de todos nós com relação ao_ Presiden­
te Fernando" Collor, qUando foi candidato_ e 
usou a sigla de muitos partidos para os 
seus. programas, que eram regulados pela 
Justiça Eleitoral. 

Hoje, todavia, vejo uma declaração do 
Sr. Oiestes Quercia que me deill:a contente: 
S. &a pro pugna a eliminação da Justiça Elei~ 
toral e confessa, inclusive, que tendo apaJ:'e~ 
cido no programa do PSD, certamente fez 
uso de algo que não seria correto, mas co~ 
mo a lei autoriza ele teria, então, usado des­

~:sa prerrogativa. A esse propósito, quero di­
zer que concordo plenamente e tenho salien­
tado a necessidade imperiosa de uma refor~ 
mulação no mecanismo da 1u$tiÇ3 Eleitoral 
no nosso País, 

-A- primeira lei eleitoral, Sr. Presidente, 
que existiu nO Brasil, foi aquela decorrente· 
p6s~revolução do Porto, em Portugal, para 
a convocação de uma constituinte portugue~­
sa, da qual o Brasil passou a participar atra­
vés de uma representação. Inclusive, naque~ 
Ia ocasião, um fato curioso foi a presença, 
no Brasil, daquele que se tornaria, futura­
mente, o ''Patriarca da lndependência11

, José 
Bonifácio de Andrada e Silva, com a redação 
das Memórias e Apontamentos, que foram 
enviadas para as Cortes de Lisboa, no senti-· 
do do o::ame de algumas questões fundamen­
tais para o Brasil, dentre as quais, com o tiro~ 
cío:io assim premonit6rio estupendo, o insig­
ne brasileiro bã.via, inclusive, -preconizando 
uma política de diferenciação, de mais huma­
nização no tratamento aos escravos e índios 
br'dSilciros. Ele propugnava, inclusive, a trans­
ferência da capital da Colônia l:!.qucla época. 
pam o interior do Brasil. 

Naquela ocasião, para que isso se perfec­
tibilizasse, o Brasil redigiu a sua primeira le­
gislação eleitoral. De lá para cá, tívemos to­
das essas experimentações, até chegarmos, 
enfi.Jn, ao uso do mecanismo do Poder Judi-
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ciário como o Poder capaz de dirimír os con­
flitos relativos à Justiça Eleitoral. 

Esse é realmente um problema crucial. 
A Justiça Eleitoral em nosso Pafs tem sido 
falha, e sabemos que a sua competência é 
e:xagerada em alguns aspectos como, por exem­
plo, no que tange ao poder discricionário até 
de interpretar os programas eleitorais, a vi­
da íntima dos partidos políticos. 

Estou examinando essa questão com pro­
fundidade e agora vejo que até o Dr. Uly­
sses Guimarães se manisfesta inteira.mente 
pela eliminação da Justiça Eleitoral, com a 
criação de um mecanismo_ diferente, salien­
tando - está no jornal, deve ser produto de 
uma pesquisa -ser o Brasil o 'Único Pa(s do 
mundo que usa a Justiça Eleitoral. 

Sr. Presidente, faço uso da palavra, nes­
te instante. para registrar a minha satisfação 
em Verificar que esse grito q·ue sempre levan­
tamos, da necessidade da renovação do meca­
nismo da Justiça Eleitoral, que esse grito co­
meça a ter, agora, outros foros, começa a ter 
a p'i:'"eocupação de partidos políticos, a preo­
cupação de insignes juristas, de pessoas de 
sociedade brasileira que têm se preocupado 
com essa questão fundamental da Justiça Elei­
toral. Desejamos que a atividade política pos­
sa ter um desembaraço maior sem que haja 
determinados entraves, determinadas compo­
sições que surgem na interpretação da lei. 
Parece-me, portanto que, nesse aspecto, 6 
de cctrema correção a afirmação do ex-Go­
vernador Orestes Quércia e do cr:-Presiden­
te do PMDB. Ulysses Guitnarã~s, quando co­
locam a necessidade, até:, da eliminação da 
Justiça Eleitoral, com a criação de um meca­
nismo diferente. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite~me 
V. Exa um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRSA - Com 
o maior prazer, Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho --V. Ex3 parti­
cipa da tese de extinguir a Justiça Eleitoral? 

O SR. MAURÍCIO CORMA - Não, 
não chego a tanto. 

O Sr. Josaphat Marinho - Mas os co­
mentaristas a que se refere estão .•. 

O SR. MAURÍCIO CORRSA - Sim, 
sem dllvida nenhuma. 

O Sr. Josaphat Marinho- Qual é o me­
canismo que a substituiria? 

O SR. MAURÍCIO CORRSA - Não, 
não há aqui a afírmação de qual seria o me­
canismo que eles propugnariam. 

O Sr. Josapbat Marinho - Imagine, V. 
rxa, com os partidos desorganizados que te­
mos o que será das eleições e de sua apura­
ção se se extinguir a Justiça Eleitoral. Con­
fesso a V. &a que manifesto uma enorme 
estranheza pela notícia que traz a este Plená­
rio. Se se disser que se torna necessário mu­
dar procedimentos, critérios e até a estrutu­
ra da Justiça Eleitora~ convém, mas cogitar 
da sua extinção faz até lembrar que há mui-

ta gente esquecida da r..iesmorali~ação do pro­
l."eSSU ~lcitoml no l3rasil na Primei r<~. Rcpi'1blica. 

O SR. MAURÍCIO CORRU - Sena­
dor Jo.saphal Marinho. (!:)tá aqui, p<iLecc-me 
fi() O Globo de ontem, também. PoS!>o me 
certificar depois c até passar para V. Ex11

: 

''Partido arttcula tim da Justiça Eleitoral". 
Como eu respondi a V. Ex", não chego a es­
se extremo. Defendo a modificação de con­
ceitos e de práticas na Justiça Eleitoral. E 
cito para V. Ex 11 um dado. No que tange ao 
preenchimento das vagas, tanto nos tribunais 
regionais eleitorais como no Tribunal Supe­
rior Eleitoral, o critério adotado por nós, pe­
la Comissão, não tem se mostrado muito cor­
reto, do ponto de vista da gratidão que exer­
ce, aquele que é nomeado. Isso é da condi­
ção humana. De modo que eu examino, es­
tou estudando profundamente essa questão 
para ver o que terá que ficar na mão da Jus­
tiça Eleitoral como um imperativo imposter­
gável e o que se poderá tirar da Justiça Elei-­
toral, criando-se até um conselho para deci­
dir, mas não na parte do_ contencioso. Por 
exemplo, havíamos proposto algumas modifi­
cações na Justiça Eleitoral, antes do pleito, 
no sentido de que as juntas das eleições fos­
sem também as apuradoras. Quer dizer, es­
sa é uma idéia que grassa. pelo Brasil. Mui­
ta gente deseja que a própria junta que cO­
lhe os votos seja a mesma que os apura. 

&aminei essa questão e cheguei à. conclu­
sáo que etã 1IIipossfVe~ embora do ponto de 
vista profilático e ela necessidade para a bre­
vidade das apurações, seria, realmente, um 
recurso extremamente salutar. Mas fui exa· 
minar, no ctt;'so, por exemplo, das impugna­
ções, qUal seria a autoridade que iria decidi­
las? Já que os critérios são eminentemente 
técnicos., são daqueles que têm o exercício 
da função- jurisdiciona~ porque irá decidir 
um conflito que existe entre posições antagô­
nicas. Meu posicionamento, Senador Josa­
phat Marlriho, não vai a: eSSe Cctreniõ, a não 
ser que se apresente um quadro que me con­
vença:. Até agora defendo a Justiça Eleitoral, 
com modificações que estou examinando. 
O Deputado Nelson Jobim, que é um estudio­
so da matéria, também está debruçado em. 
cima_deS:Sa questão. Não ouvi de S. Ex8 a afir­
mação também de que eliminaria a Justiça 
Eleitoral. 

~esse o esclarecimento que tenho a dar 
a V.&e 

O Sr. JOSaphat Marinho - Permite-me 
V. Exa um_ aparte? - - -

OSR.MAURÍCIOCORRSA-Poisnão! 

O Sr. Josaphat Marinho -Louvo a posi­
ção de V_. _Ex• Não se pode examinar essa 
matéria sem atentar para o fato de que, gra­
ças ao voto secreto e h Justiça Eleitoral, esta­
mos tendo eleições gradualmente corretas. 
Repare V. Ex4 o que significa, neste Pafs tão 
extenso, tão complexo, tão diferenciado, ocor­
rer eleição em que, às vezes, por um voo, 
se proclama o resultado final. E a garantia 
desse voto que assegura a vitória é graças à 
isenção e à autoridade da Justiça Eleitoral, 

que precisa de modificações, sem dtívida, 
mas se pensar na sua eliminação, é assustador. 

OSR.MAURÍCIO'CORRSA-Eupos­
so até tentar loCalizar aqui a parte dessa afir­
mação. Vou ver se consigo. 

Passo a ler. 

Brasília - O Presidente do PMDB, 
o ex-Governador de São Pauto Ores-­
tes Quércia, está liderando uma articu· 
!ação da ciipula peemedebista para 
modificar toda a legislação eleitoral 
brasileira, a começar de um ponto 
que promete muita discussão: acabar 
com a existência da Justiça EleitoraL 
A aniculação '-'omeçou__a_ tomar for­
ma semana passada, quando Quércia 
comentou sua partiCipação no progm­
ma eldtoral gratuito do PSD. 

Exa~arnente o que eu falei. E mais ao fi­
nal da reportagem, consta o apoio do Depu-
tado Ulysses Guimarães. -- -

Senador Josaphat Marinho, eu também 
não fico alheio a- examinã.i" -uma- proposta; 
desde que ela me convença de que aquilo 
que será proposto supere em eficácia, pelo 
menos, na esperança, na expectativa, o síste­
ma encontrado por nós para a moralização 
das eleições composta através do Poder Judi-
ciári~ -

Sr. Presidente, tenho algumas preocupa~ 
ções. A priri:teim delas é: superar o imperati­
vo do art. 220 da Constituição Federal que 
assegura a liberdade de opinião total. Isto 
tem impedido a Justiça Eleitoral de proibir 
determinadas presenças em programas que 
não são daqueles candidatos que usam esses 
programas. 

Enfim, a questão relativa ao-abuso dopo­
der ec-onômico, apesar de se ter dito que ca-­
da vez democratiza-se mais o pleito eleitoral, 
a verdade é: que sabemos que em contrapar­
tida cada vez que há uma eleição é assusta­
dor o poder econômico, a sua preseilça, o 
que ele tem feito. 

De sorte que essas questões parece--se 
de extrema necessidade. Temos que compor 
uma nova legislação eleitoral para evitar que 
a Justiça Eleitoral seja comprometida com 
excessos dessa natureza. 

O Sr. Josapbat Marinho - Permite-me 
V. Ex• uma nova interveitção? 

O SR. MAURÍCIO coRRSA- Perfei­
to, Sc:nador. 

O Sr. Josaphat Marinho - Apeilas para 
lembrar que em mais de_ uma oportunidade 
a justiça eleitoral já decretou, e até- com rela­
ção a grandes Estados, a inelegibilidade de 
candidato por abusos do poder econômico. 

O SR. MAURÍCIO CORRSA- Rarissi­
mam.ente, não ~ Senador? 

O Sr. Josaphat Marinho- Mas isso ocor­
reu até em. Mina~ Gerais! 

O SR. MAURÍCIO coRRSA - Sim,. 
conheço alguns casos, mas há situações - e 
V. Ex8 sabe disso - em que o poder econO-
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mico atua com tanta caposia que se torna 
difícil a proVa. Sabemos que o juiz julga_ se­
gundo o que está nos autos. O que está nos 
autos não está no muD.do. É um aforismo, é 
uma afirmação corriqueira na justiça. 

E sabemos que se ~orna, ~ vezes, diffcil 
a prova. 

Quem não sabe que houve um abuso do 
poder econômico nas eleições passadas? To­
dos sabem que houve. Quero perguntar se 
chegou a haver prova suficiente para a decre-­
tação, digamos, da inelegibilidade de a, b 
ou c que tenha sido tachado como alguém 
que abusou do poder econOmico._Mas sabe­
mos que, se criarmos mecanismos, teremos 
condições de instrumentalizar a Justiça Elei­
toral para exercer a sua atividade com mais 
segurança. 

O Sr. Josaphat Marinho- Estou de a cor- -
do com V. :ex=- na criação de melhores iiieca­
nismos, mas temos que reconhecer correta­
mente que, no abuso do_ poder econômico, 
temos que começar fiscaliz_ando o próprio 
meio político~ Somos grandemente responsá~ 
veis, como corporação política, pelo que acon­
tece com relação aos abusos do poder econô~ 
mico. De maneira que a Justiça Eleitoral não 
terá condições da correção devida se os polf'~ 
tico:s, por si mesmos, não adotarem as cante~ 
las devidas para a correção moral das eleições. 

O SR MAURÍCIO CORRM- Acredi, 
to que temos de encontrar, realmente, uma 
lei capa:z: de criar essas condições mais am~ 
pias, porque vimos o que aconte<::eu nas elei­
ções passadas. Muitos af são vítimas do que 
aconteceu .. Ou porque não houve provas, 
ou porque não houve a representação forma~ 
lizada, a verdade é que nessas llltimas elei­
ções, eu não sei de nenhum caso, daqueles 
graves, que teria sido objeto de exame e solu­
ção pela Justiça Eleitoral. Ent~o, Senador 
Josaphat Marinho, o mecanismo também é 
falho; a Justiça Eleitoral é falha, sabemos 
disso. Agora, até chegar à sua eliminação, 
ainda tenho que dar muitos passos. Confes­
so que não encontrei um substitutivo para ela. 

O Sr. Esperldião Am.in- Permite-me V. 
Ex8 um aparte, nobre Sen:tdor Maurício Cor­
rêa? 

O SR MAURÍCIO CORRM - Com 
o maior prazer, nobre SenadOr Esperidião 
Amin. 

O Sr. Esperidião Amin - lsso é o que 
mais me_preocupa, c e o segundo pomo. 

-0--SR MAURÍCIO CORRJ:!A - Isso 
não significa outro comprolnctimento. 

O Sr. Esperidião Amin - ·Preocupa-me, 
põtque-guáfido as eleições terminaram, o 
<:x-GoVé:hládor Orestes Quércia declarou 
em alto e bom som, consagrando a filosofia 
de Pedro Malasarte, que tinha escondido a 
situação--ec:Ollôn:iica do Estado de São Paulo, 
porque não era bobo de mostrar, durante a 
eleição, que o estado estava quebrado. É a 
filosofia mais legítima de Pedro Malasarte, 
ou macunaíma, ou qualquer nome, qualquer 
atributo que se queira dar à arte de enganar 
os trouxas. No caso, os trouxas é a ·opinião 
pública. Não considero essa uma boa citação. 
o-terceiro ponto, apenas como provocação, 
é que espero em breve que alguém venha co­
mentar aqui, também judiciosamente, a deli­
beração do PMDB, a partir da iniciativa do 
Sr. Orestes Quéfcia, de restabelecer a fideli­
dade partidária. Considero o restabelecimen­
to da fidelidade partidária pelo PMDB, ago­
ra sob nova direção, uma das colocações 
mais oportunistas que á- política brasileira 
já pôde registrar. Se há algum partido que · 
se locupletou, no sentido político, da infideli­
dade partidária, que entronizou até como vir­
tude, como qualidade, como lhe interessava,' 
foi o PMDB. O PMDB é o partido político 
brasileiro que mais se locupletou eleitoral­
mente da infidelidade partidáría.-E- repito 
..:.até a colocou entronizada como-se entroni­
zanf nos-aftares brasileiros O bom ladrão­
não o gestas - como se entroníza ao lado 
de Cristo o bom lã:drão; a Infidelidade parti­
dária, quando convinha ao PMDB, foi entro­
nizada durante muitos anos. Agora, de repen­
te, nesse processo de revisão que é até acom­
panhado de uma figura jurídica muito curio­
sa, que é a crisma partidária, porque pare<::e 
que os partidários do PMDB têm trinta dias 
pa-ra resübscrever o capital da empresa, pa 
ra fazer a resubscrição ou crisma. Quer di­
zer, um procedimento muito assemelhado 
ao dos ba~ÇÇ)S, o que most~_ ~!J.clusive, que 
o novo PMDB, dirigido pelo Sr. Oiestes 
Quércia, deve ser um partido muito abona­
do. Então, a confirmação ou crisma, se asso­
cia a essa figura de São Dimas. São Dimas 
é o tal bom ladrão que se peninteciou na ho­
ra certa, na sexta-feira, no derradeiro minu-· 
to da pa_ixão de Cristo. Por isSO, j.á naquele 
dia, sem passar pelo purgat~rio, foi direito 
para o Céu, segundo a lenda e a tradiç§o 
da Igreja. Pois assim como se entroniza São 
Dimas, o PMDB agora está entronizando a 
fidelidade partidária que vituperava como 
um instrumento do arbítrio. S§o essas as co­
locações que gostaria de fazer a V. F.xB 

O Sr. Esperidfáo Am.in- Senador Mau­
rício Corrêa, ouço com atenção o Seu pro­
nunciamento, como sempre brilhante, judicio­
so a respeito desse assunto. Permita-me colo~ 
car três questões muito rápidas: primeiro, 
vejo até com preocupação, porque é o segun­
do pronunciamento abordando declarações 
do Presidende do PMDB, uma vez que o Se­
nador Ney Maranhão também se manifestou 
a respeito do mesmo assunto. 

O SR MAURÍCIO CORRM- Concor· 
do, em grande parte, com essas preocupa­
ções a respeito do c;x-Governador Orestes 
Quércia. - - --- -

O SR MAURÍCIO CORRM- Perfei· 
tàinente. Agitei a questão porque a noticia 
_saiu no jornal, vi essa declaração no jornaL 
Quem sabe o feitiço não vira contra o f~iti~ 

, ceiro no mecanismo legal que queremos? 

O Sr. Garibaldi Alves Filho - Permite­
me V. Ex"' um aparte? 

O SR MAURÍCIO CORRM- Conce· 
t1_o o aparte a V. &"', Senador Ganôaldi .Al­
ves Filho. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho - Senador 
Maurício Corrêa, a preoCupação dÕ meu apar· 
te é no sentido de dizer a V. &"' que partici~ 
pei de uma comissão, que estudou o novo 
estatuto do PMDB. E, em nenhum momen­
to, pelo menos durante as reuniões a que as­
sisti nessa comissão, se cogitou de uma pro­
posta mais radical naquelas discussões com 
relação à Justiça: Eleitoral. O que se ouviu 
durante as reuniões foi a preocupação de 
se realçar maior autonomia partidária. Nun­
ca se cogitou da o.::tinção pura e simples da 
Justiça EleitoraL Por outro lado, durante as 
discussões, o vice-Presidente do partido, ec­
Deputado Jarbas Vasconcelos, fez algumas 
considerações. sobre a Justiça Eleitoral duran­
te o processo eleitoral de Pernambuco, dizen­
do que a Justiça Eleitoral ali, em alguns mo~ 
mentes do processo, tinha exorbitado das 
suas funções. Agora, com relação ao aparte 
do nobre Senador Esperidião Amin, creio 
que o PMDB realmente está preocupado, 
já começa a preocupar S. Ex8 Espero que S. 
Ex" tenha motivos para tal, lá em Santa Cata­
rina, mas possa superar essa situação. 

O Sr. Esperidi.lo Amín - Permite-me 
ul:i::i aparte~ nobre Seiiador Maurfcio Corrêa? 

. O SR MAURÍCIO CORRM- Já que 
V. Ex3 foi citado pelo Senador Garibaldi Al­
ves Filho, democraticamente concedo-lhe o 
aparte. 

O Sr. Esperidião Amín - Quero dizer 
ao nobre Senador Garibaldi Alves Filho que 
a Cí:nica coisa que me preocuparia no PMDB 
seria se S. & 8 tivesse o espúito de Garibal­
di, que muito- respeitamos; tanto Giuseppe 
Garibaldi quanto a melhor parte do casal, 
que era Anita, Ana Maria de Jesus Ribeiro, 
que até reconhecemos, foi o maior "homem11 

de Santa Catarina; herofua de dois mundos 
e sempre guerreira da liberdade, cuja estálua 
com o filho num braço e no outro o fuzil de­
monstra bem a garra e o espúito de luta que 
nós todos, brasileiros, não devemos ter co­
mo motivo de medo, mas de respeito. Quan­
to às observações que fiz em relação à nova 
postura do PMDB, quero dizer a S. :&8 que. 
longe de me preocupar, considero que elas 
se explicam _Q_Or si próprias. Respeito coolo 
deliberação de um partido, mas considero, 
data venia como exigir a crisma ou ressübS­
crição do capita~ porque essa ê a figura. Se­
gundo, vituperar contra à infidelidad,e parti­
dária, logo quem ... Outro diaJ li um texto de 
Arthur Schlesinger, parodiando com a situa­
çáo dos Estados Unidos a o:igirem fidelida­
de às normas do FMI. Podemos dizer que 
há semelhança. Trata-se da prostituta que, 
tendo se aposentado com o dinheiro que ga­
nhou, acha agora que a moral pó:blica deve 
exigir o fechamento da zona. Mutatia mutanw 
dia, derivando da situ~ção do FMI para a fi-
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úclirJadc partidária é a mi.::rniã poSição, rigo­
ru:.:amcnH: a mesma posiç-d.u. ponJUt: se locu­
pletou . .UaMa l{UC se diga, como um c.los exem­
plos, o Colégin Hlciwral, o episódio agor.t 
da eleição em São Paulo. O atual Presiden­
te do PMDU emende disso, porque o PT pa­
rou a briga infinda em São Paulo por causa, 
exatamente, dessa questão. Para concluir, 
não se trata nem de querer ser o dono da 
verdade, mas de comentar um assunto que 
anima a sociedade bra_sil~ira_que é a discus­
são política, no caso, polftica partidária. En­
tão, com o maior respeito ao partido e, prin­
cipalmente, a um integrante da qualidade 
moral de V. Exa, me permito dizer que cris­
ma, ressubscrição de capital e fidelidade par­
tidária não são lá coisas muito populares, 
principalmente com a prática política histori­
camente respeitável que o PMDB tem. 

O SR. MAURÍCIO CORRêA- Sr. Pre­
sidente, encerro aqui, apenas reafirmando 
que a leitUra deste in[orme apenas demons­
tra a preocupação que já eciSte com relaçâo 
~ necessidade de alguns aperfeiçoamentos 
na Justiça Eleitoral e, dentro dessa perspecti­
va, estou examinando a questão e pretendo 
realmente aptesentar projetos que norteiem 
a questão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Fílho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador L(>Uri­
val Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
-SE. Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, numa época em que 
o mundo inteiro desperta com vigor sobre 
os problemas relacionados com o meio am­
biente e nt~s últimos anos com a própria so­
brevivência do planeta devido às agressões 
contra o envoltório de ozOnio que protege 
a terra da .incandescência solar, paradoxal­
mente persistem nos diverSos países proble­
mas crônícos relacionados com a criança e 
o adolescente, em níveis tão elementares que 
já deveriam ter sido resolvidos _ comç uma 
preocupação primordial dos governos. 

Assusta-nos Sr. Presidente, e Srs. Senado­
res, os dados. publicados anualmente nos reta'=" 
tórios da Unicef. Alguns progressos até nos 
animam, mas é deplorável sabermos que uma 
imensa-quantidade de crianças ainda morrctiJ. 
de fome e de doenças primárias num mun­
do altamente desenvolvidq em suas tecnolo­
gias. Estamos às véspéfãs âo ano 2000, da­
qui há nove anos entraremos no terceiro mi­
lênio e a humanidade que já pisou na Lua e 
enviou espaçonaves aos confins. da galáxia 
ainda não salvou seus filhos da fome, da mi-
séria e do abando_no__, _ 

Acompanhei com interesse os trabalhos 
da CPI do Menor, promovida no âmbito do 
Congresso Nacional, ocasião em que me fa­
miliarizei um pouco mais profundamente so­
bre a problemática do menor e nosso País, 
que tem rafzes profundas no social, no e canO-

míco e nos condicionamentos culturais, mas 
também sólidos reflexos das peculiaridades 
da nossa es.frutJ.:ra de desenvolvimento, até 
certo perversa para com as Crianças e os ido­
sos, cujo contingenie em situação de carên­
cia tem sidO cada vez mais empurrados pa­
ra a margem do progresso. 

É um problema realmente complexo e 
com muitas. características de geração espon­
tânea, pois não se pode apontar, claramen­
te, os culpados desta situação tão constrange-' 
dora em que se encontram milhões de crian­
ças em nosso País, pois são frutos do siste­
ma sócio-econOmico e do individualismo ego­
ísta da sociedade que depende de liderança 
e motivação para se engajarem um movimen­
to nacional de salvação dos jovens. 

Já disse que uma nação caminha pelos 
pés. das crianças, pois os jovens de hoje serão 
os homens do Brasil de amanhã 

Uma pessoa na minha idade, Sr. Presiden­
te, com a minha experiência, já não se se?si­
biliza mais com pequenas coisas, com medi­
das paliativas. Mas tocou-me o entusiasmo, 
como um esforço governamental de real va­
lor, o Projeto Minha Gente, patrocinado pe­
lo a tua l Governo, na área da LBA, dirigido 
com clarividência e descortino pela D. Rosa­
ne Collor de Mello, que, em sua Cruzada pe­
lo Brasil, esteve no final de março em Sergi­
pe para o lançamento de pedras fundamen­
tais das Unidades Comunitárias Integradas 
do referido projeto em Laranjeiras e Estân­
cia, onde foi calorosamente recebida pela 
população, encabeçada pela Primeira Dama 
do Estado, Doutm:a Maria do Carmo Nasci­
mento Alves; pelo Governador João Alves 
Filho; pelo Superintendente Estadual da 
LBA, Fernando Maynard; pelo Prefeito de 
Laranjeiras, Antônio Carlos Leite Franco; e 
o Prefeito de Estanda, Valter Cardoso. 

As umdad"es que serãu con~truícllis no po­
voado de _P~ra Branca, em Laranjeiras, e 
no bairro Cidade Nova, em Estandl:l, serão 
financiadas Pela ConfederaÇão Nacional da 
lndústria, presidida pcl'> Senador Albano 
Franco, que acompanhou D. Rosane CoUor 
de Mello a Aracaju. 

O pmjeto idealizado pela LBA prevê o 
atendimento simultâneo das crianças, através 
de creches, o ensino regular de 1° Grau, ati­
vidades profissionais para as mães e para as 
rammas. al6m de um programa de assistência 

_aos idosos, incluindo também atendimento 
em postos de saíide. Imagino como se fora 
um verdadeiro centro de conviv~nda e assis­
tência- cmiuJ.riitáii_a ·~;_entrado -na criança e seu 
meio familiar. 

~ uma iniciativa que merece o aplauso 
de todos nós, de toda a .sociedaPe, que merece 
o 'entusiasmo e a recepiividadé da população. 
É preciso que as lideranças comunitárias, po­
líticas e empresariais de nesse País apóiem 
e prestigiem de alguma forma, dentro de 
Seus meios e possibilidades, a ecemplo do 
que já vem ocorrendo, este meritório empre­
endimento que objetiva minorar a situação 
deplorável e constrangedora em que vivem 
rn.ilhões de menores abandonados, carentes. 
e desassistidos de nosso País. 

Peço transcrever com o meu discurso a 
notícia publicada no Joinal da Maílhã, d~ 
Aracaju, relativamente a este~contecimento. 

Era o qile tinha a dizer, Sr:-Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFE­
RE O SR. LOURIVAL BATISTA 
EM SEU DISCURSO: 

"Aracajü, Quinta-feira, 21 de março de1991 
Jornal da Manhã 

ROSANE COLLOR LANÇA EM 
SE PROJETO MINHA GENTE 

Para lançar as pedras fundamentais das 
unidades comunitárias integradas do Proje­
to Minha Gente, em Laranjeiras· e em Estân­
cia, chega hoje, a Sergipe, a Primeira Dama 
do País, Rosane Collor de Mello, presiden­
te da Legião Brasileira de Assistência. O de­
sembarque em Aracaju acontecerá às 9 ho­
ras e· 30 minutos, no Aeroporto de Aracaju, 
onde ela será recebida pelo Governador 
João Alves Filho, acompanhado da Primei­
ra Dama do Estado, D. Maria do Carmo Al­
ves e __ d~ mais expressivas a1,1toridades sergi­
panas. 

Logo após os cumprimentos as autorida­
des na sala Víp do Aeroporto de Aracaju, a 
Primeira Dama do_ País, D. Rosane Collor 
de Mello, concederá entrevista à imprei:Jsa, 
na sala de embarque. Ela vem a Sergipe pa­
ra presidir as solenidades de lançamento das 
pedras fundamentais das unidades do Proje­
to Minha Gente, que serão construídas no 
povoado Pedra . aranca, em Laranj_e~ras, e 
no bairro Cidade Nova, em Estância. 

Após a entrevista coletiva a Presidente 
da LBA e Primeira Dama do País, iniciará 
o- programa da visita a Sergipe. A primeira 
solenidade acontecerá ~s 10 hor'as e 30 ininu­
tos, no povoado Pedra Branca, em laranjei­
ras no terreno onde será constru.ída a unida­
de comunitária integrada do Projeto Minha 
Gente. Na oportunidade, após os pronuncia­
mef!tos do superintendente estadual da LBA, 
Fernando Maynard, do Prefeito e Laranjei-
1'3S, AntOnio Leite Franco e dO Governador 
João Alves Filho; D. Rosane Collor de Mel­
lo vai falar ao povo e em seguida, descerra­
rá a placa da pedra fundamental da constru­
ção da unidade do projeto. 

À tarde, às 15 horas, em Estância, no bair­
ro Qdade Nova, a Primeira Dama do Pais e 
Ptésidente da LBA, participa de idêntica so­
lenidade. Na opQrtunidade, será lançada tam­
bém a pcdrd rundamcnlal da unidade comu­
nitária do Projeto Minha Gente que atende­
rá as famflias de baixa renda daquela comu­
nidade da periferia de Estância. Além de D. 
Rosanc Collor de Mello, vão discursar na so­
lenidade, o superintendente da LBA. Fernan· 

'do Maynard, o Senador Albano Franco, pre­
sidente da Confederação Nacional da Indús­
tria, entidade que financiará a construção 

. da unidade, o prefeito Valter Cardoso Cos­
ta e o Governador J o_ão Alves Filho. O retor­
no da P_rimeira Dama à Brasflia está previs­
to para ~s 17 bol'3s, quando embarcará no 
Aeroporto de Aracaiu. 
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O Projeto Minha Gente idealízado pela 
atual administração da LBA objetiva a inte­
gração da famllia, que terá nas unidadeS dO 
projeto atendimento simultâneo para as crian· 
ças em creches,. ensino regular nas escolas 
de 1° grau para os irmãos maiores., unidade 
de produção para o trabalho das mães que 
terão oportunidade para o aumento da ren­
da familiar, assistência aos idosos nos cen­
tros de convivência e toda famfiia receberá 
assistência médica nos postos de sa(ide. 

Dentro dessa concepção integral de aten­
dimento à famfiía, as unid3des do Projeto 
Minha Gente serão constituídas de creches, 
escolas de 1° grau, lar de idosos, unidade pro­
dutiva e posto de sa11de.11 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filhu) -
Na presente sessão termjnou o prazo para 
apresentação de emendas às seguintes maté­
rias: 

- Projeto de Resolução n° 17, de 1991, 
de iniciativa da Comissão de Constituição, 
Ji.Istiçã -e Cidadania, que suspende, de acor­
do com a decisão proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal, em acórdão de S_de dez_em~ 
bro de 1984, a execução do n° 3 do parágra­
fo único do· art. 20 da Constituição do Esta­
do de São Paulo, por infringente do art. 52, 
item X, da Constituição Federal; 

--Projeto de Resolução n° 18, de 1991; 
de iniCiativa- da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, que suspende a execu­
ção do- item IX do art. 60 da Lei Estadual 
n° 6. 763, de 15 de dezembro de 1975; 

- Projeto de Lei da Câinara n° 71, de 
1990 (n° 6.932/85, na CaSa de origein); de ini­
ciativa do Presidente da Repíiblica, qUe esta­
belece o_ praz-o prescricional para a ação de 
reparação civil contra as estradas de ferro. 

Aos projetos não foram oferecidas emen­
das. 

~matérias constarãp _ _da Ordem do Dia, 
oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Meira FUho) -
Nada mais havendo a tratar, vou_eocerrar a 
presente sessão, designando para a ordinária 
de amanhã a seguint~ 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em turno íiaico, do PrQjeto. de 
Lei do Senado n° 335, de 1989, de autoria 
do Senador Márcio Lacerd3, que regulamen­
ta o art. 223, § 6°, da Constituição Federal 
dando nova redação ao item 1° do art. 52 e 
7° do art. 54 da Lei n° 6.015, de 31 de dezem­
bro de 1973, tendo 

PARECER, sob n° 360, de 1990, da Co­
missão 

- de Constituiçlío, .Justiça e adadania, 
favorável, com emenda de n° 1-CCJ, com 

voto vencido, em separado, do Senador Ney 
-Mãranhão, e voto vencido do Senador João 
Menezes. 

2 

Votação, em turno (mico, do Requerimen­
to n°70, de 1991, de autoria do SenadorLou-

rival Baptista, solicitando, nos termos regi­
mentais, a transcrição, nos Anais do Senado, 
do -pronunciamento feito pelo ex-Presidente 
José Sarney ao r~ber o Prêmio Serfin de 
Integração Latino-Americana de 1990, no dia 
11 de marçO de 1991. 

3 

Votação, em ·mrno ú.nico, do Requerimen­
to n° 91, ae 1991, de autoria do Senador Af­
fonso Camargo solicitando, nos termos regi­
mentais, a retirada, em caráter definitivo, 
do Projeto de ReSCl{uÇâo- il6 141 de 1991, de­
sua autoria, que dá nova redação ao art 65 
do RegimentO Interno do Senado Federal. 

4" 

PROJETO DE LEI DO 
SENADO N° 94, DE 1988 

-----COmplementar 

(framitando em conjunto com o Projet_o 
de Lei do se-n·aao n° 214, de 1989-Comple­
mentar.) _-- : -

Discu.ssão. em turno único, do Projeto 
rJr.: Lei do Senado n .... Y4:tle l9SB..Cumplcmcn­
tai:- Je amorfa au Se-nadOr Cid: Sabóia de 
C~C\·alho, que- dispõe ~obre a r<.:lação de em­
prego p-rotegida contra ú~.;spcdida arbitrária 
ou sem justa cauSG c dá outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n'"' 398, de 1990. $\..o­
missão 

....: de Assuntos Sociais, favorável ao pro­
jeto, nos termos de substitutivo--que ·oferece. 

(Dependendo da votação do Requerimen­
to n° 103, de 1991, de-adiãinentO da discussão.) 

5 

PROJETO DE LEI DO 
SENADO N° 214, DE 1989 

(Complementar) 

__ (T~mita"n4o em c~mjuntp_ COJP o Projeto 
de-Leí do Senado n° 94, de 1988-Complemen~ 
tar.) · 

Discussão, em turno- tlilico, do_ Projeto 
de Lei do Senado n° 214, de 19~9-Comple~ 
mentar, de inici3tiva da Comissão Diretora, 
que dispõe sobre a proteção da relação de 
emprego contra a dispensa arbitrária ou sem 
ju_sta causa e dá outras provid~ncias, tendo 

PARECER, Sob ri 0 3981, de 1990, da Co-
miSsão --- ·~-'' 

_de-ASsuntos- Soci3ia,_ faVoiáVe'l ao pro~ 
jeto, nos termos de substitutiVO que· oferece. 

6 

Discuss§o, _erO turno íinico, do Projeto 
de Lei do Sena:d-o n° 208, de 1989, de autoria 
do S.enador Jorge Bornhausen, que dispõe 
sobre_os objetivos da educação superior, esta­
b.elece critérios para a organização e funcio­
namento das universidades brasileiras e dá 
outras providências, tendo 
·· PARECERES, sob nos162e 147, de 1980, 
da Comissão 

_de Educaçlo, l 0 pronunclamento: favo­
rável ao projeto com voto vencido, em sepa-

rado, do Senador Wilson Martins; Zl"pronun~ 
ciamento: favorável ao projeto e contrário 
~s emendas oferecidas, nos termos do art. 
235, Il, c, do Regimento InternoJ com voto 
'vencido do Senador Hugo Napoleão. 

- (DependendO da 'lOtação do Requerimen­
to n° 104, de 1991, de adiamento da discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão .às 16 horas 
e 55 minúros.) -

ATO" D"ó PRESIDE:NTE 
N°. 389, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental, e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 003.422191, resolve: 
aPosentar, voluntariamente, AGUINALDO 
AN}'ONIO PEREIRA, Técnico Legisl<!tivo, 
da Area de Processo l.egislativ~ Oasse "Es­
pecial", Padrão III, do Qu3dr6 -Jlennãiiente 
do Senado Fed~al, nOS termos- do art. 40, in­
ciso III, alfnea c, da Constituição dá Repúbli­
ca Federativa do Brasil, combinado ccim O 
art. 186, inciso III, alfnea c, da Lei n° 8.112, 
de 1990, bem como os arts. 490 e 492, do 
Regulamento Administrativo do Senado Fe­
deral,- e· com o ·art. 11 da Resoluçã-o SF n° 
f57, de 1989, com proventos proporcionais 
~o __ !empo de serviço-, correspondentes à ra­
zãO de 30/35 (trinta trihta e cinco avos) do" 
seu vencime:n.to, observado o dispostO no ar­
tigo 37, inciso xr, dã ConstitUiç3.o- Fedeia.L 

- Senado Federal, 4 de abril de 1991. -
-senador MaurO BC:nCv!.cies, Presideru~ 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 390, DE 1991 

. o President~ d_o. S~ttãdo Fedenil, n~ uso 
da sua compet~n:ia regimental,~ re,gulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
Competênc_ia que lhe foi ·outorga-do -pelo Ato 
da Comissão Diretora 2, de 4 de ábril de 
1973, e tendo em Vjsta o que consta_ do Pro~ 
cesso n° 003.866}91,-2, resolve: aposentar, vo­
l\ffitarlamente, FRANCISCO DA SILVA 
~ODRIGUES, Analista Legísltativo, da àrea 
de_Segurança, CJa~se 1a, Padrão 111, do Qua­
dro Permanentç Po .Se~;u'l)dO Federal, nos _ter­
mos do art. 40, inciso III, alfnea c, _da Consti­
tuição da Reptíblica Federativa do Brasil, 
ai1S. 186, incisO 111,. alínea c e 67, d_a Lei n° 
~·112, de 1990, éqo;i~inados com oS ;lrti. 49o_, 
il-92, do Regulamento Administrativo do Se­
i:tàdo Federal, be-m assim, com o art. 11 da 
Resolução SF n° 87, de 1989, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço, corres­
pondentes à raz.a:o de 32/35 (trinta e dois trin­
ta e cinCO' avos) do seu vencimento, observa­
do o disposto no· a·rt. 37, da Constituição Fe-
deral. -

Senado Federal, 4 de abril de 1991.- Se­
nador Mauro Ben"evides, Presidente. 



1488 Terça-feira 9 DIÁR.ÍO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) Abril de 1991 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 391, DE 1991 

O Presiderite do SeóaOo Federal, no usO 
de suas atribuições reghltentiliS e regulamen­
tares, de Conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n° 4 de 1973, de acor­
do com odisposto no art. 243, 2°~ da Lei n° 
8.112, de 1990 e no Alo da Comissão Direto­
ra n° 1, de 1991, Resolve: nomear Ana Matil­
des de Oliveira para exercer o cargo, em co­
missão, de Secretário })aiiiii:ientar, Código 
SF-n.As::.roz.t; do QUadro de Pessoal do Se­
nado Federal, com lotação e exercício no 
Gabiil.ete 'da 'Quarta Secretária, a partir de 
abri1 de 1991. 

Senado Federal, em·s de abril de 1991. 
Seriador Mauro Benevides Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 392, DE 1991 

O Presidente do senadO -Federal, no uso 
de suas atribuiçõeS reginientais e regulamen­
tares c' de conformidade com a dele~çáo 
de"l:o'mpciêhcia que lhe foi outorg~c.J.a petu 
Alo da Comissão Oitetórà ·no 2, de 19?3, dC 
acordo' éo'm o -dispostO ·no .artigo 243, § :20, 
qa Lei n° &114- de 1990, no Ato da Comis­
são Dírê!ói-a."ri<:l' 01, de 1991. c tCndo em vis­
ta o que <..'Onsla do Procc~o n° 005/035/91-0, 
Resolve: _,._nomear LAÉRCIO SEGUNDO 
DE OUVEIRA, para ocerc.er o cargo, em 
comi~sáo1 'de Assess()r Técnico, Código 
··sp.:nA.S-1~3,. do ·auadr·o ~e Pessoal do Se­
ná.do_ Fedérál, com Iótação. e e~eercfciO -no 
Gabin.ete do Senador Dario Perreira, a p3r­
tir de 15 de março de 1991,. , 

Sellado_F.edera, em 5 de.abril de 1991.­
Senador Mauro Benevidea Presidente. 

ATAS DE COMISSÕES 

~OM!SSÃQ DÍRETÓRA 

. Ó'.REUNlÁó ORDfNÁRIA 
REAUZADA EM 04DE ABRIL DE !99J 

Às 'doze horas do dia•quatro de abril de 
um mil. novecentos e noventa e um, retíne­
se a Comissão Diretora do Senado Federal, 
na Sala de Reuniões da Presidência, com a 
presença dos Excelentfssimos Senhores Sena­
dores Mauro Benevides, Presidente,. Aletcan­
dre Costa, Primeiro-Vice-Presidente, Carloo 
Alberto De'Carli, SegtindO-Vice-Pi-esidenle, 
Dirceu Carneiro, -Priiildro.: Sec:Tetário, Már~ 
cio Lacerda, Segundo-Seci-etário, Saldanha 
Derzi, Terceiro-Secretárló e Iran- Saraiva, 
Quarto--SecretáriO. 

O Senhor Presidente dá ihfcio à reunião 
e apresenta aos presentes os seguintes assun~ 
tos: 

a) ó Senhor Presidente lê- ccxpediente 
do Exm0 Sr. Secretário-Gerai da União Inter~ 
parlamentar, no qual Sua Excelência convi~ 
da o Congresso Nacional para um Encontro 
internacional de Parlamentares, em rasflia a 
realizar-se no final do ano de 1992, após a 

. Conferência Mundial sobre MeJo Ambiente 

(ECÇ>-~), Visando um debate e uma reflexão 
-sobre os resultados da referida Conferência. 

Após prolongado debate, a Comissão Di­
retora, por unanimidade, delega ao Senhor 
Presidente amplos poderes para realizar en­
tendimentos junto ao Em0 Sr. Presidente da 
Câmara dos Deputados, Poder Executivo Fe­
deral e Governo_ do Distrito Federal para o 
!xito desse importante even!.~; 

b) Projeto de Resolução que 11transfor­
ma cargos em comissão e cria tabela de re~ 
muneração". 

É des.ignado o Seõhor Piimc!iro"-Seci-ctá­
rlo para relatar a matéria; · · 

c) Indicação n° 01, de 1990, do SCnfior 
Senador Maurício corrêa, Sugerindo indica­
ção" à COii:J.1Ssáo de ConStituição, Justiça e 
Cidadania, em conformidade com o previsto 
no art. 224 do regimento Interno, Minuta 

-do Projeto de resolução que dispõe sobre o 
vínculo empregatício dos Estagiários do Cen­
tro Gráfico_ dõ Senado Federal (CEGRAF), 
não apreciado pela ComissãO Diretora ante­
rior, a ser redistribufdo para novo Relator. 

O Senhor Quãrto-Secretário é deSigna­
do para relatar a matéria. _ 

d) ReqUerimento n° 64 de 1991, apresen­
tado pelo Senha Senador Mansueto de La­
vor, solicitando ao Poder Executivo - Minis­
tério da Justiça informações atinentes :à no~ 
ta publicada nos principais órgãos da impren~ 
:2 nacional, intitulada, "A Verdade Sobre o 
Escândalo _Jereissa ti". 

O S_enhor.S.egundo..Secretário é designá­
do para relatar a matéria_e, de imediato, apre­
senta parecer oral fav:ot1vel à tra~tação 
do Requerimento, que é aprovado pelos pre~ 
sentes. A nJatéria é encaminhada à Secreta­
ria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias; 

e) Requerimento" no 65, de 1991, apresen~ 
tado pelO Senhor Stmador Eduardo Suplicy, 
solicitando ao Poder EXecutivo -- MinistéiiO 
da Justiça informações atinentes à não traris-­
misslío do programa de entrevistas 11Roda 
Viva11

, da 1V Nacional, nestas últimas segun­
das-feiras, incluindo aquela em que foi entre­
vistado Luiz Inácio Lula da Silva, Presiden­
te do PT, em 18-3-91. 

O Senhor Vice-Presidente é designado 
para rela!ar a matéria e, de imediato, aprq­
senta parecer oral lâvorável à tramitação 
do Requerimento, que(! aprovado pelos pre· 
sentes. A matéria é encaminhada à Secreta­
ria-Ger-al da Mesa para as dt:.-vidas providên­
cias; 

t) Requerimento n° 71, de 1991, apfeSen~ 
tado pelo Senhor Senador Darcy Ribeiro, so­
licitando ao Poder Executivo - Ministério 
da justiça infonnações sobe os alarmantes 
pfveis de abortos fatais no BrasiL 

O Senhor Terceiro-Secretário é designa­
do para relatara matéria e, de imediato, apre­
senta parecer oral favorável à tramitação 
do Requerimento, que é aprovado pelos pre­
sentes. A matéria ~ encaminhada à Secreta­
ria-Geral da Mesa para as devidas providências. 

g) Requeriento n° 7~ de 1991, apresenta­
do pelo Senhor Senador Darcy Ribeiro, soli­
citando ao .f'oder Executivo - Ministério da 

Justiça informações sobre o assassinato de 
menores do País. -

O Senhor terceiro-Secretário é designa­
do para relatar a matéria e, de imediato, apre­
senta parecer oral favorável à traitação do 
Requerimento, que é aprovado pelos presen~ 
tes. A matéria é encaminhada à Secretaria­
Gc:t·al da Mesa para as devidas providências. 

h) Requerimento n° 73, ·de 1991, apresen­
tado pelo Senhor Senador Darcy Rfbeír-o, so­
licitadO ao Poder -Executivo - Ministério da 
Justiça_ informações sobre a esterelização 
de mulheres no Brasil. 

O Senhor Terceii"ó-Seci-Ctárlo _é: designa­
do para relatara matérJa·e, de imediato, apre­
senta par:ecer oral favorável à tramitação 
do Requerimento, que é aprbvltdo pelos pre­
sentes. A matéria é encaminhada- à Secreta­
ria-Geral da Mesa para as devidas providên~ 
elas; 

i) Requerimento n° 74; de 1991, apresen­
tado pelo Senhor Senador Darcy Ribeiro, so­
licitando ao Poder Executivo - MinistériO 
da Justiça informações_sobre o genocídio de 
fndio:S brasileiros. 

O Senhor Terceiro-Secretário é designa­
do para relatar a matéria e, de imediatoo, 
apresenta parecer ·oral favorável á tramita­
ção do Requerimento, que é aprovado pelos' 
presentes. A matéria é encaminhada à Secre· 
taria-Geral da Mesa para as devidaS provi-
dencias; · 

D Re_querimento n° 75, de 1991; apresen­
tado pelo _Senhq_r Senador Darcy Ri \?eira, so­
licftando ao Poder ExecutiVo .:.. Miiristério 
de Sarlde informações sobre itboitoS Ocorri-
dos no País. · - - -

O Seiihor Terceiro-S_éc'retáiio é ·desiina­
do para relatare a matéria e, de imediato, 
apresenta parecer oral favorável à tramita­
ção do Requerimento, que é aprovado pelos 
presentes. A matéria é encamirihada h Secre­
.ta_ria-Geral da Mesa -para as devidas prOvi­
dências; 

k) Requerimento n° 76, de 1991, apresen­
tado pelo Senhor Senador Darcy Ribeiro,-so­
Iicitando ap ·Poder Executivo ;... -:Ministério 
da saude informações sobre esterilização de 
mUlheres no País. 

O Sen-hor TerceirO-SecretáriO é desígna· 
do para relatar a matéria e, de imediato, apre­
senta parecer oral favorável à tramitação 
do Requerimento, que_ é aprovado pelos pre­
sentes. A ma[éfia é- enCaminhada h Secreta:. 
ri3-GeTal da Mesa para as devid8s Providên­
cias; 

1) Requerimento n° 79, de 1991, apresen~ 
tado pelos Senhores Senadores Maurício 
COrrêa e Nelson Wedekin, soHcitã:ndo- ao Po­
der Executivo- Ministério da Economia, Fa­
zenda e Planejamento informações referen­
tes às agências do Bãnco do Brasil- no Esta­
do do Acre, especialmente as dos Municí­
pios de Cruzeiro do Sul e de Rio Branco. 

O Seithor Primeiro~ Vice-Presidente é de­
signado para relatar a matéria _e, Qe imedia_­
to, apresenta par<..-cer <)ral favorável à r.rami .. 
tação do RequCriincnto, que é api-ovado pelos 
presente::;. A matéria é eocaminhada à Sccre­

- taria~Gcr.t.l da Mesa para as devidas provi-
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dências; em expediente acerca de sua viagem, em mis-
m) Requerimento n"' 80, de 1991, apres<...-n· são oficial de intercâmbio, aos Estados Uni­

tado pelos Senhores Senadores Maurício -dos da América. 
Corrêa e Nelson Wedekin, solicitando ao Po- Os presentes,. após discussão, aprovam o 
der Executivo- Ministério da Economia, F a- parecer; 
zenda e Planejamento inormações junto à c) parecer favorável à aprovação da pres­
Delegacia da Receita Federal no Estado do taçãodecontasdaAssociaçãolnterparlamen­
Acre. · tar de Turismo - Grupo Brasileiro, relativa 

O Senhor Primeiro-Vice-Presidente é de- 80 exercfdo de 1989. 
signado para relatar a matéria e, de imedia- Os presentes, após discussão, aprovam 0 
to, apresenta parecer oral favorável à trami-

. é d 1 parecer; 
tação do Requenmento, que aprova o pe os d) parecer favorável à reintegração do 
presentes. A matéria é encaminhada à Secre- servidor RaimunOo Nonato da Silva, aos qua­
taria-Geral da ;Mesa para as devidas provi- dro$ do Senado Federal, com efeitos somen­
dências; te a partír da data desta reunião (Processos 

n)Requerimento n°88, de 1991, aprese":-___ nOII 001507/90-7 e 007771/89-4). 
tado pelo Senhor Senador Maurício Corrêa. Os presentes, após discussão, aprovam 0 
solícitando ao Poder Executivo - Ministério 

F P . . ~ parecer. 
da Economia, azenda e lane.Jamento m or- Em seguida, 0 Senhor Presidente conce-
mações acerca dos fatos veiculados pelo Jor- de a palavra ao Senhor Segundo-Vice Presi­
nal do Brasil; edição de 26~3-91, pág. 1, do dente, que submete à Comissão Diretora os 
caderno "Negócios/Finanças", sob o tftulo seguintes assuntos: -
"Caso do caí~ é investigado". 

O Senhor Primeiro-Vice-Presidente é de- a) pParecer tavorável à tramitação do 
signado para relatar a matéria e, de imedia- Projeto de Resolução n° 3, de 1990-CN, que 
to, apresenta parecer oral favorável à trami- "revoga 0 § 5o do art. so da Resolução 0 o 
tação do Requerimento, que é aprovado pelos 01, de 1989-CN". 
presentes. A matéria é encaminhada à Secre- o parecer é discutido e, antes de ser sub­
taria-Geral da Mesa para as devidas provi- metido à votação, 0 Senhor Primeiro Vice­
dências; Presidente solicita, e lhe ê concedida, vista 

o) Requerimento n° 89, de 1991, apresen- da matéria; 
tado pelo Senhor Senador Alo.:andre Costa, b) parecer contrário ao pedido de recon­
solicitando ao Poder Executivo .... Ministério sidera~o ~~ ~t::S~i~_o de contrato; formula­
c:;la. Ação, $ocial informações a serem présta- do por Fernando José Caldeira Bastos (Pro­
Qas pela Caixa Econômica Federal atirientes cesso no 0175l5/89-0). 
ao Fundo de Oar.antia por Tempo de Serviço. -.o .. s presentes, após discussão, ·aprovam 0 

O Senhor Terceiro..Secretário é designa-
. d" parecer, 

do para_ relatar a matéria e, de une tato, apre- c) parecer favorável ao pedido de recon _ 
senta parec!!'r oral. favorável à tramitação sideração formulado pelo servidor Adilson 
do Requerim~n_to, que ,! aprovado pelos pre- Ferreira do Nascimento, a respeito de deci­
sentes. A mat~ria é .encaminhada à Secreta- são do Conselho de Administração proferi­
ria-Geral da Mesa para as devidas providên- da no Processo 0 o 002699/89_-3 (Processo no 
cias; . · · • · · · 014135189-2).- - · · · · · 

p) Requerimento n° 90, de 1991, ~px:csen-
tado pç:lo Senhor Senador Car_losP_atroç:fuio, o- parecer é discutido e, antes de ser sub­
solicitândo ao Poder exxecutiv:o- Mi~istério metido à: votação, o Senhor Primeiro Secretá­
da Economia, Fazenda e PlaQeja_menta: in(or- rio solicita, e lhe é concedida, vista da matéria. 
mações sobre a situação do Fu11-do de Com- Dando pr_osseguimento, o Senhor Presi­
pensaçãodeVariaç6esSalariais-FCVS,cria- dente concede a palavra ao Senhor Primei­
do em 1967. ro- Secretário, que submete aos presentes os 

O Senhor Prioleiro Vice-Presidente e de- seguintes assuntos: 
sigando para relatar a matéria c; de imedia- a) parecer contrário a pedido de secretá­
to,_ apresenta parecer oral favorável a trami- rios parlamentares e assessores técnicos pa­
taçãodoRequerimento,queéaprovadopelos ra o reexame da determinação da Comissão 
presentes. A matéria 6 encaminhada à S.ecre- Diretora quanto à sua dispensa, em face de 
taria-Geral da Mesa para as devidas provi- decisão judicial, formulado por Hélio ProCe-
dências. . ta Oliveira e outros.-

O .Senhor Presidente, em Coiitinu3çáo, Os- presentes, após discussão,-aprovarri o 
concede a palavra ao Senhor Primeiro-Vice~ parecer, 
Presidente, que submete aos presentes os se- b) parecer contrário aos Processos n"s 
gintes assuntos: 000696780-1, PD-0068/82-9e010628/90-8, que 

a) parecer ao Projeto de Resolução _n° 2, tratam da venda de imóveis funcionais, sob 
de 1990-CN, que udá nova redação ao art a guarda patrimonial do Prodasen, aos servi­
soda Resolução n° 1, de 1989, do Congres- dores que os ocupam, com proposta de ato 
80 Nacionalu. da Comissão Diretora sobre a matéria. 

O parecer é discutido e, antes de ser sub- . Após discussão, os presentes aprovam o 
metido à:. votação, o Senhor Segundo Secretá- parecer -e asslnãni O respectivo ato, que vai 
rio solicita, e lhe é: concedida, vista da matériaj à publicação. 

b) parecer favorável à solicitação do ser- O SeDhor Presidente, em continuação, 
vidor Antônio Carlos Nantes de Oliveira concede a palavra ao Senhor Segundo Secre-

tário, que submete aos presentes os seguiu~ 
tes assuntos: 

a) parecer favorável à aprovação-da -pres­
tação de contas da Associação lnterparlamen­
tar de Turismo - Grupo Brasileiro, relativa 
aoecerdcio de 1988(Processo n°003616/894). 

Após dis~ussão, os presentes aprovam o 
parecer; 

b) parecer preliminar à prestação de con~ 
tas ao Senado Federal, relativa ao terceiro 
trimestre de 1990, solicitando diligências jun­
to ao Senhor Diretor-Geral 

Após discussão, a Comissão Diretora apro­
va a diligência. 

A seguir, o Senhor Presidente ~ncede 
a palavra ao Senhor Terceiro Secretário que 
apresenta parecer favorável ~ aprovação de 
prestação de contas do Grupo Brasileiro da 
União Interparlamentar, relativa ao exercício 
de 1989 (Processo n° 017950/89-9). ·-

A Comissão Diretora, após debates, apro­
va o parecer. 

Dando prosseguimento, o senhor' Presi~ 
dente passa a palavra ao Senhor Quarto- Se­
cretário, que submete ao ecame da Comissão 
Diretora os seguinteS assUntoS:- - - · 

a) parecer sobre os ecpedienies dos Se­
nhores Senadores Jutahy Magalhães e Espe­
ridião Amin que tratam de acusações formu­
ladas contra políticos e instituiÇões legislati­
vas, no qual conclui pela criação de uma sub­
comissão, no .âmbito da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania (CCJ). 

Os presentes, após debates, aprovam o 
parecer. A matéria é encaminhada à: Secreta­
ria-Geral da Mesa para as devidas providên­
cias; 

b) parecer favorável à tramitação do Re· 
querímento n° 452, de 1990, apresentado pe­
lo Senhor Senador Jutahy Magalhães, reque­
rendo nos tennos do art. 71, inciso IV, da 
Constituiçáó Federal, que o Tribunal de Con­
tas da União realize inspeção e auditoria con­
tábil, financeira, operacio"D.al e patrimonial 
quanto a atos e contratos pela administração 
püblica em ligação com as empresas: Avi­
brás - EngexcO ·-· ~endes Júni~~ --:-'e _outras 
i:Jue mantiveram negociações com o Ministé­
rio da Defesa e o Banco Central dO Iraque. 

O parecer é discutido e, antes de ser osub­
metido à votação, o Senhor Presidente solici­
ta, e lhe é concedida vista da matéria; 

c) parecer ao PrOcesso n° 012074/90-0, 
no qual Alair Julião da Silva e outros formu­
lam pedido de reconsideração da decisão de 
indeferimento da soficit3ção-contida no Pro-
cesso n° 001617/90-7. -

o parecer é" discutido e, antes de ser "sub­
metido à votação, o Senhor Primeiro Secretá­
rio solicita, dbe é oonCedida, vista do processo; 

d) parecer favorável à aprovação do Pro­
jeto de Resolução n° 16, de 1990, que "alte­
ra o Regimento Interno do Senado Federal", 
com as emendas apresentadas pelo Parecer 
n° 393, de 1990, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ). 

A Comissão Diretora, após debates, apro­
va o parecer; 

e) expediente do Senhor Lfscio Fábio de 
Brasil Camargo, representando seu filho me-
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nor Bernardo Pereira de Brasil Camargo, so­
licitando o pagamento do pecamo da ex-servi­
dora Leila Pereira de Brasil Camargo. 

A Comissão Diretora toma conhecimen­
to do fato, autoriza o pagamento do pecúlio 
e determina _seja apurada a razão da omissão 
ocorrida. 

O Senhor Presidente, por motivo justifica­
do, se ausenta da reunião e passa a direção 
dos trabalhos ao Senhor ertmeiro Vice-Presi­
dente que, em seguida, concede a palavra 
ao Senhor Di_retor-Geral, trazendo os seguin­
tes assuntos para c:<amc; da Comissão Dír_Ctora: 

a) Pro_cesso n° 004973/91-7, no qual o Se­
nhor Senador Aluízio Bezerra solicita ~ Co­
missão Diretora reajuste fJQS preços de re-
quisições de passagens ~érCas. _ 

O Senhor l)rimciro Vice~p_rcsidcnte é de­
signado para relatar a matéria; 

b) i>roccsso n') 002904/91-S. no qual o ser­
vidor Antonio de P.ina solicita interrupção 
de licença para trato de interesses particulares._ 

A Comissão Diretora autqrjza a interrup­
ção solicitada; 

c) Processo n° 0125.6Sf9_Q~.que contém 
a prestação de contas do G;rp.po Brasileiro 
da União Interparlamentar, relativa aos pri­
meiro e segundo trimestres de 1990. 

O Senhor Terceiro Secretário é designa­
do para relatar a matéria e, de imediato, dá 
parecer oral favorável :à aprovação da presta­
ção de contas, que é aprovado pelos presentes; 

d) Processo n° 015188/88-4, qtie trata da 
renovação de contratO de credenciamento 
para prest3ção de serViÇoS médico-hospitala­
res entre o Senado Federal e o Hospital San­
ta Lúcia S/A. 

O Senhor Primeiro Secretário é designa-
do para- relatar a matéria; ~ -

e) Processo n° 000291/91-9, no qual o Se­
nhor Diretor-Executivo do centro Gráfico c 

do Senado Federal- CEGRAF, solícita auto­
rização da ComissãO Diretora para alienação 
de bens inservfveis. · · 

· Os presentes, após debates, autorizam a 
alienação solicitada; 

f) Processo n° 000183191-1, no qual a Se­
nhora Diretora-Executiva do Çentro de In-' 
formática.e ProcessamentQ de Dados do Se-­
nado_ Federal- PRODASEN solicita autori­
zação da Comissão Diretora para alienação 
de bens inselVÍ\'eis. 

Os presentes, após debates, autorizam a 
alienação !tQiicitada. _ , _ 

Nada mais havend9. ~ ~ra~ar, o Senhor 
Presidente <;leclara, encerr<~:d.a a reunião, :às. 
catorze horas.. pelo que eu, Josê Passos Por­
to, Diretor-Geral e Secre'tári.q da_ Comis$áo, 
Diretora, lavrei a presente Ata que, depois 
de assi':lada pelo Senhor Presidente, vai :à pu­
blicação. 

Sala da Comissão Diretora, 4 de abril de 
1991.-SenadorMauroBenevide~ Presidente. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
P' REUNI AO, REALIZADA 
EM 2! DE MARÇO DE I991 

ÀB dez horas c: trinta minutos do dia vin-. 
te e um de março de mil novecentos e noven-

ta e um, na sala de reuniões da Comissão, 
Ala Senador Alexandre Costa, presentes os 
Srs. Senadores: Amir Lando, AntoniQ Mariz, 
César Dias, Cid Sabóia de Carvalho, Couti­
nho Jorge, Garibaldi Alves Filho, Humber­
to Lucena, João Calmon, Ronaldo Aragão, 
JoãO Rocha, Guilherme Palmeira, Carlos Pa­
trõcfi1i6~rancisco Rollemberg, Almir Ga­
briel, Beni Veras, Jutahy Magalhães, Wilson 
Martins, Affonso Camargo, Lavoisier Maia, 
EpitâCio caretelra, T~ucídlCfPOrtella, Irapuan 
C<nota Júnior, José Fogaça, Pedro Simon, 
Hugo Napoleão, Marco Mar::icl, Lourival Bap­
tista, Elcio Alvares, Chagas Rodrigues, Val­
mir Campelo, Maurício Corr_êa,_ Ney M~ra- _ 
nhão. Deixam de comparecer_ os seguintes 
Srs. Senadores; Hydekel. Freit~, Mar!uce 
Pinto, Jonas Pinheiro, Nelson Wcdekin, JQ­
nia Marise, Aur"Co Mello e José Paulo Bisol. 
De acordo com disposírivo regimental assu­
me a presidêencia o Senador Cid Sabóia de 
Carvalho que declar<l q4e a reunião destina­
se à eleiç;iq dQ _P.resjdente_ e Vice-Presiden­
te da Comissão para o biênio 1991/92.. Distri­
buídas as cédtJlas, o Presidente convida pa­
ra atuarem como escrutinadores os Senado­
res Beni V eraS e Guilherme Palmeira. Prócc: -
dida a votaÇão. verifica~-~ o següinte rcStilia:.. 
do: Para PresidCnte- Senador Almir Gabrie~ 
vinte e seis votos; para Vic-e-PrCsidenie -
Francisco Rollemberg, vinte e seis votos. São 
declarados eleitos os Senadores .-l\lrrtir Ga­
briel e Francisco Rollemberg, Presidente e 
Vice-Presíderlte, i-c'spectiVarriente: Assumin­
do os trabã!hOs'o S'enàdof Almir Gabriel agra­
dece em seu _noro~ e ,do_ Se11adbr Francisco 
Rollemberg .a honra corri que foram distin­
guidos. A seguir Sua 1-o"".xcelência _concede a 
palavra aos :.eguintes Senadores: Chagas Ro­
drigues, Marco Maciel, Raimundo Lira: Ney 
Maranhão, -Fernando Henrique Cardoso, 
Mário CoVas, Francisco RoUem~rg, Carlos 
Patrocínio,' Jutahy Magalhães, ·Beni V eras ~ 
Wilson Mãrtin~: Nada ma.is haycr~;do a tp.tar1 

encerra-se a· reunião: lavrando eu, Luiz páu­
dio de Brito, Secretário, da O:?missão,. ~ pre­
sente Ata ·que1-lida e aprov~da, ser~ a~sil'!a_­
da pelo Senhor- Presidente, Senador Alo;lir · 
Gabriel. -Almir Gabriel, Presic!-ente .. 

2" REUNIÃO, REAL17ADA 
EM 3 DE ABRIL DE !991 

Às dezessete horas· e vinte e nove minu­
tos do diá ueS de abril de mil novecentos ~ 
noventa e Um, na sala de reuniões da Comis­
são, AJa Senador Alexandre Costa, present~ 
os Senadores: Beni Veras, AJrrtir Gabriel, 
Odacir Soares, João Calmon, Amir Lando, 
Lavoisier Maia, J(mia Marise, Wilson Mar­
tins, Jutahy Magalhães, Antonio Mariz, Jo­
sé Eduardo, Guilherme Palmeira, Mário Co­
vas, Nelson Wedekin, Garibaldi Alves Filho, 
Epitácio Cafeteira, Ronaldo Aragão, Carlos 
Patrocínio, Affonso Camargo, Flaviano Me­
lo, João Rocha, Coutinho Jorge e Jonas Pi­
nheiro. Havendo níimero regimental o Presi­
dente declara abertos os trabalhos informan­
do aos senadores presentes que a presidên­
cia está programando dois eventos, um sobre 

'Limites e Possibilidades da Previdência Píi­
blica e da Previdência P.rivada no Brasil" e 
outro· sobre '.'Oficina de Trabalho sobre Por­
tadores de Deficiência", sendo que o _priinei­
ro está previsto para os dias 23, 24 e 25 do 
corrente e o segundo para os dias 14 e 15 
de maio próximo. Sua Excelência solicitan­
do a opinião do Plenário concede a palaVFa, 
inicialmente, ao Senador Epitácio Cafeteira, 
e, posteriormente, aos Senadores: Guilher­
me Palmeira, Antonio Mariz, Lavoisier Maia, 
José Eduardo, Ronaldo Aragão e Beni Ve­
ras,, todos unânimes nas congratulações pela 
íniciãtiv;;~: da presidência~ Colocada em vota­
ção, a matéria é aprovada pela Comissão. A 
seguir, o Presidente concede a palavra ao 
Senador Ronaldo Aragão que emite o seu 
parecer favorável ao Projê:to de Lei da Câma­
ra n° 24, de 1990, que "dá nova redaçãO ao 
art. 492 da Consolidação das Leis do Traba­
lhd'. Não havendo quem queira fazer uso 
da palavra para discutir, a presidência _colo­
ca em votação -e .a má teria é aprovada por· 
unãnimidade dos presentes. Prosseguindo, o . 
Presidente concede a palavra ao .Senaodr , 
Odacir Soares que lê o seu parecer: sobre o_ 
Projeto de Lei da Câmara n° 84, de, 1990, 
que "concede pensão especial a Nelcy da Sil­
va Campos e outros". Não havendo discussão, 
a matéria é colocada em votação~ A Comis­
são aprova o parecer do relator, favorável 
ao projeto, na forma do.substitutivo que apre­
senta. Em seguida, a palavra é concedicta. ao. · 
Senador_Jutahy Magalhães para emitir·o .seu 
parecer .sobre o_ Projeto .de _Lei· da Câmara· 
n° 54, de 1989, que "dispõe_sobr:e.a.a.dmiS;S~Q 
de portadores de. deficiência física na admi~ 
nistração pública, e dá outras proviçi~n_cias". • 
Udo o parecer do r_elator, favorável ao proje- . 
to, na forma do substitutivo que apresenta, 
a presidência concede .vista ·ao Senador Jo­
nas Pinheiro. Os. dois (Jiti"mos_ iten.s .da ~uta 
-Projeto de Lei do Senado n° 22191,. que "dis-_ 
põe sobre.os plà,n.os de .benefícios .da .Previ­
dência Social e _dá. outras povidências" e· o · 
Projeto de Lei .do.Sena.Qo n° 2,3L91, que "dis- · 
p&e spbre a prganização .da S.eguridade So- -
cia~ institui Q ,Planp_de. ÇqstejQ e d~ .outras 
providências" ~ d~pois de lido os P?receres­
dos Relatores, Senadores Jutahy.Magalhães 
e Ronaldo Aragão, respectivamente, a presi­
dência concede vista das matérias ao Sena­
dor Odacir Soares. Não havendo nada mais 
a tratar,·o .Presidente Qepl.ara encerrados os 
trabalhos, Javrando ep,,Luiz Cláudio de Bri­
to, Secretário 4~ Çomissão, f:I.Pr~.e'llte Ata 
que, lida e aprovada, será assinada por sua 
Excel~ncia, Senador Almir Gabriel. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

1' REUNIÃO (INSTALAÇÃO), 
REALIZADA EM 

20 DE MARÇO DE 1991 

-Às onze horas do dia vinte de março de 
mil novecentos e noventa e um, na sala de 
reuniões da ComisSão, Ala Semidor Alo:an­
dre Costa, sob a presidência eventual do Se­
nhor Senador Josaphat Marinho, conforme 
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o artigo 88 (oitenta e oito J, parágrafo 3° (ter­
ceiro), retine-se a Comissão de Educação com 
a presença dos Senhores Senadores Alfredo 
Ca:mpos,. Amir Lando, Garibaldi Alves Filho, 
José Fogaça, Manueto de Lavor, João Rocha, 
Hugo Napoleão, Júlio Campos, Almir Gabriel, 
Louremberg Nunes Rocha, Levy Dias, Lavoi­
sier Maia, Junia Marise, Aluízio Bezetra, 
Nelson Carneiro, Onofre Quinan, Ronan Ti­
to, Ruy Bacelar, Divaldo Suruagy, Henrique 
Almeida, Wilson Martins e Marluce Pinto. 
Deixam de comparecer por motivo justifica­
do os Senhores Senadores Flaviano Melo, 
João Calmon, Meira Filho, Marco Maciel, 
Teotônio Vilela Filho, Fernando Henrique 
Cardoso, Jonas Pinheiro, Darcy Ribeiro, Au­
reo Melo, Amazonino Mendes, Esperidião 
Amin, e Eduardo Suplicy. O Senhor Senador 
Josaphat Marinho declara abertos os traba­
lhos e comunica que a reunião destina-se à 
eleição do Presidente e-Vice-Presidente da 
Comissão, para o biênio de 1991 e 1992. Dis­
tribuídas aS cédulas de votação, o Senhor 
Presidente -convida a Senhora Secretária pa­
ra que proceda a chamada dos Senhores Se­
nadores por partido, iniciando-se assim a vo­
tação. Terminada esta. o Senhor Presidente 
conVida os senhores senadores Almir Gabriel 
eJtinia Marise para atuarem como escrutina­
dores. Procedida a contagem das cédula~ ve­
rifica-se' o seguinte resultado: para Presiden­
te: Senador Louremberg Nunes Rocha, 20 
(vinte) votos; para Vice-Presidente: Senador 
Coutinho Jorge, 20 (vinte) votos. Pr~sseguin­
do, o Senhor Presidente, Senador Josaphat 
Marinho, após proclamar eleitos e empossa­
dos o Presidente e Vice-Presidente, agrade­
ce· a honra de presidir a-sessão de instalação 
da Comissão, passando a direção dos traba­
lhos· ao Presidente eleito. Assumindo a presi­
dência, o Senhor Senador Louremberg Nu­
nes Rocha agradece aos seus ilustres pares 
a honra com que foi distinguido e comunica 
que posteriormente será dado conhecimen­
to o- dia ·e horário das reuniões ordináriaS 
da Comissá"o. Nada mais havendo a tratar, a 
presidência encerra a reunião, lavrando eu, 
Maria Olimpi.!l Jiménez de Almeida, Secretá­
ria, a p~ ... .,te Ata ·que lida e aprovada será 
assinada pelo Senhor Presidente. - Senador 
Louremberg Nunes Rocha, Presidente. 

COMISSÃO DE 
ASSUNTOS ECONÔMICOS 

1" REUNIÃO REALIZADA 
EM 20 DE MARÇO DE 1991 

Às dez horas e trinta minutos do dia vin­
te de março de mil novecentos e noventa e 
um, na sala de reuniões da comissão, Ala Se­
nador Ale:xandre Costa, presentes os Senado­
res: Alfredo Campos, Coutinho Jorge, Nabor 
Jtinior, Onofre Quinan, Ronan Tito, Ruy Ba­
celar, Divaldo Suruagy, Raimundo Lira, Hen­
rique Almeida, Mário Covas, José Richa, Jo­
sé Eduardo, Valmir Campelo, Levy Dias, 
João Rocha, Jdlio Campos, Hugo Napoleão, 
Wilson Campos e Eduardo Suplicy, reó.ne-

se a Comissão de Assuntos Econômicos. Dei­
xam de comparecer os seguintes Senadores: 
Aluizio Bezerra, César Dias, Meira Filho, 
Dario Pereira, Marco Maciel, Beni Veras, 
Nélson Wedekin, Maurício Corrêa, Jónia 
Marise, Aureo Mello, Moisés Abrão e Espe­
ridão Amin. De acordo com dispositivo regi­
mental assume a Presidência o Senador Na­
bar Jónior, anunciando que a presente reu­
nião destina-se à eleição do Presidente e Vi­
ce-Presidente da __ Comissão para o biênio 
1991192 Distrihufdã:s as cédulas, o Presiden­
te convida_ para atuarem como escrutinado­
res os Senadores Onofre Quinan e Coutinho 
Jorge. Procedida a votação, verifica-se o se­
guinte resultado: Para Presidente- Senador 
Rairilundo Lira, vinte votos; para Vice-Presi­
dente- Ruy Bacelar, vinte votos. 

São declarados eleitos os Senadores Rai­
mundo Lira e Ruy :Bacelar, Presidente e Vi­
ce-Presidente, respectivamente. Assumindo 
a direção dos trabalhos o Senador Raimun­
do Lira agradeceu a honra com que foi dis­
tinguido para presidir este ii:DpOriante órgão 
técniCo do Senado Federal. Nada mais haven­
do a tratar, encerra-se a reuniãO, lavrando 
eu, Dirceu Vieira Machado Filho, Secretário 
da Comissão, a presente ata" que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
-Raimundo Lira, Presidente. 

COMISSÃO DE 
RELAÇÕES EXTERIORES 

E DEFESA NACIONAL 

1° REUNIÃO (INSTALAÇÃO), 
REALIZADA EM 

21 DE MARÇO DE 1991 

Às onze horas do dia vinte e hum de mar­
ço, de mil novecentos e noventa e um, na sa­
la de reuniões da Comissão, Ala Senador 
Alexandre Costa, com a presença dos Senho­
res Senadores Alufzio Beierr3, frapuan Cos­
ta Júnior, Nelson Carneíro, PedrO Simon, 
Divaldo Suruagy', Guilherme Palmeira, Louri­
val B_aptista, Hugo Nl!poleão, José Richa, 
Chagas Rodrigues, Jonas Pinheiro, Moisés 
Abrão, Hélio Campos, Antônio Mariz, Flavia­
no Melo, João Calmon, Nabor Jtínior, Ruy 
Bacelar, Francisco Rollemberg, Raimundo 
lira, Jutahy Magalhães, Fernando Henrique 
Cardoso, Valmir Campelo, Lucídio Portella 
e Eduardo Suplicy, reóne-se a Comissão de 
Relações &teriores e Defesa NacionaL Dei­
xam de comparecer por ·motivo justificado 
os Senhores Senadores Ronan Tito, Marlu­
ce Pinto, Darcy Ribeiro, Albano Franco e 
José Paulo BisoL Na seqüência, o Senhor 
Senac;lo_r Humberto Lucena, em conformida­
de com o que preceitua o Regimento Inter­
no, assUme a presidência dos trabalhos e, 
de, constatando haver ntímero regimental, 
declara aberta a reunião, cOmunicando que 
a mesma destina-se ·a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão para o bi­
ênio 1991/92. Prosseguindo, após a distribui­
ção das cédulas de votação, o Senhor Presi­
dente inicia a chamada nominal para o pro­
cesso eletiv~. Concluída a votação, o Senhor 

Senador Humberto Lucena designa os Senho­
res Senadores Ronaldo Aragão e Lucídio 
Portella para funcionarem como escrutinado­
res. Feita a apuração constatou-se o segtifn­
tt:- resultado: 

Para Presidente 
Senador Irapuan Costa J(mior ... 15 votos 
Para Vice-Presidente 
Senador Lourival Baptista ........ 15 votos 
Após proclamar eleitos Presidente e Vi-

ce-Presidente respectivamente, os Senhores 
Senadores Irapuan Costa Jónior e Lourival 
Baptista, o Senhor Senador Humberto Luce­
na convida os eleitos para assuririrem a presi­
dência dos traballios. Na presidência dos tra­
ballios, o Senhor Senador Irapuan Costa Jtí­
nior agradece em seu nome e do Senhor Se­
nador Lourival Baptista, a honra com que 
fáram distinguidos, enaltecendo ainda o tra­
balho realizado pelo seu antecessor, Senador 
Humberto Lucena. Nada mais havendo a tra­
tar, o Senhor Presidente agradece a presen­
ça de todos e encerra a reunião, lavrando 
eu, Marcos Santos Parente Filho, Secretário 
da Comissão, a presente ata, que lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
-Senador lrapuan Costa Jónior, Presidente. 

COMISSÃO DE SERVIÇOS 
DE INFRA-'ESTRU'!'URA 

1" REUNIÃO, (INSTALAÇÃO) 
REALIZADA EM 

20 DE MARÇO DE 1991 

Às dez horas do dia vinte de março de 
mil novecentos e noventa e um, na sala de 
reuniões da Comissão, na Ala Senador Ale- . 
xandre Costa, com a presença dos Senhores 
Senadores Jó.lio Campos, Onofre Quinan, 
Maurício Corrêa, Magno Bacelar, Élcio Alva­
res, Jutahy Magalhães, Henrique Almeida, 
Eduardo Suplicy, Irapuan Costa Júnior, Lou­
rival Baptista, Mário Covas, Teotônio Vile­
la Filho, Marluce Pinto, Ruy Bacelar, Lou­
remberg Nunes Rocha, Oziel Carneiro, Af­
fonso Camargo, Nabor Jónior e Fernando 
Henrique Cardoso, reóne-se a Comissão de 
Serviços d~ lnfr.:i-Estrutura. Deixam de cpm­
parecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Flaviano Melo, Humberto Luce­
na, Pedro Simon, Dario Pereira, Hydekel 
Freitas, Ney Maranhão e Gerson Camata. 
Assumindo a presidência, conforme precei­
tua o Regimento Interno do Senado Federa~ 
o Senhor Senador Lourival Baptista declara 
aberta a reunião, comunicandO que a mes­
ma destina-se à eleição do Presidente e Vi­
ce-Presidente da Comissão para o bitnio 
1991192 Em seguida, o Senhor Presidente 
manda providenciar a distribuição das cédu­
las e designa os Senhores Senadores Élcio 
Alvares e Henrique A1meida parafunciona­
rem como escrutinadores. Procedida a vota­
ção, a· contagem de votos apresenta o seguin­
te resultado: para Presidente: Senador Júlio 
Campos - 16 votos; para Vice-Presidente: 
Senador Mádo Covas - 16 votos. Após pro-
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clamar eleitos Presidente e Vice-Presidente, 
respectivamente, os Senhores Senadores J6.­
lio Campos e Mário Covas, o Senhor Presi­
dente convida o primeiro a assumir a direção 
dos trabalhos. Assumindo a Presidência, o 
Senhor Senador Júlio Campos agradece a 
seus pares, em seu nome e em nome do Se­
nhor Senador Mário Covas, a honra com 
que foram distinguidos. Prosseguindo, o Se­
nhor Presidente solicita sugestões para o dia 
e horário de realização das reuniões ordiná­
rias da Comisdo, usando da palavra o Se­
nhor Senador Jutahy Magalhães, sugere que 

todos os Presidentes das demais Comissões_ 
reúnam-se para elaborarem uma tabela de 
horários de modo a haver uma perfeita com­
patibilização para Os senadores que compõem 
mais de uma comissão, sendo aceita a pro­
posta por tódos os presentes. Prosseguindo, 
o Senhor Presidente concede a palavra a-o 
Senhor Senador Teotônio Vilela Filho que 
aborda questões relativas à Política Energé­
tica no Brasi~ solicitando o empenho da co­
missão para o debate e aprofundamento so­
bre o aSsunto. E para tanto, apresenta reque­
rimento de criação de uma subcomissão de 

Energia, com competência para opinar sobre 
matérias relacionadas com os recursos ener­
géticos de qualquer natureza. Tendo como 
resposta da Presidência ·de que receberia o 
requerimentO para submetê-I<? a apreciação 
na primeira reunião ordinária a ser realiza­
da pela comissão. Nada mais havendo a tra­
tar, encerra-se a reunião, às onze horas e 
quinze minutos, lavrando eu, Paulo Rober­
to de A Campos, secretário da Comissão, a 
presente ata que, lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. - Senador J1i­
lio Campos, Presidente da Comissão. 


